
••••••

compra e venda lavrado em 17-11-70,
bem como autorização para sua in-
corporação, nos têrmos da legislação
vigente, ao moinho de trigo detentor
do registro n9 2.648-41, localizado no
município de Caxias do Sul - Estado
do Rio Grande do Sul, de propriedade
de Moinho Tomazzoni Ltda.

- Despacho
nhor Diretor
Trigo.

"De acordo.
dente, através
cutiva".

do dia 19-3-71 do Se-
do Departamento de

-Ao Sr. Superinten-
da Secretaria Exe-

- Despacho do dia 24-3-71 do Se-
nhor Superintendente da SUNAB:

"De acôrdo".

-
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DECRETO N9 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959
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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS

PORTARIA, N9 44, DE 12 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que • lhe confere o artigo 89 da Lei
número 4.533, de 8 de dezembro de
19G4, e tendo em vista o que consta
do Proc. 6.251-65, resolve:

Expedir a presente portaria para
declarar que, nas termos do artigo 11
do Decreto-lei n9 1.150, de 3 de fe-
vereiro de 1971, ficam alterados, a

partir de 19 de março de 1971, os va-
lôres das gratificações pela represen-
tação de gabinete, concedidas tendo
em vista o despacho presidencial na
E.M. n9 15, de 11 de abril de 1969
e publicada no Diário Oficial de 2

de maio do mesmo ano, aos' fundo.
nalias a seguir. relacionados:

Maria Ruy Alvarez, Assistente, En-
carregada dos Assuntos do Gabinete,
em Brasília, Cr$ 648,00 (seiscentos e
quarenta e-oito cruzeiros) mensais;

arraen dos Santos Loureiro, Auxid
'liar, Cr$ 432,00 (quatrocentos e trin-
ta e dois cruzeiros) mensais;

José Costa Carvalho, José Israerin
Costa e Waldir Magnani, Ajudantes
Cr$ 369,00 (trezentos e sessenta cru-
zeiros) mensais, cada;

Ismael da Silva, Odilio Leiras,
Paulo Rodrigues do Nascimento, Wil-
son Alves e Wilson Domingos da Sil-
va, Ajudantes, Cr$ 288,00, (duzentos e
oitenta e oito cruzeiros) mensais, ca-
da. - Arthur Mascarenhas Façanha.

SUPERINTENDÊNCIA
s	 NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUNAB, DE 31 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 1 9, item
II, do Decreto n9 51.887, de 4 de
abril de 1963, resolve:

N9 217 - Dispensar a partir de 1
de abril de 1971, Tamar Moreira da
Costa, dos encargos de Assistente do
Gabinete do Superintendente desta
SUNAB, para os quais foi designada
pela Portaria Super n9 356, de 17 de
fevereiro de 1965, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 12 de maio
de 1965.

N9 218 - Dispensar a partir de 1
de abril de 1971, Beatriz Lúcia do
Amaral Pfutzenreuter, dos encargos
de Secretária da Divisão de Estatís-
tica e Documentação do Departa-
mento de Planejamento da Secreta-
ria Executiva desta Superintendência,
para os quais foi designada pela Por-
taria Super n9 433, de 18 de dezem-
bro de 1964, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 18 de janeiro
de 1965.
'N9 219 - Dispensar a partir de 1

de abril de 1971, Maria José de Mello
Wild, dos encargos de Secretária do
Diretor do Departamento de Admi-
nistração da Secretaria Executiva
desta Superintendência, para os quais
foi designada pela Portaria SUNAB
119 256, de 20 de março de 1570, pu-
blicada no Diário Oficial da União
de 31 de março de 1970.

N9 220 - Dispensar a partir de 1
de abril de 1971, Fernando Rodrigues
de Souza, dos encargos •de Chefe da
Seção Financeira da Divisão de Ad-
ministração da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado do Paraná,
para os quais foi designado pela Por-
taria SUPER n9 403, de 15 de abril
de 1968, publicada no, Diário Oficiai
da lhaião de 14 de maio de 1968.

N9 221 - Dispensar a partir de 1
de abril de 1971, Danton de Assis
Dantas, dos encargos de Substituto
do Delegado da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado do Rio
Grande do Norte, para os quais foi
designado pela Portaria SUPER nú-
mero 699, de 27 de maio de 1968,
publicada no Diário Oficial da União
de 18 de junho de 1968.

N9 222 - Dispensar a partir -de 1
de abril de 1971, Danton de Assis
Dantas, dos encargos de Assessor do
Delegado desta Superintendência no
Estado do Rio Grande do korte, para
os quais foi designado pela Portaria
SUPER n9 692, de 27 de maio de
1968, publicada no Diário Oficia/ da
União de 18 de junho de 1988.

N9 223 - Designar Maria Christina
Uive Graziato, para exercer os en-
cargos de Assistente do Gabinete do
Superintendente, na vaga decorrente
da dispensa de Tamar Moreira da
Costa, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n9 155, de 12
de novembro de 1964, alterada pela
de n9 262, de 17 de fevereiro de 1966,
ambas do extinto Conselho Delibe-
rativo -desta Autarquia, ficando, em
conseqüência, dispensada dos encar-
gos de Secretária do Diretor da Di-
visão de Planos e Programas do De-
partamento de Planejamento da Se-
cretaria Executiva dêste órgão. -
Glauco Carvalho.

Processo pUNAB n9 21.427-70.
Firma: Moinho Tomazzoni Ltda.
Município: Abelardo Luz.
Estado? Santa Catarina.
Transferência de propriedade do

meinho de trigo detentor do registro
n9 1.564-54, localizado no município
de Abelardo Luz - Estado de .Santa
Catarina. de Moinho Abelardo Luz
Ltda. para Moinho Tomazzoni Ltda.,
por força de contrato de promessa de

dual de Cadastro e Tributação da
Guanabara (DCE-31), ficando, em
conseqüência, revogada a Portaria
n9 512, de 20 de novembro de 1968.

N9 238 - Designar José Mauro de
Araújo Machado, Técnico de Cadas-
tro e TAbutação, referência 12, faixa
B (CLT), para exercer a função gra-
tificada, símbolo FG-2, de Chefe do
Setor de Cadastro do Centro Estadual
de Cadastro e Tributação da Guana-
bara (DCE-31), ficando, em conse-
qüência, revogada a Portaria n9 138,
de 30 de abril de 1968.

N9 239 - Designar João Venceslau
Derraik, Economista, referência 18,
faixa D (CLT), para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo FG-1, de As-
sistente Geral do Centro Estadual de
Cadastro e Tributação da Guanabara
(DCE-31, ficando, em conseqüência,
revogada a Portaria n9 383, de 17 de
julho de 1967. - José Francisco de
Moura Cavalcanti.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIA N9 142, DE 12 DE'

MARÇO DE 1971
- Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi-
ciai, SeçÉa 1 - Parte II, de 18 do cor-
rente, página 707, onde se lê: "Marti-
nho Vasconcelos", leia-se: "Martina
Francisco de Vasconcelos".

PORTARIA N9 178. DE 24 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE - usando das atribuições
que lhe confere o art. 17, alínea a),
do Decreto n9 62.759, de 22 de maio
de 1968. resolve:

Designar o Chefe da Estação Expe-
rimental de Biologia e Piscicultura em
Pirassununga Estado de São Paulo,
Dr. Fuad Alzuguir, para supervisionar
a aplicação da Portaria n9 46, de 27
de janeiro de 1971, podendo, para isso,
manter entendimentos diretos com
todas as partes interessadas.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIAS DE 29 DE MARÇO

DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
Lhe confere a alínea "n" do art. 25
do Regulamento Geral aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971, resolve:

N9 236 - Dispensar Pedro Paulo de
Lima Fragoso, Economista, referência
16, faixa A (CLT), da função de Chefe
da Seção de Estudos Tributários do
Centro Estadual de Cadastro e Tribu-
tação da Guanabara (DCE-31), para
a qual foi designado pela Portaria
n9 384, de 17 de julho de 1967.

N9 237 - Designar Paulo Ribeiro de
Vasconcellos, Técnico de Cadastro e
Tributação, referência 11, faixa A
(CLT), para exercer a função grati-
ficada, símbolo FG-2, de Chefe do
Setor de Tributação do Centro Esta-
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SERVIÇO DE PUBLIOAÇÕE9 	 CHEFE DA SEÇÃO DE SEDAÇÃO

ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

' 1) O expediente das repartiçõesi
úblicas, destinado à publicação»
erá recebido na Seção de Comit-

i icações até às 17 horas. O aten.-
!ílimento do público pela Seção de,
rUegação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão

psr datilografados diretamente, em .CHEPE
paço dois, em papel acetinado _i , B. 

DO

tu apergaminhado, medindo 22x33 "
)tentílnetros, sem emendas ou ra-

ras que dificultem a sua com-
reensão, 27it especial quando con-
iverem tabelas.

t' Serão admitidas cópias em tinta
grêta e indelével, a i éritério do

.V./.N.	 -
3) As reclamações pertinentes

4 matéria retribuída, nas casos de
frro ou omissão, serão encaminha-

í

' . as, por escrito,,à Seção de Reda-
.tio até o quinto dia útil subse-
Unte à publicação.
4) As assinaturas serão toma-

íé
' as no D.1 .N O transporte por
ia aérea será contratado separa-
amente com a Delegacia da Em-
résa Brasileira de Correios e Te-
grafos em Brasília. Esta poderá

e encarregar também de encami-
har o pedido de assinatura co
.1,1V Neste caso, o assinante di-

• *girá ao DIN o pedido de assi- Mensal
atura e o pagamento do valorii,
orrespondente, na forma do item
eguinte.
6) A remessa de valõres para

'assinatura, que será acompanhada
Ce esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sóinenté por

ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

Cr$ 30,00 Semestre 	 . 	  Cr$ 22,50
Cr$ 60,00 Ano 	 . 	  Cr$ 45,00

Exterior

Cr$' 50,00

Cr$ 204,00

de cada

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,,
semestral ou. anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é só-
mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

Semestre 	
Ano  1 

Exterior

DE

EXPEDIENTE
DE PAR TA M ENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIC,ETOR-GE.RAL.

ALBERTO CE BRITTO PEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
seçÃo o	 PARTE II

Órgâo destinado	 putlicação dos atos da administração descentralizada

Impresso nas oficinas co Departamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

REPARTIOES E PARTICULARES

Ano 	 	 Cr$ 65,00 Ano

PORTE A611E0

. Cr$ 17,00 Semestral Cr$ 102,00 1 Anual ..

tIllIF,R0 AVULSO

- O preço do número avulso figura na última pástina
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se- de anos anteriores,

Leia-se: ... "ficando em conse- Chefe da Turma de Revenda da mes-
qüência dispensado dos encargos de I ma Delegacia".

PORTARIAS DE 25 DE MARÇO
DE 1971

O Superintendente da Saperinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
Usando da atribuição que lhe confere
o a rt. 17, do Decreto n9 62.759, de 22
de maio de 1968, resolve:

N9 179 - Conceder dispensa a
Arthur Ramos de Vargas, Médico 21,
dos encargos de Diretor do Hospital
Central da Policlínica dos Pescado-
res.

N9 180 - Conceder dispensa a José
Banseverino Médico nível 21, dos en-
cargos de substituto eventual da Di-
retor do Hospital Central da Policlí-
nica dos Pescadores.

PORTARIA N9 181, DE 25 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE -, usando da atribuição
que lhe confere o art. 17, alínea a e
1, do Decreto n9 62.759, de 22 de maio
de 1968 e,

Considerando o que consta dos pro-
têessos SUDEPE n98 10.622-67, 9.574
de 1970, 9.687-70, 484-71 e 1.937-71,
resolve:

Aplicar à emprêsa 'UMBRAL -
união Brasileira de Alimentos S. A.,
a multa a que se refere a alínea b,
do § 19

' 
do art. 19, do Decreto nú-

mero 62.458, de 25 de março de 1968,
rixando-a em 1000A (cem por cento)
sôbre Cr$ 5.123.839,83 (cinco milhões,
Cento e vinte e três mil, oitocentos e
trinta e nove cruzeiros e oitenta e três
centavos), montante dos recursos li-
berados.

PORTARIA N9 183, DE 25 DE s,
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE, no exercício da compe-
tência que lhe é deferida pelo art. 17
do 2ecretõ n9 62.759, de 22 de maio
de 1968, resolve:

Ná forma do disposto no parágrafo
&deo do art. 4'? do Decreto n9 62.458,

de 25 de março de 1968, e amparado,
pela Resolução n9 268, de 7 de maio
de 1970 homologada pela Resolução
n9 6, de 18 de junho de 1970. consi-
derar aprovada a reformulação do
projeto da firma Camaroneira Pau-
lista S. A. conforme o constante do
processo SUDEPE n9 4.543-70, para
efeito de a mesma poder captar re-
cunsen, derivados do art. 81 do De-
creto-lei n9 221, de 28 de fevereiro do
1967, no montante de até 	
Cr$ 2.423.213,00 (dois milhões, qua-
trocentos e vinte e três mil, duzentos
e treze cruzeiros), cabendo à emprêsa
contrapartida de Recursos Próprios no
valor de Cr$ 807.737,70 (oitocentos e
sete mil, setecentos e trinta e sete cru-
zeiros e setenta centavos), atingindo
o referido projeto o Investimento To-
tal de Cr$ 3.230.950,70 (três milhões,
duzentos e trinta mil, novecentos e
cinqüenta cruzeiros e setenta centa-
vos), de acôrdo com o relatório de
aprchação da referida reformulação.

PORTARIA N9 185, DE 29 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 17 do Decreto n9 62.759, de 22
de maio de 1968, resolve:

Considerar aposentado comptilsõ-
riamente, a partir de 15-6-62, na for-
ma do art. 176, item I, combinado
com o art. 181, da Lei n9 1.711 de 28
de outubro de 1952, Saturnino Pereira
Gomes, no cargo de Fiscal Arrecada-
dor, ni tel "9", desta SUDEPE. -
Fernando Araujo Santos.

PORTARIA N9 126, DE 11 DE
MARÇO DE 1971

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial, Seção I, Parte II, de 18 do cor-
rente, página 706, onde se lê: "...
ficando em conseqüência dispensado
dos encargos de Chefe da Turma de
Serviços Gerais da mesma Delega-
cia".

PORTARIA N9 143, DE 11 DE MARÇO DE 1971
Retificação	 rente, página n9 707, onde se lê:

"Mauricio Barbosa Pais de Melo".
Na. publicação 1eita no Diário 011-	 Leia-se: "Mauricio Jorge Barbosa

dial, Seção I, Parte II, de 18 -do cor- Pais de Melo".

_BANCO NACIONAL, DE CRÉDITO COOPERATIVO S.A.
GARANTIDO PELO GOVERNO FEDERAL

Instituição Financeira Pública Vinculada ao Ministério da Agricultura
BALANCETE REALIZADO EM 5 DE MARÇO DE 1971

(Cornpreendend, as operações da Administração Central e Agências:
Belém, Belo Horizonte, Blumenau, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Guanabara,
Ijuí, João Pessoa, Maringá, Mossoró, Natal, Pôrto Alegre, Recife, Salvador,
São Luís, São Paulo, Terezina e Vitória).

Ativo

Disponível 	 	 11.382.929,19

Realizável
Empréstimos à cooperativas

De produção 	  119.537.284,16
Atividades	 n/especificadas	 10.659.263,61 130.196.547,77

Outros créditos
Acionistas capital a realizar 	 78.967.100,00
Correspondentes no Pais .. 	 101.319,15
Departamentos no País 	 133.482.083,63
Outras Contas 	 	 10.520.074,19 223.070.576,97

Valores e bens
Outros valores 	 	 20.558,52
Bens 	 	 359.803,12	 380.361,65 353.647.486.39

Imobilizados
Imóveis de uso, reavaliação

e imóveis em construção
Móveis, utensílios e almo-

xarifado 	

1.516.357,03

1.789.946,39 3.306.303,42

Resultado pendente 	 	 3.059.631,78
Contas de compensação 	  395. 807 . 567,56

767.203.918,34



Não exigível

Capital 	 O 	 -aa-saa 110.000.000,00

	

. Reservas e Fundos 	 	 31.125.206,56 141,125.206,56

Exigível	 .
-

Depósitos (à vista e a curto
Do público 	
De entidades públicas 	

Outras exigibilidadesk

Ordena de pagamento

	

Correspondentes no País, 	
Departamentos no País
Outras contas 	

prazo)
8.318.536,89

	

3.102.408,76
	

11.420.945,65

362.332,93
4.720,28

135.512.873,96

	

1.595.377,91	 137.475.305,08

Obrigações .(especiais

Redescontos e Empréstimos
no Banco Central 	 11.597.280,73

Obrigações p/refinanciamen-
tos e repasses oficiais 	 67.732.745,38

Outras contas 	 	 931.536,15 80.261.562,26 • 229,157.812,99

1.113.331,23
395.807.567,58

Resultado pendente 	
Contas de compensação 	

Brasília, 19 de março de 1971. - Paulo de Oliveira Leitão, Presidente;
Elzir N. Matos, Dir. Cart. de Crédito - 2.° Zona; Carlos Mascarenhas
Soares, Dir. Cart. de Administração; Hélio Fonseca Lima, Dir. Carteira
Crédito. 1.° Zona; Sérgio O. C. Pereira, Téc. Cont. CRC-DF 0667..

Oficio n.° 9/71.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 29 DE MARÇO
DE 1971

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

N.° 234 - Dispensar Juaandy Josa,
de Moura, Motorista, CT.401.10 do
Quadro Único - Parte Permanente -
desta Universidade, de substituto
'eventual do Superintendente do Ser-
viço Industrial de Transporte.

N.° 235 - Designar Almir de Jesus
Lavradas, Motorista, CT .401.8. A -do
Quadro Único - Parte Permanente
- desta Universidade, para substituto
eventual do Superintendente do Sela
viço Industrial de Transp -
Xavier D'Araujo.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DA BANIA

PORTARIA N9 131, bE 19 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso das atribuições que
lhe confere o item VI do art. 40 do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

Promover, a partir de 1 de maio de
1970, o pessoal da Parte Permanente
do Quadro Único de Pessoal, abaixo
discriminado para as classes ém se-
guida relacionadas, nos termos dos
arts. 29 e seguintes da Lei n9 3.780;
de 12 de julho de 1960, combinados
com os dispositivos do Regulamento
de Promoção dos Funcionários Públi-
cas( Civis da União, aprovado pelo
Decreto na 53.480, de 23 de janeiro
de 1961.

767.203.918,34

Por merecimento:
A - Para a classe B (A.803.9-B)

da série de classes de Eletricista Ope-
rador.

1 - Lourival Novaes, Eletricista
Operador, nível 8, em vaga criada
pelo -Decreto n9 66.448-70.

Por antigüidade:
1 - Pedro Mascarenhas dos San-

tos, Eletricista Operador, nível 8, em
vaga criada pelo Decreto n9 66.448,
de 1970.

Por antigüidade:
B - Para a classe C (CT-401.12.C)

da série de classes de Motorista.
1 - Florisvaldo Americo Alves, Mo-

torista, nível 10, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

C - Para a classe B (CT-401-10-B)
da série de classes de Motorista.

Por merecimento:
1 - Gilberto Alves Sacramento, Mo-

torista, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

2 - João Raimundo Cardoso, Mo-
torista, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

Por antigüidade:
1 - Antonio Alves de Oliveira, Mo-

torista, nível 8, em vaga criada pelo.
Decreto n9 66.448-76.

D - Para a classe B (CT-213-7-B)
da série de classes de Telefonista.

Por merecimento:
1 - Maria Constança Paula dos

Santos, Telefonista, nível 6, em vaga
existente.

2 - Idalia Freire de Figueiredo,
Telefonista, nível 6, em vaga criada
pelo Decreto n9 66.448-70,

E - Para a classe B (GL-203.10.B)
da série de classes de Guarda. 	 •

Por merecimenSoi
1 - Francisco Borges da Silva,

Guarda, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

2 a- Egidio José de Queiroz, Guarda,
nível 8, em vaga criada pelo Decreto
n9 66.448-70.

3 - Reginaldo Francisco dos San-
tos, Guarda, nível 8, em vaga criada
pelo Decreto n9 66.448-70.

4 - Irineu Vitoriano dos Santos,
Guarda, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

5 - José Raimundo XaviaT da.
Silva, Guarda, nível 8, em vaga criada
pelo Decreto n9 66.448-70.

6 - Justino Resendo da Silva,
Guarda, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

a__ Simplició de Souza, Guarda,
nível a, em vaga criada pelo Decre„to
u9 66.443-70.

8 - Edson Silva, Guarda, nível 8,
em vaga criada pelo Decreto nú-
mero 66.418-70.

9 - Jaime dos Santos Madureira.
Guarda, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n° 66.448-70.

10 - Anteio Macario dos Santos,
Guarda, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

11 - Carlos Fausto Sacramento,
Guarda, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

12 - Crispim dos 'Santos, Guarda,
nível 8, em vaga criada pelo Decreto
n9 66.448-70.

13 - Hermenegildo Mariano da
Silva, Guarda, nível 8, em vaga
criada pelo Decreto n9 66.448-70.

14 - Lourenço Rodrigues de Ma-
cedo. Guarda, uivei 8, em vaga criada
pelo Decreto n9 66.44870.

Por antigüidade:
1 - Alfredo Magno Madureira,

Guarda, nível' 8. em vaga criada pelo
Decretò  n9 66.448-70.

INSTITUTO DO P,?Ç a AR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
ACÓRDÃO 119 264

Recorrente: Usina de Açúcar Ade-
laide S. A.

Recorrida: i Comissão de Conci-
liação e Julgamento.

Processo: A.I. 519-66 - Estado de
Santa Catarina.

Recurso voluntário Seu 'pro-
vimento e conseqüente arquiva-
mento do processo, tendo em vis-
ta que o total das infrações se
enquadra na Lei 5.421-69. Sàmen-
te a partir da vigência do Decre-
to-lei 308-67 pode ser aplicada a
correção monetária nos autos de
infração à legislação açucareira.

Vistos, relatados e discutidos ates
autos em que é Recorrente a Usina de
Açúcar Adelaide S. A., sita no mu-
nicípio de Itajaí, Estado de Santa Ca-
tarina, por infração ao art. 41 do De-
creto-lei n9 1.831, de 4.12.39, sendo
Recorrida a la Comissão de Concilia-
ção e Julgamento do Dattituto do Açú-
car e do Álcool.

Considerando que a autuada não
obstante confeSsait qUe liouyo a au-

Epifanio Ribeiro Passos, Guar-
da, nível 8, em vaga criada pelo De.
ereto na 66.448-70.

3 - Liberato Bernardino dos San-
tos, Guarda, nível 8, em vaga criada
pelo Decreto n9 66.448-70.

4 - Roque 'Pereira dos Santos,
Guarda, nível 8, em vaga criada pelo
Daereto n9 66.448-70.

5 - Estavam da Silva Cargueira,
Guarda, nível 8, em vaga criada pelei
Decreto n9 66.448-70.

6 - Cirilo Maximiano de Jesus,
Guarda, nível 8, em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

- Augusto Sales dos Santos,
Guarda, nível 8; em vaga criada pelo
Decreto n9 66.448-70.

8 - Marcelino dos Santos, Guarda,
nivel 8, em vaga criada pelo Decreto
na 66.448-70. - Roberto Figueira
Santos.

UNIVERSIDADE FEDERAL -
RURAL DO -RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 44, DE 17 DE
MARÇO DE 1971	 -

O Vice-Reitor da Universidade Fe-•
deral Rural do Rio de Janeiro, .no
exercicio da Reitoria, usando da atri-
buição que lhe, confere o art. 12,,, ali-
nea "s" do Estatuto desta Universi-
dade, aprovado pelo Decreto n9 66.355,
de 20a3-70, resolver

Conceder agregação ao Escriturário
AF.202.10)13, João Rodrigues dos San-
tos, matricula n9 1.156.598, amparado
pela Lei n9 1.741, de 22 de novembro
de 1952, regulamentada pelo Decreto
n9 990, de 14 de maio de 1932, cora
direito a continuar aaperceber o ven-
cimento correspondente à Função
Gratificada 15-F, de Secretário dos
Cursos de Aperfeiçoamento, Especiali-
zação e Extensão da Univarsidade Fe-
deral Rural do Rio de Janeiro, criada
Pelo becrto-lei n9 4.083, de 4 de feve-
reiro de 1942 (art. 10), combinado
com o parágrafo único do Decreto-lei
n9 6.169, de 31 de dezembro de 1943,
a partir de 15 de junho de 1961, pas-
sando à categoria de Agregado ao
Quadro Único de Pessoal ,desta Uni-
versidade, nos têrmos do art.- 60 da
Lei n9' 3.780, de 12-7-60. - Fausto
Aita Gai.

Por antigüidada:
Passivo	 1 - Maria Lúcia Figueiredo de Al-

meida, Telefonista, nível 6, em vaga
	  criada pelo Decreto na 66.448-70.

•

MINISTÉRIO DA INDÚSTRLA
E DO COMÉRCIO

séncia da expreasao recebida, alegou
compreensibilidade da falha humana
por acúmulo de trabalho e que, no en-
tanto, não lhe ense¡a.va fraude fiscal,
visto que a legislaçai estadual exige-
lhe uma escrituração, em livro pró-
prio, de todo o movimento de merca-
dorias nela registra-1a;

Considerando que os Scs. fiscais au-
tuantes, embora tenham sustentado o
auto não aceitaram as argumentações
da. defesa da autuada, não tendo, po-
rém, o Dr. Procuraior Regional re-
conhecido a infração, e como o valor
(ia multa não é suparior a vinte alm-
adras, opina pelo arquivamento do •
processo, em obedlencia ao artigo 13
do Decreto-lei 308-67;	 .

Considerando que a multa, embora
aplicada em grau máximo, de .dois
cruzeiros por Nola de Remessa, não
ultrapassará a cem cruzeiros e este
Colendo Conselho Deliberativo sol
aplicar g Lei Federal n9 5.421-69 que
manda arquivar os processos até cera
cruzeiros,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo 06
Instituto do Açúcar e do Alcool, em
dar provimento ao recurso voluntário,
arquivando-Se o processo, tendo em
vista a Lei Federai ri.? 5.421-69, por •
ser a importância da multa inferloa
a Cr$ 100,00, não cabendo, Ao caso, W:
correção monetária, uma vez que
aplicação afala bmento a partir
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JUSTIÇA
DO

'
TRABALHO,

DIREITO PROCESSUAL

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

LEI N9 5.584, DE 26-6-197d

DIVULGAÇÃO N9 1..146

PREÇO:: Cr$ 1,00

Vendar
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues
Agência I: Ministério da Fazenda

ketwitfio a pedidos pelo Serviço de Reembols9 Pulai

Em Brasllia	 -
Na sede do DIN

884 Scgunda-feira 5

19.2.67,- data do Deoreto-lei 303-67, de
acôrdo com a decisão do Conselho De-
liberativo em 28.01.70. Intime-se, re-
‘;istrese e cumpra se.

Sala das sessões dn Conselho Deli-
berativo do Institu•A do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e quatro aias do mês
,le março do ano de mil novecentos e
setenta e um. — Álvaro Tavares Cor-
no, Presidente. — BDaventura Ribei-
ro da Cunha, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro — Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Procurador Geral. "De
acôrdo. Pelo provimento do recurso
voluntário de fls. 73 e consequente
arquivamento co processo.

Em 15 de janeiro de 1971. — Ro-
drigo de Queiroz	 ,

ACóRDA0 N° 265
Recorrente: Usina Santa Helena

S. A. (Usina Santa Helena).
Recorrida: Terceira Cornssão de

Conciliação e Julgamento.
Processo: AI 141-61 — Estado de

Minas Gerais.
Recurso voluntário — Seu das-

probimento para confirmar a de-
cisão de primeira instancia, que
bem apreciou a matéria.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é . Recorrente a Usina
Santa Helena S. A., proprietária da
Usina Santa Helena, sita no Municí-
pio de Ponte Nova, Estado de Minas
Gerais, 1Jor infração aos artigos 2°, 39,
64 e sanções do 65, todos do Decreto-
lei número 1.831, de 4 de dezembro
de 1,939, sendo Recorrida a - 3' Comis-
são de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que a infração argüi-
da nos autos está provada e confes-
sada;

considerando que em seu recurso à
usina autuada apresenta imolo jus-
tificativa suas dificuldades financei-
ras, o que não ilide a infração;

considerando, assim, que é de se
Confirmar a decisão de primeira ins-
tância,

Acordam por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, çm ne-
gar provimento ao recurso voluntário
mantendo-se o acórdão n° 105, de fô-
lhas 214 da Terceira Comissão dá
Conciliação e Julgamento, que julgou
procedente o auto de infração, con-
denando a autuada ao pagamento daS
multas de Cr$ 138,86, artigo 65 e
Cr$ 364,00, artigo 39, todos do De-
creto-lei 1.831, de 4 de dezembro de
1939, além da taxa no valor de
Cr$ 21,55. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e quatro dias do
mês de março do ano de mil nove-
centos e setenta. — Alvaro Tavares
Carmo, Presidente — Fernando RO-'
dio de Souza Murgel, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Procurador Geral: "De
acôrdo. Pelo não provimento do re-
curso voluntário, nos tármos do pa-
recer da Divisão Jurídica.

Em 23 de dezembro de 1970. — Ro-
drigo de Queiroz Lima".

ACORDA() N° 266
Autuada: Açucareiro. Pôrto Real

B. A. (Us. Pôrto Real).

Fstado do Rio de Taneiro, por infra-
ção aos artigos 39, § 3°, 64 e 65, do
Decreto-lei número 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, sendo P.coorrente
"ex officio", a Segunda -3ornissão de
Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando rraterialmente pro-
vado que a autuada pagou os taxas
sôbre a produção do açúcar antes da
lavratura do auto a êste apensado;

considerando que o total da multa
a que s erefere o auto de infração é
inferior a Cr$ 100,00, estando, portan-
to, enquadrado na Lei Federal núme-
ro 5.421-69;

considerando, ainda, que o Egrégio
Conselho Deliberativo, em ssão rea-
lizada no dia 1° de abril de 1970, hou-
ve por bem estender os efeiws da ci-
tada lei aos processos pertinentes à
legislação açucareiro,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Ál cool, em
negar provimento ao reunam de ofi-
cio, mantendo-se o acórdã3 morri-
do, arquivando-se, no entanto, o pro-
cesso, nos têrmos da Lei Federal nú-
mero 5.421-69, por ser o total cio va-
lor da multa inferior a Cr$ 100,00.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e quatro dias do
mês de março do ano de mil nove-
centos e setenta e um. -- Alvela Ta-
vares Carmo, Presidente — Francisco
Ribeiro da Silva, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer, do Procurador Geral: "De
acôrdo. Pelo não provimento do re-
curso de oficio, mantendo-se o Acór-
dão recorrido.

Pelo arquivamento do processo,
porque o seu valor é inferior a
Cr$ 100,00.

Em 29 de dezembro de 1970. — Ro-
drigo de Queiroz Lima".

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N9 16, DE 10 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia de Seguros Privados SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n° 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do Comércio, tendo em vista o
disposto na Resolução n° 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacional
de Seguros Privados, e o que consta do•
processo SUSEP n° 964-69, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no
Estatuto da Companhia de Seguros Ma-
rítimos e Terrestres «União dos Proprie-
tários», com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, dentre as
quais a relativa ao aumento de seu ca-
pitai social, de Cr$ 72.000,00 (setenta e
dois mil cruzeiros) para Cr$ 	
1,008.000,00 (um milhão e oito mil cru-
zeiros) e a transferência de sua sede da
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, para a cidade de Vitória,
Estado do Espirito Santo, conforme de-
liberação de seus aciOnistas em Assem-
bléias-Gerais Extraordinárias realizadas
em 30 de setembro e 18 de novembro
de 1968 e 7 de outubro e 27 de novem-
bro de 1970, mediante as seguintes con-‘,
dições:

I —• Suprimir a alínea «b» do artigo
25, reordenadas as demais alíneas;

Comprovar, no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data da pu-
blicação desta Portaria, a transferência,
para a Sociedade, das ações da «Trata.
qiiilidade Companhia Imobiliária», ofere-
cicias em subscrição como parte do au-
mento do capital social aprovado pelas
Assembléias-Gerais Extiaordinárias de
30 de setembro e 18 de novembro de
1968, bem como a realização, em dinhei-
ro, no mesmo prazo, mediante deposito

Abril de 1971'
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no Banco do Brasil S/A., com vincula4
ção à SUSEP, da quantia de Cr$
69.061,00 (sessenta e nove mil e sessen4
ta e um cruzeiros), correspondente N
diferença entre o valor da cotação acei-
to pela Assembléia e o valor nomind
das referidas ações.

A exigência consignada no inciso
deverá ser aprovada em Assembléia.
Geral Extraordinária a realizar-se até
90 (noventa) dias, contados a partir das
publicação desta Portaria, ocasião ens
que deverão ser ratificadas as delibera.
ções das Assembléias-Gerais Extraordi,
nárias de 7 de outubro e 27 de novcra,
bro de 1970. -- Décio Vleira Veiga..

COMPANHIA DE SEGUROS MARIA'
TIMOS E TERRESTRES UNIÃO,

DOS P.ROPRIETARIOS

Ata da Assembléia-Geral Extraordinárid
realizada em 30 de setembro de 1968

Aos trinta dias do mês de sete:libre
de 1968 às 10 horas, na sede social, sita
no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,'
na Av. Presidente Vargas n° 417-A
15° andar, reuniram-se em primeira cond
vocação em Assembléia-Geral Extraor.
dinária, os Acionistas da Companhia de
Seguros Marítimos e Terrestres «União
dos Proprietários» representando mais de
2/3 (dois terços) do capital social, coa-
forme consta as assinaturas no J.Ovrà
de Presença de Acionistas»., Por acla,
mação geral, assumiu a presidência doS
trabalhos o Acionista João Alfredo de
Paranaguá Moniz, que convidou a mis,
Paulo Pompéia Gavião Gonzaga e Mar.
cello Uchoa da Veiga Júnior, para Se.
cretários. Com a palavra, disse o Se.
nhor Presidente que a presente assem,
bléia se reunia tendo em vista os ediá
tais de convocação publicados no Diárice-
Oficial do Estado da Guanabara de 23,
24 e 25 de setembro de 1968 e no
«Jornal do Comércio» do Rio de Ja-
neiro de .21, 22 e 23 de setembro de
1968, - solicitando a um dos Secretários
que procedesse à leitura dos mesmos, o
que foi feito e são do teor seguinte:i
«São convidados os Senhores Acionistas
da Companhia de Seguros Marítimos e
Terrestres «União dos Proprietários», a
se reunirem em Assembléia-Geral Extra,
ordinária no dia 30 de setembro de 1968,
as 10.00 horas na sua sede social, sita
na Av. Presidente Vargas; n9 417-Ax
15° andar, Rio de Janeiro, Estado dà
Guanabara, a fim de deliberarem sôbre::
a) Aprovação das alterações nos Esta.
tutos Sociais, conforme determinação dai
Portaria n9 292, de 10 de junho de 1968;
do Exmo. Sr. Ministro de Estado doi
Negócios da Indústria e Comércio;
Aumento do Capital Social para ateia."
der ao disposto no 'Decreto n° 61.589f
de 23 de outubro de 1967; c) Reforma
parcial dos Estatutos Sociais; d) Prcen,
chimento de vagas na Diretoria; e) Ou,
tios Assuntos de interêsse social. Rio de
Janeiro, 20 de setembro de 1968. «Terá
minada a leitura, o Senhor Presidente
disse que o primeiro item da ordem do
dia tinha por objeto a deliberação, pelos
Senhores Acionistas, sobre uma propos,
ta da Diretoria, acompanhada do respec.
tivo Parecer do Conselho Fiscal, que se
encontravam sObre a mesa, solicitando a
um dos Secretários que 'procedesse à lei.
tura dos mesmos, o que foi feito e são
do seguinte teor: «Proposta da Diretoria

Senhores Acionistas .-- Esta Direto-
ria, como já é do conhecimento dos Se,
nhores Acionistas, entende conveniente e
vem propor-vos o seguinte: 1) O Exce-
lentíssimo Senhor Ministro da Indústria
e do Comércio, através da Portaria na-
mero 292, de 10 de junho de 1968, ou,
blicada no TYário (Vidal da União, Se&
cão I, de 16 de julho de 1963, náoina
5,990, que aprovou a alteração dos Es-
tatutos da Sociedade, referente ao au.

DIÁRIO	 (Seçiio I
	

Parte it)'

Recorrente "ex oficio": Segunda
Çomissão de Conciliação e Julgamen-
to.

Processo: A.I. 556-58 — Estado do
Rio de Janeiro.

Arquiva-se processo, quando o
total da multa é inferior a 	
Cr$ 100,00, nos têrmos da Lei Fe-
deral número 5.421-69.

Vistos, relatados e discutidos êstea
autos em que é autuada a firma Açu-
6areira Pôrto Real Sociedade Antall-
Ma, proprietária da Usina POrto Real,
situada no município de Resende,
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• de 1964, 'devidamente contabilizado no
a ePassivoenão Exigível» da Companhia
- nos têrmos do disposto no Art. 68 da
s Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965,
- sendo: a- NCr$ 6.033,96 (seis mil, trila.
e ta e três cruzeiros novos e noventa e seis
e centavos) referente à correção monetá-
. ria efetuada no exercício de 1966, sôbre
e a qual foi devidamente recolhido o ira-
- pôsto de renda na fonte, no valor de
s NCr$ 332,00 (trezentos e trinta e dois

cruzeiros novos); II	 NCr$ 12.646,59
e (doze mil seiscentos e quarenta e seis

cruzeiros ncevos e cinqüenta e nove cen-
a tavos), referente à correção monetária
, efetuada no exercício de 1967; III
• NCr$ 8.319,45 (oito mil, trezentos e de-
a zenove 'cruzeiros novos e quarenta e ci-
e co centavos)	 referente a correção

monetária efetuada no exercício de 1968;
- as novas ações correspondentes a esta
a parcela do aumento de capital serão dis-
s tribuídas aos Senhores Acionistas na pro-

porção das que já possuem; b)	 NCr$
45.000,00	 (quarenta e cinco mil cru-

- zeiros novos) mediante a incorporação
de reservas e lucros suspensos ao seu ca-
pital social, efetuada nos termos dos Ar-
tigos 286 do Decreto n° 58.400, de 10
de maio de 1966, sôbre a qual incidirá
o impôsto de renda na fonte, à razão de
15% (quinze por cento), como ônus da
pessoa jurídica; as novas ações corres-
pondentes a esta parcela do aumento de
capital serão distribuídas aos Senhores
Acionistas, na proporção das que, já pos-
suem, ou seja, uma nova ação por cada
ação que possuem. c) NCr$ 216.000,00
(duzentos e dezesseis mil cruzeiros no-
vos) 'a serem subscritos pelos Senhores
Acionistas, e realizados no ato da subs-
crição, em dinheiro ou em bens, sendo
dado aos Srs. Acionistas o direito de
subscreverem três novas ações por cada
uma que possuam. Aprovando a Assem-
bléia o presente aumento de capital,
torna-se necessário o Art. 50 dos Esta-
tutos Sociais, para a qual esta Direto-
ria desde já propõe a seguinte redação:
Art. 59 O capital social é de NCr$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil cru-
zeiros novos) , dividido em 200.000 (du-
zentas mil) ações ordinárias, nominativas
do valor nominal de NCr$ 1,80 (hum
cruzeiro nôvo e oitenta centavos) cada
uma. Esta é a proposta que a Diretoria
apresenta aos Senhores Acionistas. (a)
Paulo Pompéia Gavião Gonzaga .e José
Raul Allegretti: «Parecer do Conselho
Fiscal» Senhores Acionistas. Os
abaixo assinados, membros do Conselho
Fiscal da Companhia de Seguros Mara:
timos e Terrestres «União dos Proprietá-
rios», tendo em vista uma proposta . da
Diretoria, visando: I) alterar os Ar-
tigos 2°, 39 e 17 dos. Estatutos Sociais
da Companhia, a fim de dar-lhes a re-
dação determinada pela Portaria número
292, de 10 de junho de 1968, do Exce-
lentíssimo Senhor Ministro da Indústria
e do Comércio, assim como alterar o
Art. 25 dos mesmos Estatutos Sociais,
pela supressão de sua alínea «F», pas-
sando a alínea «G» a ser designada por
eF» e 2) em obediência ao disposto do
Decreto n° 61.589, de 23 de outubro
de 1967, alimentar o capital da Sociedade
para NCr$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil cruzeiros novos), represen-
tado,. pela emissão de 160.000 (cento e
sessenta' mil)ações ordinárias, tôdas, no-
minativas do valor nominal de Ner$
1,80 (hum cruzeiro e oitenta centavos)
cada uma, e realizado da seguinte for-
ma: a) NCr$ 27.000,00 (vinte e
sete s mil cruzeiros novos), pela incorpo-
ração, ao capital social do resultado das
correções monetárias das contas do ativo
imobilizado da Companhia realizada nos
exercícios de 1966, 1967 e 1968; b)
NCr$ 45.000,00 (quarenta e cinco
mil cruzeiros novos), mediante a incor-
poração de reservas ao Capital social,
e c) NCr$ 216.000,00 (cittzentsis e de-

Mento do capital social de NCr$
6.000,00 (seis mil cruzeiros novos) par
NCr$ 72.000,00 (setenta e dois mil cru
zeiros novos), conforme deliberação do
Senhores Acionistas em Assembléias-Ge
reis Extraordinárias realizadas em 18 d
fevereiro, 4 de maio, 1.4 de setembro
14 de outubro de 1964" e em 25 de ou
tubro de 1966, ratificadas pela de 30 d
maio de, 1967, desde que fôssem altera
das os seus Artigos 2°( 3 9 e 17 do
seus Estatutos Sociais; conseqüentemen
te, esta Diretoria entende conveniente
vem propor-vos s6jam alterados os refe
ridos Artigos 2°, 39 e 17 dos Estatuto
Sociais, assim como o seu Artigo 25
pela supressão de sua alínea efo, pas

. Bando sua alínea eg» a ser designad
•por ai» para os quais desde já propõ
a seguinte: Art. 2° --- A Sociedade tem
sede ria cidade do Rio de Jameisaa, Es
tado da Guanabara, podendo a crseesea
'de sua Diretoria, criar agências, filiai
ou sucursais em qualquer localidade do
País ou do exterior, e quanto a esta
ultima, dependendo de autorização pre
vista na legislação vigente. 'Art. 39
A Sociedade tem por bbjeto a exploração
'das operações de seguros dos ramos ele-
mentares. Art. 17 A Assembléia-Ge-
ral Ordinária reunir-se-á até o dia 31
de março, por convocação da Diretoria, e

\ será instalada pelo Diretor-Presidente ou
seu substituto eventual. Art. 25 Os
lucros líquidos que se verificarem anual-
mente depois de deduzidas as reservas
exigidas pela ^legislação especifica sôbre
operações de seguros, serão distribuídos,
da seguinte forma: a) até 5% (cinco
por cento) para constituição do fundo
de reserva legal destinado a, garantir a
Integridade do capital social, su-
jeito a um limite máximo de
20% (vinte por cento) sôbre o, mon-
tante dêste e à reintegração quando so-
fra diminuição: b) o exigido por lei
para a constituição do fundo de Garan-
tia e Retrocessões; c) o necessário
para distribuição de dividendos aos Acio-
Pista s por determinação da Assembléia-
Geral, mediante proposta . da Diretoria,
com Parecer do Conselho Fiscal; d)
Até o máximo de 8% (oito por cento)
para cada Diretor desde que o dividen-
do distribuído não tenha sido inferior a
6% (seis por cento) do capital social;
e) — 5% (cinco por cento) para a re-
serva de Previdência, destinada a suprir
possíveis deficiências das reservas exi-
gidas pela legislação sôbre seguros; f)
o saldo será levado à conta da Reserva
Suplementar, destinado a atender pos-
síveis prejuízos, aumentos de capital, bo-
nificações aos Acionistas- e gratificações
• Diretoria e funcionários a critério da
Assembléa-Geral». Como também é do
conhecimento dos Senhores Acionistas,
o Artigo 99 do Decreto n° 61.589, de
23 de outubro de 1967 estabelecer o
prazo de 12 (doze) meses, a contar de
sua vigência, para que as- Companhias
Seguradoras aprovassem o eumento
seus capitais sociais, a fim de obedece-
rem ao Art. 70 do mesmo diploma le-
gal; conseqüentemente; esta Diretoria en-
tende conveniente e vem propor-vos seja
o capital da Sociedade aiimencado de
Ner$ 72.000,00 (setenta e dois mil cru-
zeiros novos) para NCr$ 360.000,03
(trezentos e sessenta mil cruzeiros no-
vos), sendo dito aumento de NCr$
288.000,00 (duzentos e oitenta e oito
mil cruzeiros novos) representado pela
emissão de 160.000 (cento e sessenta
mil) ações ordinárias nominativas, do va-
lor nominal de NCr$ 1,80 (hum cru-
zeiro nôvo e oitenta centavos) cada
uma, realizado da seguinte forma: a)
NCr$ 27.000,00 (vinte 'ésete mil cruzei-
ros novos) pela incorporação, ao capital
social, dos resultados da correção mane-

-tária das contas do ativo imobilizado
realizado de acôrdo com o dispoato no
Art. 39 da Lei n9 4.357, de 16 de julho

zesseis mil cruzeiros novos), a serem
subscritas pelos Senhores Acionistas, rea-
lizados no ato da subscrição, em dinheiro
ou em bens com a conseqüente alteração,
do Art. 59 dos Estatutos Sociais, são de
opinião que a mesma deve ser aprovada
pelos Senhores Acionistas, por convir
aos interêsses sociais. Acrescentam ain-
da para o efeito do Art. 108 do De.
creto-lei n° 2.627, de 26 de setembro
de 1940 que o capital atual de NCr$
72.000,00 ,— (setenta e dois mil cruzei-
ros novos) encontra-se integralmente
realizado. •Rio Janeiro, 19 de setem-
bro de 1968». na) Dagobeato de Pádue
Salles — Augusto Rodrigues e Marcelo
Uchôa da Veiga Junior Em seguida
o Senhor Presidente colocou em dis-
cussão o item «I» da proaosta da Dire-
toria, e, como ninguém pedisse a pala-
vra, submeteu-o à votação, tendo sido
unanimemente aprovado pelos presentes,
com abstenção dos legalmente impedidos.
Novamente com a palavra, disse o Se-
nhor Presidente, que, diante da aprova.,
ção dada pela Assembléia-Geral ao item
«I» da Proposta da Diretoria declarava
definitivamente incorporado aos Estatu-
tos Sociais da Companhia a nova reda-
ção dada aos seus artigos 2°, 3°, 17 e 25.
Em seguida o Senhor Presidente colocou
em discussão o item 2 da Proposta da
Diretoria e (Somo ninguém pedisse a pa-
lavra, submeteu ,à votação, tendo sido
unanimemente aprovado pelos presentes
com abstenção doe legalmente impedidos.
Pediu então a palavra a Acionista Meri-
dional Companhia de Seguros Gerais,
por seus Diretores Paulo Pompéia Ga-
vião Gonzaga e José Raul Allegretti e
disse que desejava subscrever integral-
mente a parcela de NCr$ 216.030,00
(duzentos e dezesse:s mil cruzeiros no-
vos) mediante a conferência de bens ao
capital da Companhia. Novamente com
a palavra, disse o Senhor Presidente, que,
não estando pre.sente a totalidade do ca-
pital social, faz!a-se mister a fieação do
prazo a que se refere o Art. III do
Decreto-lei n° 2.627, de 26 de setembro
de 1940 pelo que propunha a Assembléia
a fixação do prazo de 30 (trinta) dias
para o exercício do direi so de preferên-
cia, pelos Senhores Acionistas: caso não
totalmente subscrito o Elemento ora pro-
posto, sejam as sobras oberecidas em se-
gunda subscrição aos Acionistas que ti-
verein -exercido o seu direito de prefe;
rência, sendo os mesmos admitdos a
subscrição pelo prazo de três dias, con-
tados do encerramento da anterior. Pos-
ta em discussão, e como ninguém pe-
disse a palavra, foi esta proposta sub-
metida á votação e unanimemente apro-
vada pelos presentes, ficando a Diretoria
desde já autorizada a publicai' os edi-
tais convidando os Senhores Acionistas
a exercerem o seu direito de preferência.
Novamente com a palavra, disse o Se-
nhor Presidente que, tendo o Diretor
Luiz Quartim Barbosa solicitado demis-
são do seu cargo na Diretoria da Coms
panhia, os seus demais membros, em reu-
nião realizada em 26 de abril de 1968
elegeram, nos têrmos do Art. 90 dos
Estatutos Sociais da Companhia, o Se-
nhor. José Raul' Allegretti, brasileiro„ca-
sado; engenheiro, residente e domiciliado
no Rio de Janeiro, Es tado da Guanabara,
na Rua Eugênio Jardim n° 39, aparta-
mento 401-8, para substituir o Senhor
Luiz Quartim Barbosa, com mandato
até a .próxima- Assembléia-Geral. Ou-
trossim, devido ao falecimento do Dire-
tor Theodoro Quartim Barbosa, ficará
vago mais um cargo da Diretoria. Con-
seqüentemente, era necessário proceder
eleição de dois membros da Diretoria,
com mandato até a Assembléia-Geral Or-
dinária a ser realizada no exercício de
1969. Realizado o escrutínio, com abs-
tenção dos legalmente impedidos, verifi-
cou-se terem sido unanimemente eleitos
os Senhores José Raul Allegrettl, supra

qualificado e João Alfredo de Parana-
guá Moniz, brasileiro, solteiro, engee
nheiro, residente e domiciliado em São
Paulo, Estado de São Paulo, na Ave.
nide Angélica n° 1.205 apt. 13-A.
Pediu a palavra o Acionista Marcello
Uchôa da Veiga Junior e propõe um
voto de louvor aos Senhores Theodoro
Quartim Barbosa e Luiz Quartini Bar-
bosa, pelo profícuo atendimento aos ne-
gócios sociais, durante as suas gestões.
Posta em discussão, e, como ninguém
pedisse a palavra, foi esta proposta sub-
metida à votação e unanimemente apro-
vada pelos presentes. -Nada mais Ima
vendo a tratar, e como ninguém pedisse
a palavra, foi a reunião suspensa ,pelo
tempo necessário a lavraiure desta Ata,
que depois de lida e achada conforme,
vai assinada pelos presentes. Rio de Ja-
neiro, 30 de setembro d e 1968. (aa)
João Alfredo de Paranaguá Moniz, Paus
lo Pompéia Gavião Gonzaga e José Raul
Allegretta digO, Marcello Uchôa da Vei-
ga Junior. Companhia de Seguros Mae
ríamos-e Terrestres	 Unia) dos Pra,
prietários	 Mário da Cunha Siqueira,
Diretor.

nn•••n••

«COMPANHIA DE SEGUROS MA-
RÍTIMOS E TERRESTRES UNIÃO

DOS PROPRIET Al?103

Ata da Assembléia-Geral Extraordinária
realizada em 18-11-68

Aos dezoito dias do mês de novem-
bro de mil nOvecentos e sessenta e oito,
em sua sede social, sita no Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, na Ave.-
nida Presidente Vargas n° 417-A, 159
andar, reuniram-se em assembléia-geral
extraordinária, devidamente convocados
por editais publicados nos jornais Diário
Oficial do Estado dias 8. 11 e 12 e
«Jornal do Comércio» dias 8, 9 e 10 Os
acionistas da Companhia de Seguros
Marítimos e Terrestres «União dos Pra.
prietários», representandó mais de 2/3

1 .(dois terços) do capital social, conforma
se verificou pelas assinaturas constantes
no livro de presenças. Escolhido por
aclamação, na forma dos estatutos, as-
sumiu a presidência dos trabalhos o
acionista João Alfredo de Paranaguá
Moniz, que convidou a mim, Paulo
Pompéia Gavião Gonzaga para secre-
tário. Com a palavra, o Sr. Presidente
declarou instalada a assembléia e solici-
tou a mim, secretário, que procedesse
leitura do edital de convocação, o que
fiz e cuja ordem do dia era a seguinte:
a) Aprovação da subscrição e forma de
realização do aumento de seu capital s. o.
cial de NCr$ 72.000,00 (setenta e dois
mil cruzeiros novos) para NCr$ 	
360.000,00 (trezentos e sessenta nad
cruzeiros novos), aprovado em. sua asa
sembléia-gera/ extraordinária de 30 de
setembro de 1968; b) Outros assuntos do
interesse social. Terminada a leitura, irt•
formou o Sr., Presidente que, tendo em
vista o que fôra deliberado na última
assembléia-geral extraordinária, realizada
em 30 de setembro p. passado, que aproa
vou o aumeato de capital da sociedade,
de NCr$ 72.000,00 (setenta e dois mil
cruzeiros novos) para NCr$ 360.000,0d
)(trezentos e sessenta mil cruzeiros noa
vos), dos quais NCr$ 216.000,00 (UI,
zentos e dezesseis mil cruzeiros novos)'
mediante subscrição' em dinheiro ou em
bens por parte dos senhores acionistas
tendo ainda em vista a consulta formue
leda aos senhores acionistas para exera
cerem seu direito de preferência nessa
subscrição, na forma do art. 111 e parai
grafo do Decreto-lei n° 2.627, de 26 dá
setembro de 1940, mediante publicação
dos editais respectivos nos Jornais <loas
nal do Comércio» do Rio de Janeiro da
5 ,de outubro último e Diário Oficial dl
Estado da .Guanabara, de 8 do mesm
mês, sem qualquer manifestação dos me;
mos no prazo consignado de 30 (trint4e,
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Ialas, tom excessão da acionista a seguir
encionada, iria submeter à assembléia,
ara aprovação, a lista de subscrição

. o aumento de NCr$ 216.000,00 (du-
oentos e dezesseis inil cruzeiros novos)
sem que a acionista Meridional Cia. de
' eguros Gerais, representada por seus

Matares, Srs. Paulo Pámpéia Gavião,
onzaga e José Raul Allegretti, havia

aubscríto a totalidade daquela parcela de
aumento, mediante a integralização por
lonferência 60 bens representados por
le46.939 (cento e quarenta e seis mil e
arovecentos e trinta nove) ações ordiná-
rias, nominativas da firma (Tranqüila
gade -- Cia. Imobiliária», com sede na
CapiM1 de São Paulo à Rua Antônio de

odoy 53, oferecidas pelo valor nominal
tis NCr$ 1,00 e avaliadas em NCr$ ..
11,47 cada uma, totalizado a importara
eia de NCr$ 216.000,00. (duzentos e de-
*asseis mil cruzeiros novos), com tração
arredondada. submetida a mencionada
proposta a discussão e posterior votação,
foi a mesma aprovada pela unanimidade
klos votos aptos, abstendo-se de votar
bs legalmente impedidos. Disse a seguir
O Sr. Presidente que, á vista da inte-
gralização do aumento mediante confe-
rência de bens, deveria a assembléia no-
olear três peritos para a competente ava-
liação, na forma da lei. Por Indicação
lio acionista Marcelo Uchea da Veiga
/unhar, foram aprovados pela unanima
dada dos votos aptoa os nomes dos Se-
ahores Enéas Alves Franco, Francisco
de Assis Fenerich e Paulo Prudente do
Amaral, todos brasileiros, casados, con-
tadores, domiciliados e residentes na Ca-
pital de São Paulo, para procederem à
referida parida: Esclareceu mais o Se.
ahor Presidente que, estando prestes
asa sede da sociedade os referidos pra-
tos, iria lhes dar conhecimento da nornea-
ego, sugerindo que lhes fósse dado o
prazo de quatro horas para a realiza-
aão da avaliação e apresentação do lau-
do respectivo, e que fôssem suspensos os
trabalhos da assembléia até as 17 ,haras,s
quando teria prosseguimento para apre-
ciação do laudo em apreço. Aprovada a
proposta na forma dos estatutos, foi de-
clarada suspensa a sessão, ficando todos
os presentes convocados para is prosse-
guimento dos trabalhos, as 17 horas, no
mesmo local, sendo lavrada a presente
ata, interrompida, que vai por tratos as.
ainada. as) João Alfredo de Paranaguá
Moniz, Presidente, Paulo Pompéia Ga-
vião Gonzaga — Secretário, Marcelo
Uchôa da Veiga Junior, p/Meridionai
Cia. de Seguros Gerais, Paulo Gonaaga
Gavião Peixoto, e José Alfredo de Pa-
ranagua Moniz, Geraldo Calda da Silva
e, Alhartina Teixeira. Aos dezoito dias
do mês de novembro de mil novecentos
e sessenta e oito, em sua sede social, às
17 horas, teve prosseguimento a assem-
bléia-geral extraordinária dos aciorastas
ela Companhia de Seguros Marítimos e
Terrestres «União dos Proprietários»,
Iniciada as 9 horas do mesmo dia, com
a presença de todos os acionistas que
compareceram no inicio dos trabalhos,
representando mais de 2/3 do capital so-
cial, conforme se verificou pelo livro de
presenças; Reassumindo a presidência, o
Sr. João Alfredo de Paranaguá Monja

e. convidou a mira Paulo Pompéia Gavião
Conzaga para continuar a secretariar os
trabalhos, declarando reinstalada a ses-
tra°. Informou o Sr. Presidente que os

- Senhores peritos nomeados para proce-
derem à avaliação dos bens oferecidos
pela acionista Meridional ,— Cia. de Se-
guros Gerais, haviam apresentado seu
laudo, que se encontrava sôbre a mesa
o que aaquêles peritos encontra-acame
presentes à assembléia a disposiçãe. dos
áenhores acionistas para quaisquer escla-
. ()cimentos, pedindo-me que procedesse

leitura daquela peça, o que fiz, e que
ai a seguir transcrita; «Laudo de Ava-

liação» aos 18 dias do mês de novembro

de 1968 os peritos nomeados pela assern.
bléia-geral extraordinária da Companhia
de Seguros Maritimos e Terrestres
((União dos Proprietários» desta data,
Enéas Alves Franco, brasileiro, -casado,
contador, residente nesta Capital, à Es-
trada da Conceição no 204 Caranda
ra, Francisco de Asais' Feneric.h, brasa
leira. casado, contador, residente nesta
Capital à Rua Francisco Dias Velho na.,
mero 765 Brooklin, Paulo Prudente
do Amaral, brasileiro, casado, contador,
residente nesta Capital à Rua do Acre
no 330, apt. 1 Moóca Vila Bar-
tioga, reaniffm-se para avaliar os bens
que serão conferidos para efeito da subs-
crição de aumento de Capital e ofere-
cidos pela Meridional Cia. de Seguros
Gerais. Verificaram Os peritos que os
bens a serem avaliados são. ações da lir.
ma «Tranqüilidade» Cia. Imobiliária, or-
dinárias, cotadas e negociáveis em B61-
sa. Examinado o Balancete levantada
wt 30. de setembro de 1968 e ir canta
de Lucros • e Perdas referente ao exercí-
cio de 1967, vrificaram que a Sociedade
em aprêço possui apreciável patrimônio
imobiliário que permita avaliar as ações
por valor acima, do par. Verificaram
também os peritos o laudo de avaliação
das ações, em apteço, realizado pela fir-
ma especializada «Minerva» Contabili.
dade e 'Assuntos Fiscais, que fixou o
valor de NCr$ 2,87 (dois cruzeiros no-
vos e oitenta e sete centavos) por cada
ação de NCr$ 1,00 (hum cruzeiro nevo).
Verificaram ainda, os peritos, que o va-
ler de NCr$ 1,47 (hum cruzeiro nôvo
e' quarenta e sete centavos) pelo qual
a firma-. Meridiofial Cia. de Seguro:
Gerais oferecia para a conferência de
ações, era inferior ao valor real das
mesmas e assim sendo, resolveram ado-
tar esse valor . real de NCr$ 1,47 (hum
cruzeiro nôvo e quarenta e sete centa-
vos) para avaliação das mesmas. Em
conseqüência dos critérios acima enun-
ciados, elaboraram o presente laudo e
pelo qual os bens a serem conferidos são
avaliados no seguinte 'valor total: ' ;Bens
a serem conferidos pela Meridional
Cia. de Seguros Gerais 146.939 ações
ordinárias, nominativas da aTranqiiilida.
de» Cia. Imobiliária de ii°s 679.877 a
826.116, no valor nominal de NCr$
1,00 (hum cruzeiro neivo) e avaliadas
em NCr$ 1,47 (hum cruzeiro . ritmo e
quarenta e sete centavos) cada uma e-
Valor total: NCr$ 216.000,00. Dando,
assim cumprimento à missão de que fo-
ram incumbidos os peritos mandaram da-
tilografar, em 4 (quatro) Vias, o pre-
sente Laudo e o quadro anexo do mes-
mo que vão assinados pelos mesmos a)
Enéas Alves Franco, Francisco de As-
sis Fenerich e Paulo Prudente do Ama.
ral. Terminada a leitura, o Sr. Presi-
dente submeteu-o à discussão e posterior
votação, sendo aprovado pela unanima
dade dos votos aptos, 'abstendo-se de•vo-
tar os legalmente impedidos-. Novamen-
te com a palavra, o Sr. Presidente de-
clarou definitivamente aumentado o Ca-
pital da Sociedade- de Ner$ 72.000,00
(setenta e dois mil cruzeiros novos)
para NCr$ 360.000,00 (trezentos e ses-
senta, mil cruzeiros novos), conforme de-
liberação da assembléia anterior, veali.
zada em 30-9-68, bem como definitiva-
mente aprovada a subscrição da parcela
do aumento no valor de NCr$ 	
216.000,00 (duzentos e dezesseis mil
cruzeiros novos) pela acionista Meridio-
nal Cia. de Seguros Gerais, na for:
aia deliberada na presente assembléia,
tendo a Diretoria ficado autorizada pela
assembléia e emitir as ações correspon-
dentes aos aumentos verificados e anise-
gá-las aos acionistas respectivos, bem
como em rèceber e integrar no patri-
mônio dá sociedade os 'bens conferidos
supra mencionados. Nada 	 mais havendo
a tratar e como mais ninguém desejasse
fazer- uso da palavra, foi enterrada a

Ata da Assembléia-Geral ExtraoMinária,
realizada em 7 de outubro 'de 1970

Aos sete dias do rires de outubro do
ano de mil novecentos e setenta, nesta
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, à rua Buenos Aires n°
.— ao andar, sede social da Companhia
de Seguros Marítimos e Terrestres
(União dos Proprietários», reuniram-se,
em Assembléia-Geral Extraordinária,
em primeira convocação, os acionistas
desta Companhia, regularmente convoca-
dos por edital publicados no Diário Ofi-
cial e «jornal do Comércio», nos dias 30
de setembro do corrente ano e 1 e 2
do corrente mês de outubro. Verificado
no livro de Presença de Acionistas que
havia número legal para a instalação. da
'Assembléia, foi aclamado o Doutor José
Raul Allegretti para presidente que as-
sumindo t cargo convidou a nós Mário
da Cunha Siqueira e Geraldo Caldas
da Silva, para compor a mesa. Sm se-
guida o. Senhor Presidente determinou
que fôsse feita a leitura do edital de
convocação da ,presente Assembléia que
é do seguinte Ware- «Companhia de Se-
guros Marítimos e Terrestres União dos
Proprietários» C.G.C. no 33.234.584.
Assembléia-Geral Extraordinária. Con-
vocação Ficam. convidados os 'Se-
libares Acionistas dá Cia. de Seguros
'Marítimos e Terrestres «União dos Pro-
prietários» para se reunirem em Assem-
bléia-Geral Extraordinária a ser reali-
zada no dia 7- de outubro de 1970, às
9 horas, em sua Sede Social, à rua
Buenos- Aires na 23 — 89 andar, a fim
de deliberarem. saibre a seguinte ordem
do dia: .— I") Aumento' do Capital
Social, de Cr$ 360.000,00 para Cr$
1.000.000.00, em cumprimento do dis-
posto no Decreto , ne 65.268 de 3 de
outubro. de 1969.. ~, 2°) 	 Reforma
parcial dos Estatutos. — 39) Outros
assuntos de interesses sociais., Rio de
Janeiro, 28de setembro de 1970. Má-ia
da Cunha Siqueira Diretor.» a.• Pro-
cedida a Feitura do edital em voz alta,
o presidente disse que, de acôrdo com
as instruções da Superintendência de
Seguros Privados, em circular n o 37, de
26 de agósto do corrente são, a esta
Assembléia cabia, consoante o item 10,
do edital de çonvocação, deliberar a for-
ma pela qual se faria o aumento de-Ca-
pital, esclarecendo que, em caso de ser
feito por subscrição •em dinheiro, 50.%
do valor subscrito deverão ser deposi-
tados até 30 de novembro de 1970, no
Banco do Brasil S. A., e os restantes
50% integralizados até o dia 7 de ou-
tubro de 1971; que já existia, uma pro-
posta da Diretoria da Companhia, com
parecer favorável do Conselho Fiscal,
que seria lida,, em seguida, pelo secre-
tário, -para ser apreciada" pela Assem-
bléia. Foi então lida a proposta e pa-
recer do Conselho Fiscal, nos seguintes
termos: «Proposta de aumento de ca-
pital. A Diretoria da Cia. de Seguros
Marítimos e-Terrestres allnião dos Pro-
prietários», propõe à Assembléia-Geral
Extraordinária a ser realizada no dia
7 de outubro de 1970, às 9 horas, na
sua sede social, que o aumento de Ca-
pitai desta seguradora seja feito de Cr,$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil cru-
zeiroa) — para Cr$ 1.008.000,00 (hum
milhão e oito mil cruzeiros) por subs-
crição dos senhores acionistas, em dl-

abeiro, nos tarmos do fiem 2 da Cir.'
cular n° 37, de 26 de agôsto de l970s
da Superintendência de Seguros Priva.*
dos, tendo em Vista que 'esta Companhia',
está se reorganizando para voltar. às',
suas plenas atividades em todos os raa
mos de sua anterior " liderança. Rio de
Janeiro, 29 de setembro de 1970. Mário
da Cunha Siqueira Antônio Fernando
Carani.» (Parecer do Conselho Fiscal •

O Conselho Fiscal da Cia. de Sem
auros Marítimos e Terrestres «União doa
Proprietários», pelos sus membros abala
xo assinados, concorda- plenamente com
a proposta acima, por entender que esta
é a melhor 'forma de restabelecer as ati-
vidades da empresa aos fins que se proa •
põe. Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1970. . Jorge Barbosa , de Azevedo e
Jonathas Leite de Vasconcellos: Tennia,
nada a leitura e como ninguém quisesse
Fazer uso da palavra, que foi franqueada'
pela presidência para discussão, foi as
proposta submetida a votação e mamai
iminente aprovada. Pelo senhor Presta,
dente, foi dito, então, que, em face dai
aumento do Capital ora aprovado, tor-
nou-se obrigatória a alteração do ara,
figo 59 dos Estatutos, item 2' do edital
de convocação,, para o que franqueava
a palavra para discussão. Pelo acionista
Mário 'da Cualla Siqueira, foi apresena
ta'da proposta para que o referido artigo
tenha •a seguinte redação: dertigo 5* —.
O Capital social é de Cr$ 1.008.000,00
(hum milhão e oito mil cruzeiros)
dido em 560.1000 (quinhentos e sessenta
mil) ações nominativas, no valor dei
Cr$ 1,80 (hum ,cruzeiro e oitenta cana
tavos) cada uma.» Que submetida É
apreciação da Assembléia foi aprovadzt
sem discussão por unanimidade de toe
aos.aUm seguida o presidente declarou
que, como não constando, de pauta na.
nhum outro assunto, franqueava a pai
lavra para tratar de assuntos gerais de
aceado com o item 39 . do !edital de corra
vocação. Não havendo quem quisesse faa
ser uso da palavra, o senhor . presidente
declarou que, dentro do prazo estabelea
eido pela Superintendência de Seguros
Privados, seria convocaria a Assembleia.'
Geral Extraordinária que homologara ci
aumento de capital fixada por esta As-
sembléia e a ser subscrito pelos senho-
res- acionistas na forma da proposta
aprovada e deu por encerrada a reunião.
Do que, para constar, foi lavrada a pra.*
sente ata que, lida e achada conforme
vai devidamente assinada: José Raul AU
legretti	 Mário da Cunha Siqueira
Geraldo Cairias da Silva	 Sebastião
José de Oliveira Junicir 	 Cobrape
Cia. Brasileira de Adm. Part. e Ema
preendimentos en• José . Raul Allegreal
Luiz Rodolpho de Miranda Filho Luiz
Rodolpho de Miranda Filho Antonio
Fernando Carani'.-. Cecilia de Oliveira
Salgado. Confere com o original, lavra-.
da no livro de Atas das Assembléias..
Gerais no 4, fls. 29 a 30 v. 	 Con14
panbia de Seguros Marítimos e Terras-.
ires	 União -1clop Proprietários.
Mário da Cunha Siqueira, 'Diretor.

•nn• ~0

AM da Assembléia-Geral Extraordinária'
realizada em 27. de novembro de 1970

Aos vinte e sete dias do -mês de novem-
bro do ano de mil novecentos e setenta,
nesta cidada do Rio de janeiro. Estado
da Guanabara, à rua Buenos Aires na.
mero 23 89 andar, sede social da
Companhia de Seguros Marltimos e Ter-
restres «União dos Proprietários», reu-
niram-se em Assembléia-Geral Extraordi-
nária, em primeiri`convocação, às nove
horas, os acionistas desta ' Companhia,
regularmente convocados pcir edital pua
blicad.o no Diário Oficial nos dias 13,
16 e 17 do corrente mês e no (jornal
do Comércio», nos-dias 13, 14 e 15 tansa
bém do mês corrente. Verificado no II.

assembléia, da qual foi lavrada a pre-
sente ata que vai por todos assinada.

João Alfredo de Pararzaguã Monlz,
Presidente. -- Paulo Pompéia Gavião
Gonzaga, Secretário. .— Marcelo LIckia
da Veiga Junior	 p/ Meridional Cia.
de Seguras Gerais	 João Alfredo de
Paranaguá Monis Paulo Ponzpéia Ga-
vião Gonzaga	 Gefaido Calda da Sil-
va	 Albertina Teixeira,
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-Abril de 1971 887

- fazem o aumento de capital pprovad
- pela Assembléia-Geral Extraordinári

realizada em sete (7) de outubro pró
ximo passado, de 360.000 ações do va
lor unitário de Cr$ 1.80 (hum cruzemr
e oitenta centavos) na importância d
Cr$ 648.000,00 (seiscentos e quarenta

• e oito mil cruzeiros). Salientou o ,se-.
nhor Presidente 'que, na forma da legis-
lação aplicável à Sociedade, havia sido
depositado no Banco do Brasil S . A.
cinqüenta por ceneo (50%) do capita
subscrito, conforme documento do se
guinte: «Banco do Brasil -S.A. -
Agência Centro	 'Rio (GB), 27 de
novembro de 1970. Ref. 235 Deja).
sitos sob disposições especiais. (Decre-
to-lei n9 5.956, de 1-11-43 e Art. 19,
Real V, da Lei n° 4.595, de 1,12-64)
Carimbo: 31029	 Depósitos Obrigató-
rios,' à vista, 56 Constituição e au-
mento de capital de sociedades anônimas
(Decreto-lei 5.956-43) -- Cia. de Se-
guros Marítimos e Te#ilestres
dos Proprietários». Lançamentos " Fi-
zemos hoje os seguintes, a crédito de
sim conta em referência: . Impôsto do
cheque abaixo relacionado, hoje remetido
à compensação, relativo a .recolhimento
efetuado de acõado com a guia em nos-
so poder, para efeito de aumento de
capital da titular, valor recebido da ti-
tular. Cheque visado n 9 007276	 Sé-
rie Banco Sacado Banco do Estado
cio Espirito Santo S:A. Cr$ 324.000,00
(trezentos e vinte "e queijo mil cruzei-
ros. novos) Total Cr$ 324.000,00 Ban-
co do Brasil S . A . Agência Centro
do Rio de Janeiro (aa) Antonio Augusto
Santos e Gilberto Alon Batista.- Seção
de Empréstinios». Continuando, propôs
O senhor presidente que a importância
restarite fiasse integralizada, impreterivel-
mente„ até o dia sete' (7) de outubro
de mil noveçentos e setenta e um (1971),
à critério da Diretoria. Submetida esta'
proposta a discussão e votação, foi una-
nimemente aprovada, Face. a subscrição
efetuada o senhor presidente considerou
homologado o aumento de capitai para
Cr$ 1.008.000,00 (hum 'milhão e oito
mii 'cruzeiros) e, em conseqüência ,sub-
meteu à apreciação -dos senhores acio-
nistas- à seguinte redação do artigo 5°,-
dos Estatutos Sociais: Artigo 5 9' O
capitai social é de Cr$ '1.008.000.00
(hum milhão e oito mil cruzeiros) divi-
dido em 560.000 (quinhentos e sessenta
mil) ações, nominativas, do valor de
Cr$ 1.80 (hum cruzeiro e oitenta tenta.
vos) cada uma», já aprovada na Assem-
bléia-Geral Extraordinária de 7 de outu-
bro de 1970: Ainda sôbre a matéria o
Senhor Presidente explicou que ca'aumen-
to de capital' homologado 'por esta as-
sembléia, da conformidade com o edital
de convocação para subacrições; não
acarretava prejuízo aos demais acionis-
tas que •poderão exercer' odireito de
subscrição 'na proporção . das" ações qüe
regularme'nfe possuam, com' "o'que os
subscritores do aumento ora homologa-
do, manifestaram . concordar, louvando,
por outro lado, a solução encontrada pela
Diretoria. Passando ao item seguinte da
ordem do dia, o acionista, Banco do De-
senvolvimento do Espírito Santo S.A.,
por seu representante justificou a trans-
ferência de sede- social para a cidade de
Vitória, Capital do Estado .do Espírito
Santo,,. como primeira medida que 08
acionistas majoritários tomaram para co-
ocar a Sociedade novamente em 'desta-

que no Mercado segurador. Submetida a
proposta de transferência da sede social
dá Companhia para Vitória, à aprecia-

go da Assembléia, foi unanimemente
provada. Pelo senhor presidente foi, en-
ão dito que, face a aprovação que aca-

bara de ser feita, tornava-se necessária
alteração do artigo 29 dos Estatutos

Sociais' e para o qual propunha a se-
uinte redacão; 'eArtigo 2°-	 A Com.
anbia de Stguros Marítimos e Tenrea-,

~----...a
i *aro de presença de 'acionistas que os.are

.	 .

sentes .--. representam' meia de dois ter
.,.	 ços, ou sejam 67,45% do capital; fo

• aclamado o acionista . Mário da Cunha
&cit.:eira para presidir os trabalhos, o
qual, assumindo a presidência, convidou

•ai. mim Godofredo Menezes Maineti, na
• qualidade de representante dos acionis
'tas Banco do Desenvolvimento do Es-

'pinto. Santo S.A. e Banco do Estado
' do Espirito Santo S.A., nos aêrmos dàs
• procurações que exibiu, para servir como
•:secretario. Em seguida • o Senhor Pre-
isidente determinou a leitura do edital
de convocação o que foi feito, em voz
alta, e que é do seguinte teor: «Com-
panhia de Seguros Marítimos e Terres-
tres «União dos Proprietários» ,--- C.G.C.

t

' 33,234.584. Assembléia-Geral Extraor-
•alária ,-- Convocação. Ficam convida-
, dos os senhores acionistas da Companhia
I- lie Seguros Maritimos e Terrestres
: atUnião dos Proprietários», para se . reu-
,‘ pirem em Assembléia-Geral Extraordiná-
i' tia, ,a ser realizada no dia 27 do cor-
jbate Ines de novembro, as 9 horas, em -
," atm- sede social, à rua Buenos Aires nó-
' mero 23 -• 89 andar, a fira-de delibe-
1 tarem sóbre a seguinte ordem do dia:
. sa 1 9 )* --• 'Homologação do-aumento de
..Ç.,apital deliberado pela A.G.E. de '7
de , outubro de 1970; 2°) ... Alteração
dos Estatutos . Sociais; '39) ,- Transfe-

. tência da Sede Scrdal; -49 ) ,.-, Eleição
I lie Diretores; -59-) -- Eleição de mem-

bros do Conselho .Fiscal; 69) -. 'Assua..
aos de . interasses Sociais'. Rio. de Ja-
aleiro, 11 de novembro, de 1970. Pela

' Diretoria .- Mario da • Cunha Siqueira
.- Diretor». Terminada . a -leitura do
edital de convecação o senhor Presidente
'disse que, para salvaguardar direitos de
acionistas que, não participaram da As-
sembléia-Geral. Extraordinária do dia
sete (7) de outubro próximo passado, a
diretoria, da Companhia fez publicar no
«Jornal do Comércio» anos dias 7, 8 e
10 do corrente' mas 'e no *Diário Ofi-
dal» nos dias 10:11 e 12 deste mesmo
mês, o edital do seguinte 'teor: --
4Compunhia de Seguros Marítimos ' e

. Terrestres «União dos Proprietários».
C. G. C. 33.234.584. Convocação para
'subscrição de aumento de Capital. Fi-
cam os senhores acionistas da Compa-
nhia de Seguros Marítimos e Terrestres
«União dos . Proprietários», de acôrdo
com o deliberado na Assembléia-Geral
R xtraordirt4ria de 7-10-70,' que aumentou
ti Capital de Cr$ 360.000,00 (trezentos
e sessenta mil cruzeiros), para Cr$ ..
à .008000,00 (hum milhão e oiti) mil
, cruzeiros), convocados a comparecerem
ma sede da •Sociedade na Rua Buenos
Aires n° 23 .•- 89 andar; * nesta cidade

Cio Rio de janela -a, Estado da Guanabara,
h fim' de eiteaceiem" o direito de* prefe-
rência 'na ptoporção das ações aue..re-•
gularmente, possuírem, dentro' do Prazo
de trinta (30) ditia‘de publicação &ate
edital, sem prejuízo da :realização da
Assembléia até., ci • dia- 30 do corrente
Mês, em face da Circular 37, - de 26 de
amasio de 1970, da SUSEP que' estabe-
leceu limite fatal para 'efetivação cléste
aumente: Rio de - Janeiro, 6 de movem»
Iro de 1970. .Pela 'Diretoria -• 'Mario
da Cunha Siqueira -. Diretor» .. Presta-
dos êstes esclarecimentos o senhor presi-
dente angulou que, de conformidade
tom a lista de. subscrição em Oder da
mesa, havia .sido integralmente subscrito
o aumento de capital pelos acionistas 1
Banco do Desenvolvimento do Espirito
Santo S.A. e Banco do Estado do Es-
pirito Santo S.A., subscrevendo o pri-
meiro 206.962 ações no valor de Cr$ ç
372.511,60 (trezentos e setenta e dois a
Mil, quinhentos e trinta e um cruzeiros t
e sessenta centavos) , e o 'regando . . . .
153.038 ações-no valor de Cr$ .... a
275.468,40 (duzentos e setenta e zinco
'Mil, .quatrocentos • e Sessenta e oito cru- g
adros e ^ quarenta centavos), que'. per- p

o ires 'eUnião dos Proprietário», teia sede
a 'na cidade de Vitória, Capital do Estado
- do Espirito Santo, podendo, a critério
- da sua Diretoria, criar agencias, filiais
o ou sucursais em qualquer localidade do
e País ou' do exterior, dependendo, quanto

a esta última, de autorização prevista na
legislação vigente». Submetida à apre-
ciação da Assembléia foi unânimemente
aprovada. Em seguida o senhor presi-
dente deu Conheciinento à Assembléia da

I comunicação feita pela Diretoria de que,
em vital& de renúncia dos 'diretores
Manuel Kailajian, que nos térnios do
artigo 99 dá Estatutos Sociais vinha
substituindo o. diretor. Neriton Reis Vas-
concelos e Antonio" Fernando Carani,
para as respectivas vagas, de acórdo
com o referido artigo 9 9, foram escolhi .
dos os senhores doutores 'Ricardo Coe:
lho Vello e Wolmar Neves de Souza,
brasileiros, casados, o primeiro advoga-
do, • residente à Praça Santos Dumont
n9 138, apartamento 402-A, nesta cidade
do Rio de' Janeiro, portador da Carteira
de Identidade. n° 974 da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, C.P,F.. 0398547, e.
o segundo' Contabilista, residente à rua
23 de Maio n9 331, apartamento 302, na
cidade de Vitória, Estado do Espirito
Santo, portador da Carteira- de' Identi-
dade n9 , 241 do Conselho Regional de
Contabilidade do Estado do Espirito
Santo C.P.F.. 014.848.187. Sem
discussão foi procedida a eleição que
resultou na confirmação dos nomes dos
doutores Ricardo Coelho Vello e Wol-
mar Neves de Souza, para preencher os
cargos de diretores, desta Sociedade.
Pelo Senhor, presidente foi entao" anun-
ciado o Item quinto . (59) do edital de
convocação esclarecendo . que do Conse-
lho Fiscal eleito pela Assembléia-Geral
Ordinária de 30 de março de 1970, ape-
nas um membro efetivo e um suplente
são remanescentes, visto que . os demais
haviam renunciado os cargos, assim ca-
bia a esta Assembléia eleger novos -mem-
bros do Conselho 'Fiscal, o que, em se-
guida foi feito, sepdo apurada a elekão
dos seguintes: membros efetivos Walter
Pereira Pfinentel, brasileiro; casado,.ban-
cário, residente e domiciliado na cidade
de Vitória. - Capital do Estado do Espi-
rito' Santo, à rua Joaquim Lírio n 9 620,
portador da Carteira de Identidade nú-
mero .72.441, expedida pelo Estado do
Espirito Santo, C.P.F. n9 014.456.937;
José Fernando Etienne Dessaune, brasis'
leire, casado, economista, residente e do-.
miciliado à rila Marques de 'Azevedo
na. 359, apartamento 102, na cidade de
Vitória, Estado do Espirito Santo, por-
tador da' Carteira de Identidade 10:235
daquele Estado; e suplentes: José , Maria
Barboza, brasileiro, casado, bancário, re-
sidente e domiciliado à rua Aguiar na 5,
apartamento 303,C, na cidade de Vitória,
Estado do Espirito Santo, portador da
carteira de identidade 93.901 _expedida
por avele^ Estado. C.P.F. N°
035.'894.127 .--- e Rodrigo Loureiro Mar-
tine, brasileiro, solteiro, advogado, resi-
dente e domiciliado à rua Vasco Cou-
linho n9 "108, na cidade de Vitória, Es,-
lado do Espírito Santo, portador da Car-
teira .de Identidade n° 102.374 expedida
p_or aquele Estado; C.P.F. 014.744.807:
Em seguida o senhor presidente disse
que estava franqueada a . palavra para
tratar de amimam de interêsses da So-
ciedade. Nati havendo quem quisesse fa-
ser uso da palavra' o'senhor presidente
disse que, não havendo nada mais e
tratar, dava por encerrada a Assembléia
e agradecia a presença e a colaboração
de todos, do' que para . constar, foi la-
vrada esta ata que, lida e achada con-
forme, vai por 'todos assinada. Ficam
ressalvadas as entre-linhs: ge Antonio
Fernando Carará», gCPF. 0398547» e
«digo Wolmar Neves». Declara-se que
os acionistas Banco do Desenvialvimento
do. Espirito Santo S.A., ,(Bandcal,

•
presentado pelos seus diretores, doutoras
Lenaldo da Silva Amaral e Manoel Ro-
drigues Martins Filho, e Banco do Esa
tado do Espirito Santo S.A., represena
lado 'pelo seu diretor-presidente José de
Almeida e por seu diretor da Carteira
de Crédito Rural e Industrial, Luiz Boi.
ges de Mendonça, tiveram como procura-
dor nesta Assembléia o senhor Godofredo
Menezes Mainenti, brasileiro, bancário,
residente nesta cidade,' nos termos dos
substabelecimentos feitos pelo doutor Ri-
cardo Coelho Vello, nas procurações que
dile foram 'outorgadas, por inetrumento
particular, pelos referidos representantes
dos bancos acionistas, com firmas leco-
nhecidas pelo Cartório do 39 Ofício de
Vitória, Estado do Espírito Santo, em
26 do emente mês, data dos referidos
instrumentos de procuração. Eu, Goda..
fredo Menezes Mainenti, Secretário,
subscrevo e assino. (na) Mário da
Cru& Siqueira .•-• Godofredo Menezes
Mainenti	 Banco do Desenvolvimento
do Espirito Santo S . A .	 pp. Godo.
fredo Menezes Mainenti	 Banco do
Estado do Espírito Santo S.A. - pp.
Godofredo Menezes Mainenti 	 Sebes.
(ião rosé de Oliveira Junior	 Nelson
Ribeiro de Oliveira. A• presente é
cópia fiel da que se encontra lavrada
no livro próprio. Companhia de Segu-
ros Marítimos e Terrestres União dos
Proprietários. • •-• Mario da Cunha Si-
queira, Diretor.

ESTATUTOS
.	 CAPITULO I

Da Denominação„ Sed, 'Objeto e
.	 Duração

Art. 1°. A Companhia de ,Segurai
Marítimos e Terrestres, União .dos Proa
prietários», ,fundada a 6 de ezembro
de 1894 e constituída' como Shciedade
Anônima será regida pelos presentes Es-
tatutos e Legislação vigente que lhe fôr
aplicável. •	 ,

Art. 29 . A Companhia de Seguro
Marítimos e Terrestres" «União dos Pra*
prietários», tem sede.na cidade de Via
traria, Capital do Estado do Espirito Sane
to, podendo..a critério da sua Diretorias
criar agências, filiais ou sucursais em
qualquer localidade do País.ou do exige
ror, "dependendo, quanto a esta últimas
de autorizaçãoutorização prevista na legislação via

Art. 39 A Sociedade tem por objetei
a exploração das operações de seguro"
dos ramos elementares.

:Arr. 49 . O prazo de duração da' Soa
ciedade, prorrogado por 30 anos, pela
Assembléia-Geral Extraordinária de 26
de julho de 1948 aprovada pelo De.
creto n° 26-.259, de 27 ,de janeiro de
1949, terminará em 6 de dezembro de
1979, sendo prorrogável por deliberação
da Assembléia-Geral, ediante aprovar
ção governamental.

• aa. CApfruLo *31
_ Do Capital

-Art. 59 . . O capital social é de Crt
1.008.000,00 (hum milhão e oito mil
cruzeiros), dividido em 560.000 (quii
nhentos e sessenta mil) ações, nominatia
vas. do 'valor de Cr$ 1,80 4lasin crua
eiró e oitenta centavos) cada lema.
Art. 6°. A ação , . é indivisível mas

rante a Sociedade, sendo" a qualidade dg
acionista e direitos dela decorrentes des.
fluidos, pela legislação vigente.

CAkruL0 tu •
Da Diretoria •

^99.Art. 79 . A Sociedade será a-chiar-de_
Irada por uma Diretoria de 3 (Cia)[
Diretores, acionistas ou não, resident2
no país. O mandato dos Diretores, se
de cinco anos, podendo ser reeleitos.

Art. 8°, Cada Diretor caacionará suj
gestão com 50 .(cinqüenta) .ações da ScO

•
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dedade, antes 'de entrar no exercido de
Duas funções.

Art. 9 9 . No caso 'de vagar cargo
de Diretor, será escolhido pela Diretoria,
Substituto que exercerá as suas funções
até a primeira Assembléia-Geral, que de-
Cidirá sôbre o provimento efetivo.

Art. 10. Compete a Diretoria con-
Vocar as Assembléias-Gerais Ordinárias
e Extraordinárias, apresentar relatório,
balanço e contas mensais, propor divi-
dendos, adquirir e alienar bens móveis e
lindareis, hipotecar, caucionar, renunciar,
acordar observadas as restrições legais,
fundar e extinguir departamento, agén•
Cias, sucursais ou filiais.

Parágrafo único. A Diretoria reu-
nir-se-á vàlidamente, com a presença da
maioria dos seus membros.
. Art. 11. Em todos os atos que criam

bbrigações para a Sociedade, como assi-
naturas de contratos, escrituras, hipote•

• cas ou alienação de bens, 'é indispensá-
vel a assinatura de dois Diretores, ex-
teto os aceites, endossos de letras e du-
plicatas, os recibos, a emissão de che-
gues, a correspondência e outros do-
aumentos relativos à simples rotina admi-
nistrativa, nos quais é bastante a assina-
lura de um dos Diretores.

Art. 12. Ressalvado o disposto no
'Art. 10, competirá a qualquer Diretor
n prática dos atos necessários ao fundo-

amento regular da Sociedade, inclusive
nomear ou ,demitir funcionários ou repre-
sentantes.

Art. 13. A Diretoria, representada
por dois diretores, poderá constituir em
;some da Sociedade, mandatária ou pra-
'Curadores que substituam na gestão diá-
ria dos negócios da Sociedade, em seus
Impedimentos ocasionais ou eventuais es-
pecificados no instrumento hábil os atos
e opa/160es que poderão praticar.

Art. 14. A Diretoria será remune-
rada com importância equivalente a 20
Ivinte) vêzes o maior salário-mínimo vi-
gente no Pais. O Diretores distribuirão
entre si sem prejuízo de vantagens, e
remunerações previstas nestes Estatutos.

CAPITULO IV

Do Conselho Fiscal

Art. 15.. O Conselho Fiscal é com-
posto de três Membros efetivos e igual
flúmen) de suplentes, eleitos anualmente
pela Assembléia-Geral Ordinária, acio-
instas ou não, sendo permitida a sua.
reeleição.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho Fiscal deverão ser residentes
tio pais e terão a sua remuneração li-
xada pela Assembléia-Ceral que os ele-
ger.

Art. 16. • Os suplentes substituirão
os membros efetivos por ordem devota-

recebida e, no caso de igualdacis
desta, o desempate será feito sucesiva-
mente pela posse do maior número de
ações ou pela'idade mais avançada, sal-
vo quando se tratar de membro efetivo
eleito pela minoria dissidente, o qual
será substituído pelo respectivo suplente.

CAPÍTULO V

Da Assembléia-Geral

Art. 17. A Assembléia-Geral. Ordi-
nária reunir-se-á anualmente até o dia
31 de março por convocação da Direto-
ria,. e será instalada pelo Diretor-Preái-
dente ou seu substituto eventual.

Art. 18. Instalados, os trabalhos, os
acionistas presentes elegerão dentre êles
Um que os presidirá.

Parágrafo únic.o. O Presidente assim
eleito convidará dois outros acionistas
para a constituição da Mesa, entre éles
distribuindo as atribuições a executar.

Art. 19. As Assembléias-Gerais Ex-
tiraordinárlas, reunir-se-ao teclas as vê-
fleti` que regularmente convocadas, cons-
tituindo-se a Mesa pela mesma forma
prescrita ao artigo anterior.,

Art. 20. A convocação das Assem-
bléias-Gerais, será ,feita através publica-
Oo de editais na forma da 1e, com a
antecedência mínima de oito dias para a
primeira convocação, de cinco dias para
as demais.

Art. 21. Uma vez convocada a As-
sembléia-Geral, as transferênsias , de
ações ficam desde logo suspensas até a
realização da mesma ou que tenha sido
torncla sem efeito a convocação.

Art. 22. As deliberações da Assem-
bléia-Geral, bem como o processo de vo-
tação e o direito à mesma serão regula-
dos pela legislação vigente.

Art. 23. O comparecimento de man-
datários ou representantes legais às As-
sembléias-Gerais ficará condicionado à
entrega dos respectivos documentos com-
probatórios à sede da Sociedade até a
hora da abertura tios respectivos traba-
lhos.

CAPÍTULO .VI

Do Exercício Financeiro e dos Resul-
tados .

Art. 24. O exercício financeiro da
Sociedade compreende o período de 19
de janeiro a 31 de dezembro de cada
ano.

Art. 25. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas pela legisla-
ção especifica sobre operações de segu-
ros, serão distribuídos da seguinte forma:

a) 5% para constitnuição do fundo
de reserva legal, destinado a garantir a
integridade do capital social sujeito a um
limite máximo de 20% sôbre o montante
dêste e à reintegração quando sofra di-
minuição;

b) O exigido por lei para a cons-
tituição do fundo de Garantia de Re-
trocessões;

c) O necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas, por determina-
ção da Assembléia-Geral, mediante pro-
posta da Diretoria, com parecer do (on-
selho Fiscal;

d) Até o máximo de 8% para cada
Diretor, desde que o dividendo distri-
buído não tenha sido inferior a 6% do
capital social;

e) 5% para a Reserva de Previdên-
cia, destinada a suprir possíveis defici-
ências das reservas exigidas pela legis-
lação sobre seguros;

f) O saldo será levado à conta de
Reserva Suplementar, destinado a aten-
der a possíveis prejuízos, aumentos de
capital, bonificações aos acionistas e
gratificações à Diretoria e funcionários,
a critério da Assembléia-Geral.

Art. 26. Reverterão a favor da So-
ciedade e serão levados à conta da Re-
serva Suplementar, os dividendos pres-
critos na forma da lei.
(1\15 012.717 — 24-3-71 -- Cr$ 860.00)
PORTARIA SUSEP No 32, DE 29 DE

MARÇO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados (SUSEP),
usando da competência delegada, pela
Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do. Comércio, tendo em
vista o disposto na Resolução W 7,
de 16 de- fevereiro de 1967, do Conse-
lho Nacional de Seguros Privadós, e
o que consta do Processo SUSEP
número 25.285-70, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Federal de Seguros
S. A., com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, den-
tre as quais a relativa ao aumento
de seu Capital Social, de 	
Cr$ 1.050.000,00 (um milhão e cin-
qüenta mil cruzeiros) para 	
Cr$ 2.520.000,00 (dois milhões e. qui-
nhentos e vinte mil cruzeiros), me-
diante subscrição em dinheiro no
montante de Cr$ 1.305.000,00 (um mi-
lhão, trezentos e sessenta e cinco mil
cruzeiros) e Incorporação de parte 40

"Fundo para Aumento . do Capital"
ho valor de Cr$ 105.000,00 (cento e
cinco mil cruzeiros), conforme deli-
beração de seus acionistas em Assem-
bléias Gerais Extraordinárias realiza-
das em 29 de setembro de '1970. —
Décio - Vieira Veiga.

FEDERAL DE SEGUROS S. A.
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Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária, de 29 de setembro de 1970,
realizada, às 14 horas.
Aos vinte e nove dias do mês de

setembro do ano de mil novecentos
e setenta, na sede da "Federal de
Seguros S. A.", na rua Santa Luzia,
n9 732, 99 andar, reuniram-se, em
Assembléia-G eral Extraordinária,
acionistas representantando a tota-
lidade do Capital Social com direito
a vote, conforme se verificou do re-
gistro de suas assinaturas no Livro
de Presença a fls. 1-v. De confor-
midade com%o art. 18, alínea "c" dos
Estatutos, assumiu a Presidência o

Naelir Rodrigues Pereira, Dire-
tor-Presidente que convidou o Dou-
tor Murilo Aranha, representante do
IPASE, para secretariar os trabalhos,
'ficando, assim, constituída a mesa,
Constatado o número legal de acio-
nistas, o Presidente declarou insta-
lada a Assembléia, que fôra regular-
mente convocada, por aviso publi-
cado no Diário Oficial da União nos
dias 17, 18 e 21 de setembro de 1970,
e no "Jornal do Comércio", -nos dias
17, 18 e 19 de setembro de 1970, a
cuja leitura procedi e que é do se-
guinte teor: "Federal de Seguros So-
ciedade Anónima" — Assembléia-Ge-
ral Extraordinária — Aviso de Con-
vocação — O Diretor-Presidente da
Federal de Seguros S. A: , no uso das
prerrogativas que lhe são conferidm
pelo Estatuto Social, convoca os Se.
Libares Acionistas para uma Assem-
bléia-Geral Extraordinária a reali-
zar-se na sede da Seciedade, na rua
Santp, Luzia,- n9 732, 9 9 andar, no dia
29 de setembro do corrente ano, às
14 horas, a. fim de deliberar sôbre:
1) Alteração do Estatuto da Socie-
dade para elevação do Capital Social
de Cr$ 1.050.000,00 para
Cr$ 2.520.000,00, sendo*	
a) Cr$ 105.000,00, mediante incorpo-
ração de reservas com a distribuição
aos acionistas de uma ação para cada
dez que possuírem; b) Cr$ 1.365.000,00
mediante subscrição e integralização
no prazo e demais condições que a
Assembléia vier a estabelecer; 2) As-
suntos Gerais. Rio de Janeiro, 15 de
setembro de 1970. — Nadir Rodri-
gues Pereira, Diretor-Presidente". A
seguir, o Sr. Psesidente solicitou fôs-
sem lidos a Proposta da Diretoria e
o Parecer do Conselho Fiscal, assim
redigidos: Proposta da Diretoria:
"Proposta da Diretoria para elevação
do Capital Social de 	
Cr$ 1.050.000,00 para 	
Cr$ 2.520.000,00 .Prezado Acionista
O Decreto n9 65.268, de 3 de outu-
bro de 1969, determinou a elevação
do capital mínimo das sociedades se-
guradoras, sendo que, dentre elas, as
que operam em todos os ramos, como
é -o caso da Federal, estão compeli-
das ao capital mínimo de 	
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil crUz,eiros). 2. A fim de
dar cumprimento ao preceituado na-
quele decreto, deverão os acionistas
da. Federal deliberar, na forma da
lei, a alteração do Estatuto da Com-
panhia e a aprovação daquele au-
mento do Capital Social, em Assem-
bléia-Geral Extraordinária a reali-
zar-se no dia 29 do corrente, às 14
horas". 3. Cogita esta Diretoria da
integralização do aumento em refe-
rência com o parcial aproveitamento
de reservas existentes e 'a realização
do remanescente em dinheiro, obser-
vado o seguinte esquema: a) a fim
de evitar a quebra de ações, o capi-
ta/ seria elevado para 	
Cr$ 2.520.000,00 (dois milhões e qui-
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nhentos e vinte mil cruzeiros), ott
seja, de mais Cr$ 1.470.000,00 (um
Milhão e quatrocentos e setenta mil -
cruzeiros); b) realizar-se-ia a incor-
poração de Cr$ 105.000,00 (cento e
cinco mil cruzeiros) de parte da.
Reservas ora existentes, daí resul-
tando a bonificação de uma ação'
para cada dez possuídas pelo acusa
nista e restando a ser subscritas, ...
1.365.000 ações, das quais 1.355.90Q
seriam pelo IPASE e 9.100 pelos de-
mais sete acionistas (1.300 para
cada). 4. Daí resultaria a seguinte
alteração do quadro acionário da
Companhia: IPASE — 1.043.000 ações
possuídas, 104.300 ações bonificadas
e 1.355.900 ações a subscrever; De-
mais Acionistas: 7.000 ações possuí-.
das, 700 ações bonificadas e 9.100
ações a subscrever. Soma : 1.050.00a
ações possuídas, 105.000 ações boni-
ficadas e 1.365.000 ações a subscre-
ver. 5. Com os esclarecimentos e as •
sugestões acima, ficamos no aguardo
do pronunciamento da Assembléia-
Geral Extraordinária convocada' para
exame do assunto. — Nadir Rodri-
gues Pereira, — Alcibiacles Simões
Pires. — Dóris Tavares da Cunha.,

Raintündo Soares de Sousa". Pa-
recer do Conselho Fiscal:. "O Conse-
lho Fiscal de Federal de Seguros So-
ciedade Anônima, tendo examinado ta
proposta da Diretoria para aumento
do capital da Sociedade de 	
Cr$ 1.050.000,00 para Cr$ 2.520.000,00
sendo Cr$ 105.000,00 por incorpora-
ção de reservas com a bonificação de
uma ação para cada dez possuídas
pelos acionistas, e o restante para,
integralização em dinheiro, manifesta
sua plena concordância com a pro-
posição em tela, redomendando-a, pe-
los seus fundamentos, à aprovação da
Assembléia-Geral. Rio de Jarieiro, 15
de setembro de 1970. Frederico
José de Souza Rangel. — Péricles
Augusto Gaivão. José Cândido de Mo-
raes Netto". Submetida a proposta a
votação, sugeriu o representante do
IPASE que aos acionistas fosse dada,
no caso de concordância, a opção de
integralizar o valor das ações de uma
só vez ou mediante a integralização
de 50% no ato da subscrição e os
restantes 50% em três parcelas, a
primeira até 30 de dezembro de 1970,
a segunda até 28 de fevereiro de 1971
e a última até 30 de abril de 1971.
A proposta da Diretoria com à
sugestão do representante do IPASE
foi unanimemente aprovada. Deter-
minou. então, o Sr. Presidente, a
suspensão dos trabalhos pelo tempo
necessário à subscrição do aumento
de capital então deliberado. •Reabera,
tos os trabalhos verificcu-se ter - o
aumento de capital sido totalmente
subscrito e realizado. A importância
de Cr$ 1.365.000,00 (um milhão e
trezentos e sessenta e cinco mil cru-
zeiros) correspondente à realização.
do aumento subscrito, nos têrmos do
Boletim de Subscrição, foi relacio-
nada em guia para recolhimento ao
Banco do Brasil S. A., na forma da
lei. Propôs então o Sr. Presidente
que a Assembléia homologasse o au-
mento de capital ora deliberado e, •
em conseqüência, que a redação do
art. 59, dos Estatutos da Sociedade
passasse a ser a seguinte: "Art. 59
O capital da Sociedade é o de 	
Cr$ 2.520.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos e vinte mil cruzeiros) divi-
dido em 2.520.000, (dois milhões e
quinhentas e vinte mil) ações ordi-
nárias, nominativas, de Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) cada uma". Ficaram man-
tidos os IS 19, 29 e 39 do art. 59 De-
terminou o Sr. Presidente, a seguir,
a transcrição do Boletim de Subscri-
ção acima, que é do seguinte teor:
IPASE — Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado
— Autarquia Federal — Rua Pedro
Lesse, n9 36 — Rio de Janeiro — GB.
Número de ações subscritas: 1.355.900,
Total realizado: Cr. 1.355.900 no .
Companhia Vale do Rio Doce — So-
ciedade de Economia Mista — Ave-
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mesmo mês, a cuja, leitura procedi e
é do seguinte teor: "Federal de Se-
guros S.A. — Assembléia-Geral Ex-
traordinária. — Aviso de Convocação
— O Diretor-Presidente da "Federal
de Seguros S.A.", no uso das prer-
rofativa que lhe são conferidas pelo
Estatuto Social, e dando cumprimen-
to à deliberaçeo da Assembléia-Geral
Ordinária rev.iZ29, ,em 31 de março
de 1970 conveds, os ,'senhbres acionis-
tas para urna Assembléia-Geral Ex-
traordinária a realizar-se na sede da
Sociedade, na Rua Santa Luzia nú-
mero 732 — 99 andar, no dia 29 de
setembro do corrente ano, às 15 ho-
ras, a fim de deliberar sôbre: a) al-
teração do Estatuto da Sociedade para
fixação do critério de distribuição das
gratificações previstas no art. 26, alí-
nea "c"; b) assuntos de interêsse ge-
ral. — Rio de Janeiro, em 15 de se-
tembro de 1970. — (a.) Nadir Rodri-
gues Pereira, Diretor-Presidente". —
Continuando. o Senhor Presidente pe-
diu que fôssSem lidos a Proposta da
Diretoria e o Parecer do Conselho
Fiscal, que estavam assim redigidos:
Proposta da Diretoria, — A Assem-
bléia-Geral Ordinária realizada em,31
de março de 1970, deliberou a convo-
cação de urna Assembléia-Geral Ex-
traordinária destinada a fixar o crité-
rio de distribuição da gratificação
estatuída no art. 26, alínea "c", do
Estatuto da Sociedade. 2. 'Nada obe-

tante tratar de matéria que também
diz respeito ao interêsse dos Direto-
res, parece-nos que a aludida grati-
ficação efetivamente requer a fixação
de uma -  objetiva para sua dis-
tribuiçã entre cs respectivos desti-
natários. E' o que submetemos à
consideração da Assembléia. — (a.)
Nadir Rodrigues Pereira. — Alcibia-
des Simões PjTCS — Dóris Tavares da
Cunha. — Raimundo Soares de Sou-
za. O Senhor Presidente, a seguir,
determinou a leitura do parecer do
Conselho Fiscal. — Parecer do Con-
selho Fiscal — Senhores acionistas:
O Cbnselho Fiscal tendo examinado a
deliberação da Assembléia-Geral Or-
dinária de 31 de março de 1970, bem
como o pronunciame,nto da Diretoria,
recomenda, à Assembléia-Geral a dis-
ciplina do disposto no art. 26, alínea
"c", do Estatuto Sccial, de forma a
fixar critério mais prático para a dis:
tribuição de gratificreões. — Rio de
Janeiro, 15 de setembro de 1970. —
(a.) Frederico José de Souza Rangel.
— Péricles Augusto Gaivão. — José
Cândido de Moraes Netto". Em se-
guida, o Senhor Presidente submeteu
a matéria à d'scussão, tendo o repre-
sentante do IPASE proposto a seguin-
te redação para a alínea "c" do ar-
tigo 26, do Estatuto. "Alínea "c" —
5 % para gratificação à Diretoria e
aos empregados, tomando-se como
base de rateio a remuneração fixa
efetivamente paga no exercício social
correspondente a cada um dos bene-
ficiários. "A proposta foi unanime-
mente aprovada. Esgotada a Ordem
do Dia, o Senhor Presidente fran-
queou a palavra para quem dela qui-
sesse fazer uso. Não havendo pro-
nunciamento dos senhores acionistas,
o Senhor Presidente suspendeu a
reunião pelo tempo necessário à la-
vratura desta ata. Reaberta- a sessão,
foi a- ata lida, aprovada e assinada
pelos presentes e por mim, que dela
Mandei extrair cópias ettatilografadas
para as finalidades de estilo. Rio
de Janeiro, 29 de setembro de 1970. —
(aa.) Murilo Aranha, Secretário. —
Nadir Rodrigues Pereira, Presidente.
— Murilo Aranha, I.P.S.E. — Eduar-
do Frange — Companhia Vale do Rio
Doce. — Idelmar Tarquinio Bátten-
court — Caixa Econômica Federal. —
Joaquim Diogo Cantão dos Santos —
CIBRAZEM — Companhia Brasileira
de Armazenamento. — Antônio Fer-
reira Portella Filho — I.N.P.S. —
Instituto Nacional de Previdência So-
cial. — Irineu Jorge Amabile Nunes

S.A.S.S.E. — Serviço de Assis-
tência e Reviro Soc i al dos Economlá-
rios. — Fernando Sá Freire — INCRA

— Instituto Nacional de Coloa Mação
e Reforma Agrária. — Luiz .5 xbreiro
— I.A.A. — Instituto do Açúcati e do
ÁlcooL

FEDERAL DE SEGUROS S. A.
Estatutos da "Federal de Seguros So-

ciedade Anônima", alterados pela
Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 29 de setembro de
1970.

•

nide Greça Aranha, 26 — Rio de Ja-
neiro, GB. Número de ações subs-
critas: 1.300. Total realizado.	
Crs 1.303,00. Caixa Econernica Fe-
deral — Sucessora da Caixa Eco-
nómica Federal do Rio de Janeiro
Emprese: Pública — Av. 13 de maio,

	

ns.. 33-35 -- Rio de Janeiro, GB 	

	

Número de ações subecritase 1.300 	
Total realizado: Cr$ 1.303,00 	
CIDRA= — Companhia Brasileira
de Armazenamento — Empresa Pú-
blica — Av. General Justo, 265
Rio de Janeiro, GB. Número de ações
subseritee: 1.300. Total realizado:
Cr$ 1.303,00. Instituto Nacional de
Previnêncla Social — INPS — Au-
tarquia Federal — Rua México, 128
e-- Rio, de Janeiro, GB. Número de
ações subscritas: 1.300. Total reali-
zado: Cr$ 1.300,00. S.A.S.S.E. —
Serviço de Assistência e Seguro So-
cial dos Economiários Autarquia
Federal — Rua Visconde de Inhaúma,
n9 38. Rio de Janeiro, GB. Número
de ações subscritas: 1.300. Total rea-
lizado: Cr$ 1.300,00. INCRA — Ins-
tituto Nacional de Colonização e Re.
forma Agrária — Sucessor do INDA
e.- Instituto Nacional do Desenvolvi-
mento Agrário — Autarquia Federal
— Largo de São Francisco de Paula,
n9 34 --- Rio de Janeiro, GB. Número
de ações subscritas: e.300. Total rea-
lizado: Cr$ 1.300,00. IAA — Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool — Autar-
quia Federal — Praça XV de No-
vembro, n9 42 — Rio de Janeiro,
GB. Número de ações subscritas:
1.300. Total realizadoa Cr$ 1.300,00.
Á proposta do Sr. Presidente foi
Unânimemente aprovada, pelo que,
não havendo quem desejasse fazer
uso cia palavra, deu o mesma por
encerrados os trabalhos da Assem-
bléia, da qual redigi a presente ata
que, lida e aprovada, vai por mim
assinada e pelos presentes, dela man-
dando tirar cópias autenticadas para
as finalidades de estilo. Rio de Ja-
neiro, 29 de setembro de 1970. —
Murilo Aranha, Secretário. — Nadir
Rodrigues Pereira, Presidente. — Mu-
rilo Aranha — IPASE. — Eduardo
Prange — Companhia Vale do Rio
Doce. — /delmar Tarquinio Bitten-
court — Caixa Econômica; Federal.
— Joaquim Diogo Cantão dos Santos.
CIBRAZEM — Companhia Brasileira
de Armazenamento. — Antonio Fer-
reira Portella Filho	 INPS.	 Iri-
neu Jorge Amabile Nunes — SASSE.
— Fernando Sá Freire — INCRA.
Luie Lebreiro — IAA Confere com
o original. Rio de Janeiro, 30 de se-
tembro Ce 1970. — Nadir Rociriaues
Pereira, Diretor-Presidente.

ANEXO 1
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Ata da Assembléia-Geral Extraordi-

nária realizada às 15 horas do dia
29 de setembro de 197$
Aos vinte e nove dias do mês de

setembro de mil novecentos e seten-
ta, às 15 horas, na sede social de
"Federal de Seguros S.A.", na Rua
Santa Luzia número 732, nono andar,
xeuniram-se em Assembléia-Geral Ex-
traordinária, acionistas representando
a totalidade do capital social com di-
reito a voto, conforme se verificou do
registro de suas assinaturas no 'Livro
de Presença dos Acionistas, às fôlhas
2. De conformidade com o artigo 18,
alínea "c", dos Estatutos, assumiu a
Presidência o Doutor Nadir Rodrigues
Pereira, Diretor-Presidente da Com-
panhia, oue convidou o Doutor Mu-
rilo Aranha, representante do IPASE,
para secretariar os trabalhos, ficando
assim cOnstituida a mesa. Constatado
o minero legal dos acionistas, o Pre-
sidente declarou instalada a Assem-
bléia, que fôra regularmente convoca-
cada por aviso publicado no Diário
Oficial da União nos dias 17, 18 e 21
de setembro de 1970 e no "Jornal do
Comércio" nos dias 17, 1-8 e 19 cio

FEDERAL DE SEGUROS S. A.
ESTATUTOS

Aprovados pela Assembléia Geral
Extraordinária de 2 de maio de 1969
e alterados pela Assembléia Geral Ex-
traordinária de 29 de setembro de
1970.

CAPITULO I-

Denominação — Sede — Objeto
— Duração

Art. 19 Sob a denominação de Fe-
deral de Seguros S. A. fica constituí-
da uma sociedade anônima que se re-
gerá pelos presentes estatutos e pelas
disposições legais que lhe forem apli-
cáveis.

Parágrafo único. A constituição da
sociedade está autorizada pelo artigo
143, do Decreto-lei n9 73, de 21 de
novembro de 1966.

Art. 29 A sede da sociedade é na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, podendo manter Sucur-
sais, Representações ou Agências em
outras praças do País ou do Exterior,
observadas as disposições legais.

Art. 39 A sociedade tem por objeto
a exploração das operações dos Ra-
mos Elementares e do Ramo Vida, co-
mo definidos na legislação em vigor.

Art. 49 O prazo de duração da so-
ciedade é indeterminado.

CAPITULO II

Capital e Ações
Art. 59 O capital da sociedade é de

Cr$ 2.520.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos e vinte mil cruzeiros), dividi-
do em 2.520.000 (dois milhões e qui-
nhentas e vinte mil) ações ordinárias,
nominativas, de Cr$ 1,00 (um cruzei-
ro) cada uma.

§ 19 A ação é indivisível em relação
à sociedade, revestindo sempre a lor-
ma de nominativa.

§ 29 A sociedade poderá emitir tí-
tulos múltiplos de ações, bem como
cautelas que as representem.

§ 39 Cada ação dará direito a 1 voto
nas deliberações de Assembléia Geral.

CAPITULO III

Administração
Art. 69 A sociedade será adneinis-

trade por uma diretoria composta de
quatro membros, designados Diretor-
Presidente, Diretor de Finanças, Dire-
tor de Administração e Diretor de
Operações, acionistas ou não, eleitos
pela Assembléia Geral pelo prazo de 3
(três) anos, podendo ser reeleitos.

Art. 79 No caso de impedimento
temporário seu ou dos Diretores, bem
como no caso de vaga do cargo destes,
o Diretor-Presidente designará os-res-
pectivos substitutos.-

Art. 89 No caso de vaga, o cargo
de Diretor-Presidente será exercido,
automaticamente, pelo Diretor do De-
partamento de Finanças; na falta dês-
te, sucessivamente, pelos Diretores dos
Departamentos de Administeneo e
Operações.

§ 19 Sõmente o Diretor eleito em
Assembléia Geral poderá substituir o
Diretor-Presidente.

§ 29 Vago o cargo de Diretor-Pre-
sidente, seu substituto' convocará uma
Assembléia Geral Extraordinária, que
se reunirá até trinta dias após a ve-
rificação da vaga, com o fim de eleger
nõvo Diretor-Presidente.

Art. 99 O Diretor-Presidente eleito
pela Assembléia Geral para preenchi-

mento do cargo vago completara ti
mandato do seu antecessor.

Art. 10. Os Diretores serão empos-
sados mediante termo lavrado no Lie
vro de Atas das Reuniões da Diretoa
ria, após apresentar declaração cie
bens e prestar caução de 10 (dez),
ações da sociedade, próprias ou de
terceiros era garantia da respectiva
gestão.

§ 19 O mandato dos Diretores ene,
exercício se prorrogará até a posse dos
novos titulares eleitos pela Assembléia.'

§ 29 Todos os Diretores, Independen-
temente das atribuições conferidas'
pelos Estatutos, respondem, solidáriae
mente, pelos atos praticados em ue-e
sacôrdo com as leis, normas e instrue'
ções referentes ás operações de segue'
ro, cosseguro, resseguro ou retrocese
são, e, em especial, pela falta de conse
tituição das Reservas Obrigatórias (are
tigo 109 do Decreto-lei n 9 73, de 21 de
novembro de 1966).

39 A declaração de bens a que se
refere o presente artigo, será anual-
mente atualizada.

Art. 11. Os Diretores terão remu-
neração anual fixada pela Assembléia
Geral, cabendo ao Diretor-Presidente

1 a titulo de representação, gratifica-
, ção não inferior a 20% da respectiva

remuneração.
Art. 12. Incorrerá em perda auto-

mática do mandato, o Diretor que,
salvo motivo de férias ou viagem em
objeto de serviço, autorizada pelo Di-
retor-Presidente, ou motivo de reco-
nhecida fôrça-maior, não comparecer
a duas reuniões consecutivas da Dire-
toria ou a seis não consecutivas num
só exercício social.

Art. 13. A Assembléia Geral, pelo
menos uma vez por ano, contratara
uma Auditoria Externa para análise
das atividades sociais do exercício.

Art. 14. Compete à Diretoria:
a) como órgão normativo, estabele-

cer as diretrizes e orientação dos en-
cargos dos Diretores em conformidade
com os interêsses Sociais;

b) publicar, anualmente, o seu re-
latório, o balanço de lucros e perdas
e o parecer do Conselho Fiscal, até o
dia 28 de fevereiro de cada ano, no
Diário Oficial da União ou no do Es-
tado da Guanabara e em outro de
grande circulação;

c) propor 'dividendos;
d) estabelecer normas sôbre aplica-

ção dos fundos sociais, aquisição e
alienação de bens _imóveis, titules,
ações e outros valôres, cauções, tran-
sações, renuncias, acôrdos e outros ne-
gócios sociais;

e) decidir sôbre a criação ou extin-
ção de filiais, sucursais, agências ou
representações;

f) asisnar o balanço, a conta de lu-
cros e perdas e o relatório anual;

g) aprovar os planos. de aperfeiçoa-
mento e desenvolvimento das ativida-
des sociais;

h) manifestar-se sôbre os assuntos
que lhe forem submetidos pelo Diretor
-Presidente ou, pelos Diretores;
.0 acompanhar a execução do pro-

grama social de cada exercício;
e) estabelecer os critérios de remu-

neração, classificação, seleção e trei-
namento do pessoal da sociedade;

1) aprovar os planos operacionais da
sociedade;

m) elaborar e aprovar o regimento
interno da socidade;

§ 19 A Diretoria se reunira, obriga-
tóriamente, uma vez por semana e,
facultativamente, nas semanas cuies
dias úteis forem diminuídos por mo-
tivo de feriado ou de ordem pública.

§ 29 A Diretoria deliberará por
maioria de votos, cabendo ao Diretor-
Presidente, além do . seu, o voto do de-
sempate.

Art. 15. A movimentação das con-
tas bancárias da sociedade, bem como
a assinatura de documentos e con-
tratos que envolvam obrigações para a,
sociedade, competirá:
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•
ente resultados sintéticos diários da

posição financeira da socieriade.l
9) estudar, coordenar e atender às

obrigações fiscais da sociedade. •
10) apresentar, mensalmente. em

reendlo de Diretoria, teia:trio amei- •
tico das atividades do Departamento I

it mês anterior, propondo soluçee,s e
me: iees que julgar necesseries.

B	 Departamento de Administra-
ção:

1) Estudes-, planejamento e execução
de tôdas as atividades-maio, necessá-
rias aa funcionamento da socieclude.

2) estruturar, orientar, funciohali-
Zer e controlar o órgão de pessoal,
metodizando o recrutamento, a sele-
ção, a admissão e a movimentação e
a dispensa de empregados, com obser-
vância das normas legais e regula-
mentares em vigor.

3) Estruturar, orientar, funciona.11-
ver e controlar o órgão responsável
pelas compras e vendas, guarda, ma-
nutenção e movimentação dos supri-
mentos necesserlos ao funcionamento
da sociedade, bem como o sistema de
comunicações e transporte desta.

4) Zelar pela guarda do petrimônio
da sociedade -econservação dos *seus
bens móveis e imóveis:

5) Ordenar o arquivamento de toda
a documentaçã'o da sociedade, nutn-
tendo-a, em permanente condições de
utilização imediata.

6e Manter, atualizado, o registro de
tôdas as atividades dos Departamen-
tos da sociedade.

7) Aptésentar, .fiensalmente, em
reunião da Diretoria, relatório analí-
tico das atividades do Departamento
no mês anterior, propondo soluções e
medidas que julgar necessárias.

C — Departamento de Operações:
1) Levantar e' AR-te/dar as condições

técnicas e operacionais dos diversos
ramos de .seguro.

• a) ao Diretor-Presidente, em coze.d
junto com o Ditetor Financeiro; 	 .

b) ao Diretor Financeiro com celta°
Diretor designado pelo Diretor-Pre-
sidente, nos casos de impedimento
dêste último. i

Art. 16. As apelices e contratos de
seguro serão assinados pelo Di etor- I
Presidente ou pelo Diretor do Depar-
tamento de Operações, ou por Pro- 1
curadores, agentes ou representantes
que sses ire o s .designarem'
conjunto.	 -

Art. 17. A alienação de bens tino-
veis ou a constituição de quaisquer
ônus reais sôbre os mesmos, depende-
rá de parecer do Conselho Fiscal á
se efetivará com a asisnatura do Le- i
retor-Presidente e do Diretor Finan-
miro, observadas as normas legais em
vigor.	 I

Art. 18 Compete ao Diretor-Peesi-
dente:	 ia) dirigir e administrar a socieda-
de, de acôrdo com as normas e diretr1-1
ses estabelecidas pela Diretoria; 	 I

b) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;	 I

c) convocar. instalar e presidir as
Assembléias Gerais ou Extraordiná- 1

• rias;	 I
d) representar a sociedade, em Juizo

ou fora cléle, ativa e passivamente; I
e) executar e fazer cumprir os pie- i

sentes Estatutos, as deliberações da
Assembléia Geral da sociedade e o Re-
gimento. Interno;

I) designar substitutos dos Direto- I
res nos casos de impedimento e, nos
de vaga, até que a Assembléia Gemi
Imediata eleja nôvo Diretor;

g) admitir, dispensar, demitir, co-
' missionar, promover e licenciar em-
pregados, com observância das escalas
salariais aprovadas pela Diretoria, de.
acôrdo com as necessidades e as dis-
ponibilidades da sociedade;

h) outorgar procurações, com os po-
dères correspondentes às finalidades
dos respectivos mandatos;

O delegar atribuições, quando pos-
- *Wel e conveniente à execução des-

centralizada dos planos e programas
da sociedade;

I) praticar os demais atos inerentes
3,ê atribuições do seu cargo.

• CAPITULO IV

&gilas Executivos
Art. 19. A ação técnica e adminis-

trativa inerente aos planos e proje-
tos da sociedade se processará atra-
4'ési , dos Departamentos de Finanças,
de Administração e de Operações, os
quais serão dirigidos pelos Diretores
Cie a Assembléia-Geral eleger.

Art. 20. Os Departamentos terão
Rseguintes funções básicas:

A — Departamento de Finanças:
1) Cadastrar o patrimônio da socie-

dade, estabelecendo seus valôrea e
atualizando as reservas copa obser-
yáncia das normas que lhe forem
peculiares.

2) Proceder a estudos e pesquisas
relativos às áreas, métodos, sistemas
b diversificação de aplicações.

3) Elaborar projetos e programas de
clicação das reservas e dos lucros da
aocieda,de.

4) Elaborar o orçamento-programa
sociedade e submetê-lo à aprova-i:• , o da Diretoria, antes do inicio de

da ano social.
5) Estruturar, orientar, funcionali-

zar e conteclar a contabilidade mau-

I
ndo-a em condições de oferecer da-
s e resultados de orientação do pro-

Osso decisório da administração.
8) Orientar e fiscalizar a arrecada-

L

ão da receita e controlar u despesas,
acendo cumprir o orçamento-progra-

17)

▪ 

Manter a guarda de todos os Ta-
&ores da sociedade, livros, ações e M-
$nlos.

8) Manter e controlar as caixas res-
~aveia por pagamentos e reoebi-
alentos, fornecendo ao Diretor-Pecai-

VOLUME VIII

ATOS DO PODER EXACIf1tY0
Decretos de outubro a dezembro

Divulgação a.° 1.156
PREÇO Cr$ 30,00

um Conselho Flecal composto de 3
(três) membros e respectivos suplen-
tes.

Art, 22. O Conselho Fiscal terá a
atribuição que a lei lhe confere.

Art. 23. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal *perceberão os hono- '
rários que anualmente forem fixada
pela Assembléla-Geral Ordinária.

atei('m) VI
Assembléia-Geral:

Art. 24. A Assembléia-Geral se reu-
nirá ordinàriamente até 31 de março
de cada ano e, extraordinàriaxnente,
sempre que os interesses sociais o exi-
girem.

Parágrafo úiiico. A convocação, a
Instalação e o funcionamento da As-
sembléia observarão o disposto nestes
Estatutos e o que. dispuser a legisla-
ção em vigog.

miruim vir
Exercício Social — Reservas —

Distribuiedo de Lucros
Art. 25. O exercício social coincidi-

rá com o ano civil.
Art. 26. Levantado o balanço so-

cial, em 31 de dezembro de cada ano,
com a observância das disposições le-
gais e regulamentares e feitas as ne-
cessárias amortizações e as reservas
ordenadas pela legislação aplicável à
Sociedade, o lucro líquido será assim
distribirido:

a) 5% para o fundo de reserva le-
gal, destinado a garantir a integrida-
de do capital social;

b) o "quantum" a ser distribuído
como dividendo RN acionistas;	 nc) 5% para 'gratificação à Diretoria
e aos empregados; sendo 2,5% à Dire-
toria e 2,5% aos empregados, toman-
do-se como base de rateio a remune-
ração fixa efetivamente paga no exer-
cicio social correspondente g cada um
doe beneficiários;

ci) 5% para constituição de Reser-
va de Previdência destinado a suprer
possíveis deficiências das' . Reservas
exigíveis pela legislação de seguros;

C) o saldo será levado ao Fundo
para aumento de Capital.
1 19 Na hipótese da gratificação ser

superior a um ordenado mensal, o.
excedente será distribuido ene' presta-
ções trimestrais, dentro do exercício
de sua distribuição.

29 A gratificação estipulada na le-
tra "c" supra, semente será paga- no
exercício em que aos acionistas forem
distribuídos dividendos nunca inferio-
res a 6% (seis por cento).	 .

Art. 27. V vedado ao -Diretor GLI
empregado da sociedade prestar, por
qualquer forma, serviços às entidades
que dela sejam acionistas.

.ceetrueo
Das Disfosições Transit&ias

Art. 28. A Diretoria fica autorizada
t celebrar o Instituto de Previdência
e . Assistência das Servidores do Esta-
..o (IPASE), os convênios e ajustes
que se fizerem necessários à encam-
pação da carteira de seguros de vida
e elementares dessa Autarquia, po-

eeendb, para isso, sempre e previa-
mente ouvida a Superintendência de
Seguros Privados (SUSEP) e transigir,

.concordar, estabelecer cláusulas e
, condições, receber e dar - quitação e,! enfim, praticar todos os demais atos
jimprescindiveis à encampação e
I transferência da referida Carteira e
suas reservas.

IPASE — Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado:
Caixa Econômica Federal; Companhia
Vale do Rio Doce; Serviço de Assis-
tência e Seguro Social dos Econo-
miárlos — SASSE; Instituto Nacionai
de Previdência Social — INPS; Insti-
tuto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária — INCRA; Ccenpanhi
Brasileira de Armazenamento —

• CIBRAZEM; Instituto do Açúcar e de
Akool — IAA.
(N9 1.229-B — 1-4-71 — Cr$ 591,00)

2) Verificar e planejar, em função
das- condições sócio-econômicas do
pais, a viabilidade dos planos de se-
guros.

3) Estruturar e impilantsx os siste-
mas operacionais necessários à explo-
ração Os ramos de seguros aprovados.

4) organizar, oriev,a-, estimular e
controlar a produção de seguros da
sociedade.	 .

5) Classificar as &versas regiões do
pais, de acôrtio com as possibilidades
que oferecem a expansão das ativida-
des da sociedade e propor a criação e
extinção de Sucursais, Agências ou
Representações.

6) Zelar pelo permanente aperfei-
çoamento dos planos de seguros a que
se dedicar a sociedade e orientar o
estudo de novos planes.

7) Pesquisar, tabular e registrar os
dados informativos sôbre o mercado
de seguros nacional e estrangeiro, de
modo a orientar .o processo decisório
e de oferecimento -de leformações.

8) Estabelecer e desenvolver o 41-
tercâmbio da sociedade com as con-
gêneres no pais e no exterior.

9) Proceder ao recrutamento, sele-
ção, .aperfeiçoamento e especialização,
domo' atividade permanente, do pes-
soal técnico espeçializado em seguro.

10) Realizar a apropriação e o
cálculo dos custos operacionais dos
diversos 6rgãos, ramos, sucursais,
agências, ou'representaeões da socie-
dade.

11) Apresentar, menealmente, em
reunião de Diretoria, relatório analí-
tico das atividades do Departamento
no mês anterior, propondo soluções e
medidas que julgar necessárias.

- ~mio 17
Conselho Fiscal

Art. 21. A Assembléia-Geral elege-
rá, com o mandato de 1 (hum) ano,

COLEÇÃO DAS ,LEIS
1970
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PORTEAMENTO DA CORRESPONDSSOIA AÉREA INTkRNACIONAt

Tabela aprovada pela Papeleta
19 4-14, .de 12 de março de

. 3.971 a vigorar a partir de 19
de abril de 1971.

1,.	 As correspond'encias transportadas por via aérea de qual
• quer ponto do Brasil para o EXTERIOR, ficam sujeitas ao

pagamento das seguintes importancias aplidaveis aos países e regiUs
de cada grupo e a portes de 10 (dez) gramas dé corresponde'ncia

1 (cartas, cartUs postais e correspondnéia sócia' ) e a pOrtes 'de 'Só

(cinquenta ) gramas de corresponeencia AO ( amostras; impressos e ma
nuscritos; impressos para cegos; livros, jornais, revistas, papeis de
música,. mapas e cartas geograficas; ronopostals ).e pequenas.enCOMen.
das,

19 GRUPO

ESPÉCIE DE CORRESPONDUCIA

LC (Cartas, cart6es postais e
córrespondencia social):
19 porte 	
portes seguintes 	

AO (exceto livros, jornais, re
vistas, papeis de música,m-a:
pas• e 'cartas geográficas)

19 porte 	

portes ,seguintes 	

AO (livros, jornais, 'revistas,
papéis de.mlásica, mapas
'cartas geográficas):
19 'porte 	

Portes seguintes.'", 	

Pequenas encomendas:

por porte 	

taxa mínima 	

b)	 PAÍSES E REGIi5ES DO 19

UNIDADE
DE PESO

.,PREÇO

;	 10 0,45
,	 10

50

0o'0,

50 0,30

5G 0, 45

50 0, 30

50 0,50
até' 200,g 1,90

GRUPO

Argentina

Bolívia.

Chile

Colcimbia

Costa Rica

Cuba

Ei salvador

Equadol,'

Guatemala

Haiti

Honduras

Nicarágua

Panamá
	 4

Paragua4

Peru'

Párto Pior

República Dominicana

Uruguai

Venezuela

Zona do Canal do Panamá'

Segunda-feirá
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MINISTÉRIO DAS CON4UNICAÇÕEL=3

EMPRÊSA BRASILEIRA CE CORREIOS E TELÉGRAFOS

29 GRUPO

.A)	
ESPÉCIE DE CORRESPOND2NOIA

( cartas e cartiSes postais
',simples e correspondencia

social

;19 porte 	

portes seguintes 	 	 1 	 10

AO	 (eveto livros, jornais,re
• vistas, papeis de másicaT
mapas e Cartas geográficas):

19 'porte 	

portes seguintes 	  1	 50

AO (livros, jornais, revistas,
.papeis de música, mapas e
-cartas geográficas):

19 -porte 	 	 50'

portes seguintes 	 	 50

Pequenas encomendas:

por porte 	
	

50
taxa mínima 	  

ate 200 g.	 4,20

33)
	

PAÍSES E REGinS DO 29 GRUPO

Angola

Açores

Cabo Verde ( ilhas . )

Caoada	 • .

Canárias ( ilhas )

Carolinas ( ilhas )

Espanha, inclusive as ilhaa Baleares'

Estados Unidos 'da America, inclusive Alaska e

GUan
	 Rama>

Guiné Portuguesa

Ifni

Ilhas Virgens ( dos	 )
Maca°

Madeira, 14rto Santo e Desertas ( 4has

Marianas ( ilhas )

Marshall ( ilhas )

Mexico

Doqambique

Portugal

Príncipe ( ilhas ) e São TOMEI ( ilhas )

Mio Muni e Sahara Espanha

Pyu-]Vu ( ilhas )

Samoa norte-americana ( ilha )

São Tomé (ilha) e Príncipe 	 k
.Territóius espanhóis do GO1f0 da Guin4
Territórios espanhóis da Ãfrioa (Ceuta e MelillA,
Timor Portuguess

Rake ( ilhas ). j'

UNIDADE f 
DE•PESO	 PRim

10

50

0,70

1,10

1,00

0,90

1,10
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39_ T"-iri
UNIDADE
DE PESOnSFCIE PE CORRESPOND•CIA ma ! •

AO . ( exceto livros, jornais, revim
tas, papeis de música, mapa'ã
e cartas geográficas).•

A)

LO	 (cartas, ccres pgs'cals sim
pies e correspendJncia seaT
al)

UNIDADE
nz PESO PREnp

19 paris 	

19 porte 	 1 0 1,30 portes seguintes 	

1,80

1,60
10	 1	 0,80portes seguintes 	

A3 .exceto livros, jornais, re-
vistas, papeis de música,ma
pas e cartas geográficas) T

19 porte 	 50	 1,20

50	 1,10portes seguintes 	

AO livros, jornais, revistas,pa
paz de mdcica, mapas e carr
tas geográficas);

19 porte 	

portes. seguintes 	
"tuenas encomendas

são

AQ( livros, jornais, revistas, pi-
p6is de másica, rapas e caras
geográficas):

19 porte'	

Portes seguin!ffl 	

1,10 -roçam encomendas

1,00 por porte 	 00 1,80

taxa mínima., 	 atd e 7,20
por porte 	

taxa mínima 	

50

50_

b) . 	PAtSES E REGI3ES DO 49 GRUPO

' }lauta Volta ( Alto Volta )	 Turcas e*Caicas ( ilhas)

Virgens da Inglaterra ( ilhas)

—
Alto-Volta ( flaute-Volta)
Anguilla ( ilha)

Aruha
Banamip ( ilhas)

Barbados

Bermudas ( ilhas)

Bonaire ( ilha)

Calcas e Turcas ( ilhas)
Care-inzu -

Cayman

Centroafricana ( RepUblica

Costa do Marfim ( Cate d'Ivoire

Curaçao ( ilha)

Dahomey

Dominique

Falkland OU Malvinas ( ilhas)

Gabon

Gambia

Ghana

Granadas e Granadinas ( ilhaa)

Guadalupe

Guiana ( ex-britUnica)

Guiana Francesa

Guiana Holandesa
Guiná

Sonduras Britásnica.

PAtSES E REGIUES DO 39 GRUPO

Antigoa ( ilhas)

Antilhas Neerlandesas (ilhas: Aruba, Donaire,Cura
çao, St,Eustatius,St.MaarVea
Saha)

Jamaica

Libáris

Mall

Malvinas ou Falkland ( iplas)

Martinica ( ilha)

Marrocos

Mauritania ( RepUblica IsliúsiCa)

Montserrat ( ilha )

Navio (ilha)

nger

lqigfria (PedercnZo )

)	 Saba ( ilha )

St. Christophe ( S,Xtts) (ilhe)

St. Eustatius ( ilha(

St. Maarterk ( ilha)

St, Ucie ( ilha)

St. Pierre e Vagueio/ ( ilha) 4-

St, Vincent ( ilha )

Senegal

Serra Leoa ( Sierra %acene j

Surinaa

Mal

Togo

Trinidade e Tobago (ilha)

Tardais.

UNIDADE

DE PESO

10

10

1, 40

0,90

Abu Dhahl ( Gafo Arábico )
Aden
Afganisao
África do Sudoeste
África do Sul ( inclusive Valwinay o ilhas

Príncipe Eduardo )
Ajman ( Safo Arál4co )
Albania
Alemanha X Rep. Federal )
Alemanha ( Rep. Democrática )
Andorra
Arábia Saudita
Arábia do Sul
Ascenção ( ilha )
Austrália, inclusive as ilhas Christmas, Norrollt

-Cocoá Keeling
Austria	 •
Bahrain ( Galro Arábico
Bélgica
Bielorussia
Birmania
Botswana ( ex-Bechuanalandia
Brune/
'Bulgária
Burundi ( ex. Mwanda Urundi )
Cambodge
Cantou ( ilhas )
Ceylão ( ilhas )
China
Chipre ( rep.)
Gomares
Congo ( Brazzaville )
Congo (Kinshasa ex -Leopoldville • Rep,Dem.)
coréia
Damge

Dinamarca, inclusive as ilhas Fdroe •
Diu-	 -
Dubai ( Galro Arábico )
Eire ( Irlanda Livre )
Egito ( RepUblica• árabe Unida • RAU)
Eticipia, inclusive Eitrele 	 •
Feroe ( ilhas )
Fidji ( ilhas )
Filipinas ( ilhas )
Finlandia
Formosa . ( China )
França, inclusive a ilha de Córtega.
Futuna e Wallis
Gilbert e Ellice
Gibraltar

49 GRUPO

ESPÉCIE DE CORRESPONDPNCIA

LO ( cartas e cariâ5ea Rostais sim
pies e correspondencia social

19 porte 	

portes segmintea eseet eeeeeee

ESPÉCIE DE CORRESPONDT.A

50	 1,20

até 200 g	 4,50



20	 0,70 ''
20 í	 0,40
20

,	 4

20 i	 0,80

. 1 	 .
50 r	 0430
50i	 0413

50'
	

0,15
50
	 o,13

0,70
0,13

206

50	 1

2LJ 4

150
30,

UNIDADE
rfso

G? '

Segunda-feira --blARRY—Ofiltirke '(Seção 1	 Parte 11)'	 Abril

CZ1É0 ArdbicO ( Abu Dhah4 Ajman, Bahrein, Dubai:NI]
Fujedrah, MUscate, oman, Qatar, RaaEhaiman, Sharjah, Ubm ai Qaiwain)

Goarl
Grécia -.... .	 _
Gra-Brotamha e Irlanda do Norte.
Groenlandia
'Holanda (Países Baixos )
Ebng-Xons, inclusive'Kowldon'
Gungria
tndia, inclusive Dia, Dano e 00e.'
Indondsia
Iraque
tran.( Praia)
trlanda Livre ( Eire 31

n 2Irl_nda do „Norte
Islandia -
Zsraet
Itália
Japão
Jordanie;
•inwait .
Eénya
taos ,

'tesotho ( ex-Basutolândia )
Líbano	 f
Líbia'
Liechteneteln
Luxemburgo
fladagascar
alísia: Maleca, Penang, Negai. Setbilan, PahanS, Pd

Selang0r, Trengganyu Kelantan, Jbhore. Pe . .
Kedah

í'

. MalaWi ( ex Nlassalandia
Maldivas ( ilhas ) e LaquediVad
Malta ( ilha )	 ,,
Meuricia'( ilha )
Manila°
EongOlis, -'----- -
Muscat e Cman ( Oalfo írábleo e
1Nauru ( Território ) 	 .
Wepal
Nova Caledania ( ilha ) e dependgneias
Nova Quine ( Território )
Novas Bébridas (ilhas) inclusive ilhas Banke e Torre*
'Nova Zelandia, inclusive ilhas Cook. Rose, e Tokeani
Roruega
Países Baixos ( Holanda )
Pakistão
Papua ( Território I
Pitcairn
Polania	 --	 .	 ....,..,
Polinesia Francesa
Príncipe Eduardo ( ilha )
Protetorado: da Arábía do Sul
Qatar ( Galro Arábico )
Ias Al Kaiman	 .
República Árabe Unida (RAU)
Reunião ou Bourbon ( ilhas )
Rhodésia
Ruanda (.14.)
Rumanla .	 .
Samoa Ocidental
Zahara

;Salomão ( ilha )	 -
Canta Helena ( ilha ) e dependgnelas
São Marinho
Sarawak	 --q

: Sharja ( Gálfo ' Arábico )-"''
Seychelles (
Singapura

, Síria
Somália

; Sudão

Suécia
&liça
Swazilandia	 •
Tanzania
Terras Austraieí e Ant4rtica5 francesas
Territórios franceses dos Afars o dos lesas esi.Oosta

tFancess dos Somalis ?
Tchecoslováquia	 -
Territórios Antárticos da Austraial
Thailandia
Tonga ou dou Amigos ( ilhas ),
Cristão. da Cunha ( Ilha )
Turcas e Calcas ,/	 -
Turquia /

11:25:
Umm ai Qaiwain ( Oglfb Ardbloo
União das Repúblicas Soviética:: eadatiataa NEW
Vaticano ( Estado da (idade do j`
Vietned
Vania e FutWul
Walwisbay
Wellesby
Yemen
Yemen do Sul
Yugoslávia
Zanzibar, inclusive Pemba
2ambia ( ex-Roddsia do Norte J

Lp..Aplicammse à correspondancia adrea os besb00 limites de age •
dimens6es aplicáveis à corresnondancia eipedida pelas vias d.)
•supexVd.p.

_
-IDEPARTAMENTO ' DE SERVIÇOS POSTAIS-
Tabela dos pregos e.pramios postais aplickeis

▪ 

lt.:correspondíheM 21:
ternasional, pela 	de cuperdcie, a vigorar a partir a. 19
abril de 1971.

ESPÉCIE DE CORRESPONDÊNCIA

2.000:

' se' -

Y.000

A

•

 mostras:
- Taxa dnima jí

dos -o 19 porte e 2 ta
gnintes 	
Portes alewde 150g	

effienas encomendas:
Taxa anima jí ineltdn

	

dos o 19 porte e 3 si 	
pintes 	
Portes seguintes alem
de 200g 	

"Ponopostals:
Cada porte 	 • 	

1.pecOgraM40.1,,./2.0.2.2,•Atl

yartast
• 19 porte 	 •

• portes' seguintes 	
~UB postais simples 	
CirtSes postais simples com
resposta paga 	
ánpresso em geral 	

19 porte 	
Portes seguintes 	

ábrnais, revistas, livros,pa
pari de =laica, mapas e car-
tas geogrg.ficas 	

19 porte 	
portes seguintes 	

32,999,

3.000
Tratandona
de livras 41
limite 444
3.000

500



).;PRECOS DOS SERVION PAOULTATIVOSE ESPECIAIS

11,SPÉO/E DE SERVIÇO CR$

Cr$

9,10
10,65
12,30
20,55

I'EMEK	 DO 	 StT T,
( EX-ADEN )

. jcompreendendo Kormaksar,
'Kamaran et Peri.m)

Á

t'SOIetes
brasileiros
Itália

Paquetes
italiau00
Itália

13,45
16,80
19,85,

•27,00'

í 13,70
17,15
20,30
34,90

3.
3
5

3.0
1

3
5

10

Paquetes
brasileiros
portugutsee
tnglesea

,Usboa

CARIFA D	 C °LIS

A O Oto	 E'AT DUTR 

' Utilizado*	
1 TesoCerviços MarítimoVia

MOO.

e) Nápoles

tDr- Segunda-feir gi b
	

DIÁRIO OFICIÁT9Wgn
	

ffirhi-"M"MrP,
O	 efflft_	

'3.) Nápoliu

2) Nápolie

Rars eille

Registro 	
Taxa para entrega do registrado, ao preprio desti*
matgrio 	
Aviso de recebimento:

,a) pedido na ocasião do registro 	
b) pedido posteriormente ao registro 	
Entrega expressa  -
Reclamação ou pedido de informação sabre entrega
de correspondencia ou encomenda 	
Retirada de correspondendo ou encomenda e. modifi

cação de endereço 	
revolução de A.R. por via aérea:
PaSses do 1. 9 grupo 	
PaSses do 29 grupo 	
Passes do 59 grupo 		
Países do 49.grupo 	
revolução a pedido do remetente ou destinatário,
ou pela recusa do destinatário em receber o obje-

to 	
Obs.; Os mesmos preços e premios pagos na ocasião

da postagem a cargo do remetente.
Peexpedição a pedido do remetente ou do destinate
Xio por motivo de mudança deste 	

Reexpedição, no regime interno, de encomendas
postais internacionais:

• a) ate 1 Kg 	
t) mais deiKg ate 3Kg 	
c) de mais de 3Kg ate 5 Kg 	
d) de mais de 5Kg ate 10 Kg 	
e) de mais de 10 Kg ate 15 Kg 	

f) de mais de 15 Kg ate 20 Kg 	
Indenização de registrados:
15.1,  A E	
• J.P  U	
Posta Restante
a) ate 500 g 	
b) de mais de 500 .g ate 1 Kg 	

c) de mais de 1 Kg 	
Armazenagem: por quilo, multiplicado pelo nUmero

Ide dias a partir do 69 dia 	
Armazenagem de encomendas (limite máximo) 	
Desembaraço aduaneiro de encomendas 	
Aviso de embarque de encomendas 	
Aviso- de chegada de encomendas  .
Aviso de não entrega de encomendas 	
•Reembalagem de'encomendas 	
Desembaraço aduaneiro de pequenas enComendas 	
Entrega de pequenas encomendas 	
Carteira de identidade pósta1 	
Cupão resposta 	

APEtANTSTX0.- -----
SOmente para PadakhaSahn, Djellabad,,
Djnoubi (Gadiz) * Berat, Kabonl,
daharsEetaghan,Haymenah et 14azar-i.

84erif.

Paquetes 15,65
brasileiros 3 20,55
Itália 23,70

41,00

Paquetes 17,50
italianos 3 20,90
Itália 5

10 41,90

A R. C at L IA

Paquetes 1 9,80
franceses 3 12,30

5 14,40
10 24,05
15 33,50
20 43,40

AFRICA DO SUL

'

1,05

0,50

0,70
1,05
1,40

1,05,

1,05

0,45
0,80
1,30
1,40

1, D5;

5,191
4,20
5,29

10,50,
-.. 15,79:

21,00

43,70
43,7p

0,10
0,13
0,20

0,03
17,50
1,75
1,09
0,20
0,70 -
0,83

.1,03
1,03
1,73
0;73

3) Londres

9) Londres

VOTA:
1-Aplicam -se a Portugal e ColSniaS (Regime Luso-Brasileiro)
.,. e aos Países da União Postal das Americas e Espanha UPAE
relacionados a seguir (Regime Americo -Espanha), os preços
de franquiamento e os preços dos serviços facultativos dSi
regime interno, com as exceç'Oes abaixo indicadas:
2-Países da UPAE (Argentina, Bolívia, Canadá, Chile,C015.11r.'

• bia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Espanha e Tem,

riterios, Estados Unidos e Territórios, Guatemala, Haiti/
Honduras, Mexico, Nicarágue,, Panamá, Paraguai, Peru, Repil,.
blica Dominicana, Venezuela e Uruguai).
3. ExceçOtes na apli,cda Tarifa interna:
3.1 Registro 	 or$ 1,05
3.2 Registro para entrega ao preprio

• destinatário 	 0r$ 1,35
3.3 Limites de peso para os Impressos:
3.3.1 Regime DUso-Brasileis2o 	  3.0008
5.3.2 Regime Amgrico-Espanhol 	  10.0008
4. Indenização de Registrados 	 cr$45,75

5. Os serviços especiais que só sZo executados.
no serviço interno.

('Unigo da Afrioa do Sul-Boeutolandia e sussilÉndia )

Paquetes 1. 10,90
brasileiros 3 14,95
Inglsterrs 19,30

30,45

Paquetes 10,85
ingleses 3 16,00
Inglaterra 22,45

3.0 36,45

b) Protetorado Bechoulândia
e XPrica Sudoeste.

Paquetes 11,70
brasileiros 3 17,05
Inglaterra 5 22,90

10 36,80

R 9) Iiverpool



via Serviços Wh-ri:ti:1110S
utilizados

Raqueta*

ing180e*

Inglaterra.,

Peso Cr$ f

1 11,60;
3 18,10r

5 26,05,
10- 42,85

4) Liveroo1.

lyb.
ILIBINZ

ARGENTI*A

( Toda a Repdblica exceto as-localidadek da alínea(b)

1) Huenos Aires Paquetes 1. 9,10

via direta brasileiros 3 10,30

e argentinos 5 11,55
-10 17,65

15 23,80.

20 30,15

'h Para as localidades de Chubut, Comodoro,

PiVadévie, Santa Cruz, Terra do Fogo e as

localidades das Ilhas troadas e Seórgia do
Cul.

Paquete* 1	 /	 11,10

brasileir00	 3	 12,85

Itdlia	 .5	 14,60:.

20	 23/35'
15	 35,25
20	 43,90-,

1
Paquete*	 1	 11,35

italiano*	 3	 13,20

Itdli*	 5	 15,05
10	 24,20

15	 36,45
20

Ha 0

45,55 ,

• 2) Buenos Airee

via direta Paquetes 1 9,95

brasileiros 3 11,20

argentinos 5 12,40

e americanos 10 18,55
24,65

20 31,05

'

26da a Pepdblica exceto as localidades da
.alínea (b)

Abril	 de 1 971	 85

Serviços Maritimos rãs° Cr$
.	 urilizados

Paquetes 9,35
holandeses 21,10

(1) 5 12,85
10 21,25

,	 15,

20
28,15

36,20

AnTO	 VOnTA

Paquetes fra	 1	 10,05

cases França-Peque	 3	 13,30

'Les 5	 15,75
,	 10	 26,60

15	 38,15

20	 48,63

Segunda-feira
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Via

fn•• _
3), Hamburgo 7

"Yarseille

1) Wpoles

2) Nipolen

,

	. Paquete*
	 10,40

	braeileiros
	

3	 12,40

	portugníse*	 . 5	 14,40

	

inglises
	 10	 23,80

Portugal
Paquetes

ANTILHAS HOMANBESAS

( Arube Benaire Ouraçau Sabe St% lUstdgio é São Mártinho )
•

Paquetes	 1	 11,00

holandesea	 3 ,	 13,3%
• 1

Holanda	 . 5 '	 15/80
Paquete*	 10 	 26,65

15	 37,45
20	 --..,	 48,80

~tardara

ABA'HIA $ AUDITA

ly Madres via	 Paquetes	 1	 12,95

India	 ou	 .braeileiron	 3	 37,15

WIRMistia,	 Inglaterra.	 5	 22,40 I

10	 36,20

2) Iiverpool via 	 Paquetes	 12,2.5

. Indii ou Paquie-	 .inglesee,	 3	 18,20

tio .	Inglaterra	 5 .	 25/55

IQ	 33,05

1 1,M AH H 4

( Compreendendo o Serre)
W•n•

	

, 1	 8,65-

	

3	 10,20

	

5 	 11,80

	

10	 18,95

	

15	 24,85
	20 	 31,85.

Paquetes
alemães

3) Buenos Aires Serviços 1 8,40

via direta Terrestre 3 9,45

5 20,50

10 15,7
15 21,00.
20 26,25

4) Buenos Aires
via direta Serviços 9,2

terrestre 3 10,30.

5 11,35

10 16,60

15 21,85

20 27,10

AIISTRX4

Hemburg Paquetes 3. /

7 brasileiros 3 11,35

5	 ' - 13,10

10 21,55

15 2855

20 36,75

Hamburg Paquetes 1 10,30

7 alemaes 3 12,30

5 ,14,35

10 23,70

15 31,65

20 41,00

1) Hamburgo 7 .ria
direta

2) Hamburgo 7 via
direta

Paquetes
bràsileiros-

.

1	 9,35
3	 11,20

5	 13,00
10	 21,15
15	 28,00

20	 36,10 1



. MORD-21/ kO no2Tn twunco)
1 (Compreendendo 80 Ilbaa Inbuan)

Oerviços Vbritimop	 l'epo

3.) TOpolea, aquote	 2.	 12,65
traelleiroa	 .3	 15,961

Unia , 	 • 5	 19,60 !
31,6;

2) • Xdpolets. 2aggetda
Ata1Unoo

Xtdlia

12,55:
16,25
20,00 .
32,55

11 2 2scultk

1) 'Nápoles.

2) Nápoles.

. 11 , r5 i
21,23 1,

15,35 I
17;50
2i,70.

12,30
20,35
21,46
38,50
56,40

• DVera via
direta

1) apolea

2) Xdpoioa,

Peágetes.

a-

lteie:WS

7311t 0:12/11.

Maqueteo
brgoiloiroa
ttdlie

Raquetes'
italiano
Iele

9,60

11,45
13,30
21,40.
29,55
38-)15'

10,75
12,65
14160
24,20
33,50
43805

1,00
13,00
15,05
25,10
34;70
44,70

-Tara o Norte Ribeirelta, Gobija e Bei)

MOHIVIA.

Mrasil

da

SNAAP

Paquetes
Sresileirgi

Itália

Tequeted
'brasileiros

Itália.

o

1

1
3

5

•1) Manaus e Me1411
via direta

,P2); Nápoles Paquetee
italianoa
Itália

13,35 .
17,55-
21,70
36,10

1

3
5

10

2) ., Corumbá via dl.
reta

Mrasil
3
5,

lo
15

12,30
20,35
,21,40
E,90
56,40

a) hiont5?ea1

Xontreal
CANAM.A.

Paauetea
americano

2) New

Text

Maquetee
brE,,eileire
amerienhoe

P. Untoa

irnril 21A

.AUSTRAT,TA 

Austrália Meridional, Nove Gales do Sul,
'compreendendo Ilhas Norfolk e Iord Nowe

Queetsland 2asmania'Viteria ellhas Chris
tmes)

Servieos'Maritimot
utilizados

c4Via

2.) Nállo].-eq• Paquetes

brasileiros
Itália

13,10
17,20
21,23
35,25

3
5.

10

M 1 M À R 	 .(AROUIPMLAGO)

( touvelle Pretagne, Nouvelle xlande e
NoVeeu Ronevre)

3

10
15
.20,

3.
3
3

aí.

3
5

10
15 -
20

1,	 5,35
3	 12,30
5

10

11;35
18,35
25,15

45,50 .

85;6 Scguncia-feira DIÁRIO OFIAL (Seção 1	 Parte it) Abril de 1971

1
3
5

10 •

1
3
5

10,

3.

3

13,45
16,85
21,05

33,75

13,35
17,90
24,20

33/80

••••••••,.11.••n•n••n•n••nnn••~.•nn••n•••

1) Mondres

' 2) Iiiverpoo/
(1)

Pacluetes
brasileiroa
Inglaterra

raquetes
inglgées

'Inglaterra

3) unos Xaqueteo.

brasileiroa
Argentina

8,90
1040
11,70
19,03
26,25.
33,65

3

5
10
15
20

lut PAZ. ORURO • 2 00011ARAMMA

4) Muenos Aires	 derviçoe Ter.
reetre ' Argentine	 3

10
13

8,20.
9,45

10,65,
17,15
23,45
29,75



1/113TSI

2alaetes
braolleirog

S	 '31;95
3	 13,05
5	 18,25 '

10	 '30,50

2).2tipolto

Serviços Ziaritisios
utilizados

[a) 1etp02421,

l'aguste.s.	 1	 2.2,29

Itniaaou

18,70'

2.0	 3110'

10,20,
13,45
19,25
30,00
39,35
50,20

3'-
3
5

lo
is

. 20

Paquetes
Can-cessa
Prança
YaqUetfea

).U:sdeí11o.

3. 12,60
15,90
19,50
31,75

tbaeot Paquetes
breageiroe 3

10

SI

.12,85
16,25
19,95
32,60

2) 244,243, lbaquetee	 3.
Italianos	 3

5
3.0

,nr0032.1.

1.	 r

3.0,90

8.7 ,2020
29,65
42,70
54,60

3.6,10
17,50
3.8;90
26,25

.1y

CdIsio

ziops não.

Paquetes;
pponéseS'

•&Th

--
rFtweirou

liOlon600eir
tons tons

11,80
14,50
17,30
28,75

11,45
.14,00

• 16;45
27,30

3
,

2.
3
9

10

L) Sarrangailla kr.artagona ou. $ta, Maria, deueratauMusi ora riaalg,uoi
0.2000 portou.

21 Ifonegleaus: raquetes
aaterioattoo 3

2.3,33
17,85

2.1741698 21,95
1.0 32,35.
28 45,65
RO 57,0.
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C 1._.3.42,1

01:111S VaSífiiist.lot&-I 'Xlbeta. 301200a Isairt.,,Tenghti(PeSoadoreo);
3atO% Q 'QUesOg

22ao,

Yaciustes
do,ponesegí.
írap3o

~vim Marltimps

a.
3
5

Cr$

3.1,95
3.4,85
17,75
29,90

2) 24,010

'C) tdpo/eir

trtt1211 a puirn0 A 13 

( Ilhoa 2oa Viota, 23rava. rogot Xaio,	 02lo tiodora o2No

Ziotoa

Caind ) Sb:tente para IIISoott, Zolatne t Oaohttgo 'Poria 1

Wacseteo'
- braoileiroa

Paquetes
:italianop
Itália

3.	 11,90
3	 13,35
5'	 14,75

10	 2,3,33

3.	 12,15
3	 13,70
5	 15,20

10	 24,20

2aquotes
brao11eiro0
portuaugoes

,0 /sal:isola

Tiago)

9,85
3	 2.1,60

13,35

4

4

0 . 01t . S0	 P2P17 PICA

a.
3
9

10

AO

Elotoa
	

tiawsetos
troolleiroS

portugabou

o Ingleso*.
WortaiNa1

0/1A,1n 1?

945
1160
13,39

3.9
	

21,90

2ag.uktes
franoesee.
rrauga
Yerquetea

a)rara todas ao localidaaes
exceto a8 ottadao na letra

3. Sumos Aires	 Waggeteo
braoileiroe
O outros
Aroptipa

11) atontas Aires Serviço	 2.	 15,40
terrestre	 i	 16,60

9	 17,85
10	 24230

'b ,Para interino, Seeopamos,
1,1.urta Aramo, Inerto Nataleo,
Puerto:PerveuirPuutá Delgada

-e Pauta álogeness

~ates3.	 10,50

braolleiros	 3	 2.2,05

C Wr011	 .	 !3 	 23,65

Argentina. via tex	 Vá	 21.65

geou% os evará.tisa
/

Paquetes	 2.	 9.,10.

obticos	 3 ,	 3.0,30
9	 11,55

2.0	 .17,60

Sumos Aires

Valparaiso
.%+3 Unta

5



•

Paquetes
americanos

' E, Unidos
10
15
20

2, Buenoa Aires
3
5

10
15
20

1, New

3, Muenon Airco 1
3
5

10
15
20

1398 Segunda-feira 5

1495
16,35
20,65
30,60
44,60
54,40,

14,00'
18,35
22,75
33,40
4%85

12,75
14,70
16,60
27,30
37,45
48.10

12,05'
13,80
15,55
25,35
34,65

Paquetes
brasileiros
argentinos
americanos

Argentina
Serviço
Terrestre

Cone para outras looalideides ou deoembereadoxioseporto0
AtlÂntico(Barranquilla, Oartagene, Sta. Marie soa destino a=
do Pacifico (Boaventura):oUvioe-yersa.

d)

3
28,35

10 48,10
15 10,35
20 tojo

Dinemeres

M I	 4. 111 1/.0'1

dp Pene O a GroCol3ndia

num

O1UDtYe85.11has

1	 àlemburg 7 legdeteo
traellearoo 3

9,15
10,90

o alemies 5_ •	 12,0
21,05

-15,
20

29,30
37,80

2)	 GotetcTa PaqgeteS
ouso=

1
3

0,65
10,75

fludois
10

23,10'
81,85

15
20 40811 , 4

tr	 o	 WOORIPT

( Coo-Re. .Denloordtlea. 2x -Congo,nelga	 1) galima-(mx-Albetville)

1) Marselha 2elmotes 1 13,35
frgno8e04 3 IS:55 t
Trança. 24,85

. Walustes 10 41,1G-
15 55,80
20 20 4

14 Outras looalldadis da Prová.acra de Catena
1

2) Nárue1ha via . •, 2actOt s. 1 12,85

Yelgio4 trenche0 3 17,30
-	 ?rança: 9. 21,40

Tawneteg 10 38,03
15 54,15
?0 71,05

.2) Outras loosliddes do Congo

,3) Nerselbg 8aquetos
'tumba
Wránog
aggiittO

3.
5

10

10,20
a.4,60	 .
z8,2	 ;
33;40

13 44,50
20 b8.35

OMINICANA ( IOWNIBLICA )

Paquetee •

brasileiros
3 . Unidos

TQIJADOR

3
5

- 10
15
20

3
5.
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Yaquetee
americagod

Mnidon

4) New Orleana

c) Boaventura

3) New Orleana

10 ;	 32,35
*15 45,65

20 73,40'

** Via

C

'	 11) Oauca e' Vala°,

2) New Orleanls,

lee~,

38,55
'23,331

24,59
39,39

r.57,20
,73,40

Pagnetea
amerirtnob
E. Unidos

1
3
5

10
15
2A

: 2.3135
37,65
21,95

3
5

raquetes
americanod
E. Unido

de seabaroad.03	 23oaventura.

NeW Orlemos!' DeTnétc0',.,
l81eriecn011

R ,24 Unidos
Wacittetea

22,80
16,15
20,55.
31,20
43,65
5445,

1
3
5

10

1
.3

10
15
20

.~eatwasei
n(„15"

C22~~~~1.
;,.2?ego

•

!-Tequetew
, americanos

3...Unidos

I) À O M 

! Paquetes
2rancesea

, ?rança
I'aquetea.

16,35
0,631
34054

12,65

15,25
31,85
44,25
57,40

New orloang#
C

Igergeilie
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_Segtifi-tN:-feirW

Paquetes,
atericanoS

e
lwasileiroa

.Unido g

,(a)

NeW Orleansw

13,90
17,05'
20,50

30,45

13,80
18;10'
24,05

36,45,

3

1

3
5

10

14,00

18,25

22,75
33,40
45,85

55,30

ABVAMOTt 

3
•5
10
15

. 2.0

l'E sd t. A á- 	 *M'ITIDO' S .	 A AYRRICA MO.WORTE

• .( E, 11. A. Continente

b) , Alaece Ilhas Aleutines, Carolinad co(n Páláb9),

Várienes cem ( Guam ) Midway e • Marschall(-0em Raure )

Paquetes 7. 9,35

americanos 3 12,95

B.U.A. 5 16,50

Paciuetes .10 23,45

15 32,10

20 39,25

es) Porto
St'. nome Guantanamo

•	 ,
3) New Orleana

Pico', Ilhas Virgens át.'

Baàr (Caba ) Uses

Taquetes	 ,

:ean et

Naval

ti

/

St:Croix

9,35

emericanda 3 12,95'

E.u. A. 5 16,50

Paquetes 10 23,45
15 'j2,10

20 39,25'

a) 2aWail
4)	 Nw 0r1eàns • -	 °Paquetes 1 9/35

americanoa	 - 3 12,95

.E.U...1. .5 16,50

Paquete	 . 10. 23,45

15 32,10

20 39;23

A.	 Lona Canal dó Panem4.

5)	 New.Orleang Paquetes 1 11,10

americano 3 15,10

E.U.A. 5 19,15

Paquetes 10 28,40

15 •V),35:

20 48,90

'2/ new orleana

!via direta

Bervigop Marítimos
Itti/isados

	4.~....011.14111~5

Teso	 Cr$Via
41•1~111•111~	

'í)	 Wáke ' Ilhas Gusa

6)	 fiew Orleans Paquetes
americanos

.V.A.
3 16,70,

21,25

Ta93i'etee 10
15 44,85
20 56,35

,	 .411nn•••11710114..nn••n•••n•

g) ámoa Ilhas,
7) New Orleana

•	

Paquetes
amerioanoa

1

3

11,90

E.U.A. 5
Wuaue'Pen 10 31,30

15 ' 43,45
20 54,65.

1.....~.1.nnnnnn••nnn•••
1) Londres •Paquetes

12rasileiroa
Inglaterra

EttorTa.

••nnnn•••••••••••••••n•••n•n•••1

Zarseille,Ze Havre ' POuetes 8,75'

Ou Bordeaux-aux-	 „ franogses 3 10;90

Maatiaes via direta. 5 12,75

10 20,45

15 30,00

20 36,15

ESPANHA.

a) A N 3),D R A
.1•n••••n••n•.<•n••••••n•••••n•••n•n••••••....M.

1, Barcelona
via aíreta l'aquetes 3. 9,60

brasileiros 3 11,10

.eepanhdis e 5 12,0

'ite1íanów 10 19,50
15 27,30

-20 - 34,45

3

10
15
20

2).liverp002.	 Paquetes
ingleses
anglate.rra

\

Paquetes
brasileiros

Itália

14,25.

3	 18,00

. 5	 21,70
10	 36,65
15	 52,20
20	 68,05'

Paquetes	 1	 14,50
italiano	 3	 18,35
Itália	 5	 22,15

10 	 37,50
15	 53;45
20	 69,70

9,35
12,95

16,50
23,45-

32,10

39,25

Paquetes
trrasileirow *

e

americanos

.3) Nápoles

2) Xdpoles

NeW Orleans

,3.) Nápoles.
13,55
17;15
20,65

34,35
48,90
63,70

3
5

10
15
20

13,80
17,50
21,05

35,25
50,10

65,35
-

Nápoles* 2.
3
5

'aquetes
j.talianoa

Itália



nn••n•n••nnn•n•n{,	ff	

PesoCr4> Serviços láritimos
utilizados

M.a	 Servie..1s Dáritimos
n-JilisaJos

mmmummmr
(

.~.:MMON

G A'N A

I) lotares	 Paquetes
brasileiros:
Inglaterra

2) Miverpoo/ Paquetes
ingleses
Inglaterra

	

1	 32,30
15,20.

	

5	 38,6G'

	

2.0	 29"

	

. 1	 12,0,

	

3	 16,25
5.

	

10	 35,70,

317T17t	 1)0 RT17 3 11 W.1A,

n113, Maroe1ona PaqueteS
brasileiros.

espauh'ela

7.

3

20

50 Crimine	 Paquetes
americanos

Zé A•

12195 1

17,20.i
21,50
.31,90
44,10
5540

3

10
25
20

G ITATEMAI.A.	 „.$

Paquetes
portugueses
ingleses e
italianos
Portugal páquetes

2.	 9,85
3 .	 11,60
5	 -15,33

10

Iisboa

Stockm	 Paquetes	 1	 10,20
holm	 suecos e	 12,60(

tilandesea:	 '5	 15,05:
Suécia	 10	 24,50

XNLAND I.$

15	 37,90
20	 48,00'

	

'f; Hamn 	Paquetes '	 1	 11,10

	

burg	 alemães	 .3	 13,004	 -..Alemaana	 15;05

	

10	 24,50

	

15	 36,5

	

20	 47825

	

.3. Kotke.	 Paquetes	 1	 '9s70

	

. via	 tilandeses	 3	 11155

	

61rata	 5	 13,30

	

10	 20,65,
	15 	 31,05

	

20	 3945

(MAMO	 Seção 1 - Parte rtye :a	 5
-

Abril de 19711i
-

1) PnleareS 	 e r .:)wr.7.5ns csanholas da Afx4ca do Wort,
(Oeuta, Chafariz= Jw3.0 e E2111a)

à O T. 0	 17.)

( Ygit0 (RÃ) Para Gaza e 'Unis ) .

Taqu,:tas

E itaI_Jnos

( Ilhas)

2. Barcelona
via direta

c). Canárias

•3. 'Barcelona
via,direts

, Barcelona

Paquetes	 1	 10,05'
brasileiros	 3	 11,60

,	 espanhóis .	5	 13,10
e italianos	 10	 2080,
' '	 n 	 15	 29,20

20	 37,25:

4) Territórios espanhóis do Golft.) de Cuiná

Paquetes	 1	 87.' 	 Nápoles
brasileiros	 3	 12,50
espanhóis e	 5	 14,50,
italianos.	 10	 24,05-

15	 33,40
20	 43,30.

0) Africa Ocidental ikanhola (Uni ou 1.310 ea 0=1 ou Shaia
Espanhola )

	

3.	 9,85	 a) Nápoles

	

3	 11;45

	

5	 2:2985
10

	

15	 28,60

	

20 	 36,20	 2) Ná2e1e3,

liong Kong

3) Nápoles

1

,

10,15
11,95
13,90
23,10'
33,85
4463

Paquetes,.
brasileiros

11,13
.13,33

Itália 5
-10

: 04 0256 52

' 0
Paquotes'. 1 31135

italivmos - 3 ,13,65-
Itália 5 15,80,

26,99.

(ao,-4*
12,40

	3.0 	
.124a5

	

2.	

32:(2)g3
5	 14,15

-
24,65,)

I 10	 27,1o,

Paquetes	 11,25
holandeses	 3'	 14,15
Hong Koos	

-
,	 17,30

t) 'Para teclas as localidades'

Paquetes
brasileiro

. Itália

Paquetes
italianos
Itália.

Y'T.TiTI;TITAS

p	 tRAITOtti MOg Ai.111/9à\
' f '0 DOS "ISS'A e	 • t..G0STA TRANOÉS/MOS.SOMALIS )

Croellle Paquetes
trancÊsed

França
Paciustes

trenesal.

7.
3

zo
15
20

[Ihropille •	 Paquetes
•txanc gses -
'	 n•ança
irapato0,.._	 .	 ,

1

5

15
20

,-:
00804 TIO - ISTAR . IA TI4 te NrPt12Z.T0A '

rar";ra"="'"""u"""""--"'"'""-r"=()iit	 . q e	 , .j.
tratoSsegi	 . • 3	 13,30:

15,f5 ,lfrangs !	 5.
raTdetesi	 10	 26,60.

	

15	 38,15-
I40,

	

.L4	 48,61)-

11,70
1543
2,60
32,35
47,75
61,65,

11,80
13,80
22,90
33,25,
42,6%
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.LIZarATITAn

ÇÃO	 ge4171.90a 1Nritimo'
J'"	 * whitizadon,

Z600-	 Cr$.

ip
7ot191411 cotetett - 12,50

( Unheiro 3 14,85
,:uglaterro 5 17,15

Is) LiTer13003 Paquetes

3,0

3.

25,55,

12,40
dna/lhes 3 15,90

,:pglgterx'a 5 20,30
31155

ti 1t ltri T A

( alota Piitt 'h* aal3 as -localida:deOi.enkpreelitlenite -tan o.Mea
doamos° )

	

requeten	 2	 12,50

	

-americazion	 3	 16,80

	

E. UhlrION	 g	 21M
10	 31,50
15	 45,40
20	 56,40

1) ffew Origens

yoNG ZONG,.

9,45
11,55
13,55

j2,05

Narseill• Paquetee
francesa/
'rança
PaqUeted

\?.) &Trole(	 raqueted -3;
trui1elio4 3 12,25
It41ia ,,s 14,05

8) Nirolea	 Paclaetes

10

1

22,55,

945 s
italianos 3- 12;60

5 14,50
3.0 23,45

BRETANRA

GUIANA .x GZÁS*,

	

Paauetes	 a,	 14;85

	

brasileiro.,	 3.	 18,00

	

M.Iglaterra	 3	 22,65

10	 34,45

) Zonareo

2) /iverpool Paquetes •

Inslaterra

g) Amsterdã:o welgetee 1 11,25
lallandeesi2 3 .13145
Holanda 5' 15,65

10 25,70
15 37,35
20 47475

Paquetes'	 ;I"	 10,55
itslianse	 3	 12,60
Itdiis	 5	 14,60

10	 24/65
15	 34,30
20	 44,25

1) atpoler

2) /14440

R tf N . 4 ft 2 A.

-

Pequetito
brasileiros
Italie

1	 10/30
12,25

5	 .14,15
10	 23,60
15	 33,05
20	 42,60

1.crInla (REPPBLICA

10,03,
13,35,
16,00
26,65

3465
49,85

3.
3
5

Paquetes -
holandesa.

René Zoe
via direto.	 .

10

l'aqueter,

fr.ancÊses
1",ança.
'Paquete

Narseillo

3.
j

3.0

20

10,30
13,30
15,75
26,15
36,60
46,90

3.
3
5

14,75
19,05
25,80
40,50

11,60
13/55'
16,35
24,2p

14,60
19,50
30,25

1) lonprork

e) Ziverpool 1

Paeuetes
Srapileirog
\	 e
tneltoes

Yaque!tell
InglÉgeti

Tia Cr$

New Orleans l'aquetes
americanos'

2.*Crnidos

raquetes

12,05
16,35
20,65
31,05
45,85
59,40

1
3
5

10
15
20

R O 1, N 11 4

raquetes	 1	 9,15
401eil8oses	 3	 11,00

5	 12,85
10	 21,00
15	 29,10

37,60

110NDITRAS

/32otterdemo



Zervigos Marítimos	 Pes0

Utilizados

Paquetes	 3.	 13,00

italianos	 3	 16,45
Ztália	 5	 20,45

10	 33,50

Paquetes	 1	 13,30

italianos	 3	 16,80•

Itália	 5	 20,90

10	 34,35

1) NápoleJ

2) Upoles

902 Se crunda-feira 5
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TNISTA

TlItTA	 PORTUGu2 5 A.

Mamão (sem Silvassa Min e Coa).

Paquetes 10,55
brasileiros 3 12,65
O Portugueses 5 14,75

24,40

A 1\T AICA

Iordres Paquetes 1
A•••n•••nn•••nn=

12,05
Inglaterra 3 15,10

5 18,60

10 28,35

iND/AS	 00Tb1NTAIS	 1? II

1) Partados

londres Paquetes 3. 12,75
:nelaterrs 3 15,75

5 19,65
30,45

2) Grenade

Zondres paquetes 12,73.
Znglaterra 3 15,90

5 19,50

29,45

3) Caiques,'Turques
Zlhas

Zondres raquetes 3. 12,25
Snelaterra 3

O 19,75
10 32,00

4) Anguille,St.
Chrietophee

:Tiondree ravetes 1 10,65
Snàleterra 3 13,65

5 16,70
10 26,40

O)	 Antigos

ZOD.dX00 raquetes. 1 12,60

2/421~ra 3 15,75
5 19,40

10 31,85

(Seção I - Parte ro	 Abril de 1971
•n••••n•n••n•••nn•nn

Via Serviços YbrítimoS
utilizados

Peso Cr$

6)	 rontserrat

Iondres Paquetes 1 12,40
Inglaterra 3 15,65

5 20,30

10 31,20

7)	 lominique

'Iondres Paquetes 12,05
Inglate rra 3 15,20

5 18,60
10 30,25

8)	 St. ludie

Iondres Paquetea 1. 12,65
InglateIra 3 15,90

5 19,50
10 29,20

9)	 St. Vieent

Iondres Paquetes 1 13,20
Inglaterra 3 16,35

5 20,90
10 30,85

10)	 Tortola e Irisa
Virgens

Londres Paquetes 1 15,40
Inglatça 3 20,10

5 25,55
10 43,05

INDONESIA

Indonésia Repdblisa Hernée ( parte -indenesiana ), Celebes, Java
!blusas, Sumatra, Timer indenesiana.

1) Rotterdam Paquetes 1 11,45
- holandeses	 - 3 13,65

Holanda 5 16,25

2) T6W144o Paquetes 1 11,95
japoneses 3 14,60

5

•	 IRA

Rotterdam Paquetes 2. 11,60
holandeses 3 /4,15

Holanda 5 16,70
Paquetes 10 28,50

15 39,95
20 52,15

/.21:AND: k

1) Londres Paquetes 12,35
brasileiros 3 15,35
Inglaterra 5 17,65

10 27,55

2) Liverpool Paquetes	 1 12,75
ingleses	 3 16,20
Inglaterra	 5 20,80

10 33,60



Serviços Marítimos
utilizados

-Cr$ Serviços YeaTtimog.	l'esoo	 Cr#	 -

utilizado)

1) Garovet	 Paquetes	 1	 11,00

	

Porto	 brasileiros	 3	 13,35

Itália	 5	 16,50

10	 25,95

2) Genova	 Paquetes	 /	 11,25
.	 ,

-Porto	 italianos	 i	 3	 13,70

Itália	 5	 16,95

10	 26,n85

IRLANDA

(Eire) Ilhas de Irlanda exceto. os Condados de Autrim Amagni,

Derri Dew, Terramana gh e Tyrone.

2) W.Ndo

ZORDAN I, 4

Via

raquetes	 3.	 11,70

Japonese*-	 3	 14,35

5	 16,95

10	 27,45

Paquetes	 1	 '11,80
Japoneses	 3.	 14,50

5	 17,30
10	 28,75

11,80.
14;15
16,45
28,33

39,70
51,70

\
14,50

16,85
29,20

40,95

53,70•

3

5

10

15
20

3.

3

10
15
20

Botterdam :Paquetes
Bolandeses
Holanda
Paquetes.*

2.

3

5

10
15
20

14,05

18,10
21,35.

35,35
51,10

65,95

trGost-Kirj_i

Paquetes	 1	 9,60

bbasileirogi 	 ' 3 	 14
Itália	 5	 13,10

10	 21,50

15	 29,75

20	 58,20

-

Paquetes	 1	 9,83

italianos	 3	 11,70

Itália	 5	 13,55

10	 22,40

15...	 30,99
20	 39,90

1) Gênova,

2) Gênova

Paquetes-
iugosiavos	 1	 9,10

3	 10,75

5	 12,40

10	 20,20

15	 27,80

20	 35,40

• 3) Ljubljana
via direta

'Abril de 1971 903DIÁRIO OFICIAL	 Seção I - Parte II).
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1.24Ly, o

.Segunda-feira 5

1
	

10,90

3
	

12,85

14,75
10
	

22,90

Paquetes
brasileiros
Ing2.aterra

Paquetes	 1 •	 , 10,85

ingleses	 3	 13,90

Inglaterra ,	5	 17,90

10	 '28,95

Londres.

2) Miverpool

1) Nápoles 'Paquetes
italianos
/tália

2) Rápoloo.' Paquetes
italianos

Itália

ITAZI fr,

TRAOIYIR

Paquetes	 1	 8,90
brasileiroS	 3	 10,50

3	 12,03
10	 19,25
15	 26,40
20	 33,83

Paquetee	 1	 945
italianos	 3	 10,85

	

5	 12,30

	

' 10	 2013

	

15	 27,65

	

20	 35,50

t"-

o) 5~ ao leoelidades das provInalso 8o Peruo o Odeio doe
•• N	 Ugra, Jo1o, Varada e neghboub.

• Rdpoleo	 Paquetes
brasileiroS

Itália

2. Pdpolea

1. rrápo/eo

2. Vdpoloo

Paquetes

italiehos
Itália

1 9955
3 11,10.
5 13,63

10 22151

3. "2.5
3 12,05

1405
2.0 23,45Á



a) Para

Via

tOdas aa 16:alidades.

Via Serviços Marítimos
utilizados

P.;so

3,	 PáPoies Paquetes
brasileiros

1

3

10,15
12,05

Itália 5

2.0 •

14,05".

23,45
a,

4. Udpolea Paquetes;
Italianos

1

3

10,15
,12,05

ItaIia 5 14,05

10 23145
1. Nápoles

2. 41401e6 13,00

16,60

20,35

35,05

POL 8 ATI

Paquetes	 1	 9,6o

brasileiro4	 3	 11,35

e	 5	 15,10

alemães	 10	 21,50.

Alemanha	 15	 29,75

20	 38, 20

3. lienburg

1. Zondrea

2 • Liverpool

0-UONT A,

Paquetes
brasileiros
Inglaterra

Paquetes
inglesses
Inglaterra

LLP19(Rta...I.....).B1, CA

13,35
17,20.
22,10.

33,25

13,30
18,25

25,25

39,25

Paquetes

bricsileiroa

Itália

3

•	 Sotaborg -Paquetes

-suecos

1

3

10,05
12,85 •

adoia 5 16,10

10 26,95

15 38,05

20

'3
5

10
15
20

9,85
12,85

15;30
25,70
36,80

.47,15

Pacueten

franc'escs
ran

S 1,'NMSAZ- (1.irrnt/0A)

12,65

15,90
19,60
31,65

12,95
16,25
20,00

132,00

3

ao

3
Si

lo

SARAWAX

Paquetes
brasileiros

Paquetes
italianos
Itália

IfUWAT T 

Paquetes	 1	 10,40.
brasileiro.	 3	 12,40
- Itália	 • S.	 14,35

10	 23,80
15	 33,05
20	 42,95'

Paquetes	 1	 10,65
italianos	 3	 12,75

5	 14,75
10	 24,65
15	 34,30
20	 44;160

Paquetes,

Inglaterra ---	 11,95

	

3	 15,40

	

5	 21,25

	

10	 35,00

2) Nápoles

2) Nápcle!

' 3) Zondres

NRnWWW5.-ieWil 5\ .)'-DIARIO -OFICIAL -.(Se05.ci 1-  Parte tf
	 n111•1~~111..~1~%,!7,1,0.141,•..R.1A7~0,_

"Abril	 1971}
•••n••••nnnn••••,..• 	

1

.	
I 	

Cr',

* utiliz.ndoo.;

	

" ‘.	 arServios rítir:los	 Ie'so

,

• ri:::,,

Itália

- 1,	

20,80

,)

3	 16,95
-_	 I

,

3595

	

I	

1	 13,30

.	 .	 ,
'

Paquetes
	

1	 13,45
-brasileiro4
	

'3	 18,20

e
	

5	 24,90

-ingleses
	

10	 38150

pALGAOHY (mAS3LI0A) 	 .1tADAGAS AR	 r,•

M'EPEND2NOIAS -

Válzacbt (,Republica ) Anjouan,. Madagascar, 'Re. Marre de Ma.
dacaadr, Arquipelago de Canores, tayotta, Grande Cs
,2-..ora e Moháli.

12,30

3	 16,15

21,60

.25,85

lIAMT .(1/M. 21.131,1 :A) EX-SUDIO PRANCES.

Paquetes	 2,4.,	 10,55
franaSses	 3,	 13,70
Prança	 5	 16,35
Paquete,	 10-	 23,00

15,	 40,15
.	 20	 51,50

-a

POIANTA 2. Nápoles.

j•••••	

2.	 0dynia
via

direta,

Paquetes
polonesáa

1
3

5
10'

8,90.
10,50
12,05

19,25

-

•

15 26,40 •••n•••n••••••-•••-••••	 •.••......áe..e••••••••n•orn•••••.

•

1

20 33,8ã Mandres

Paquetes

franceses
Pranga

L2aquetc3



ge,rgisine .Paqueteo
Tranceeee

Prang4

.1

3

15
20

8,45
10,05
12,15
20,45
28,50
36,801

MACA it

Zoe zona Paquetes 2. 11,10'

Olandeoell 13,55

5 15,90

10 26,50

MIAIASTA

	n•••nnn•••n

Via
	

Serviços MarItiploS	 Pese	 Cr$
utilizados

New Orleane
	 Paquetes

brasileiror
e .

americanos
2. Unidos

12,95

3	 17,20

5	 21,50

10	 31,90

15
20	 56,75

j2) INXburg
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PANAMÁ
T,T1321/Y.A,

Serviços Mar/timos	 raso	 Crt7

Utilizados

	

Paggetee 1 	11,20

braeileirOM	 3	 13,75

e alemSes	 5	 15,75

	

10	 26,25

	

is	 37,60

	

-20	 48,80

Paqtétes ,
alemSed	 3

5

10.*

/
IITICEMPUR 0.

(Pep.) Ihorea, Xadah t Xelantan, Maloca, Oegri, Sembilan,
Nuang, Perak, Perlis, Solongor, Trongganou, Welloaloy

:Uovinoia e . Anila de Siagapura. Compreendende Ilhas Cocos e

24 Wpoleo,	 Paquètee	 1	 12,65.
brasileiros	 .3. .	 15,90

Itdlia	 t5	 19,60

10	 31,65

ÉARAGITAT 

7,50

3	 8,55

5	 9,60
10	 14,85
15	 20,10

20	 25.135"

Argentina .	 1	 8,20
via	 3	 5,45

terrestre	 5	 10,65

ld	 17,50
15	 23,45

20	 29,75

3)	 Muenos,Airea , Paquetes
brasileirC:J

1

3

1

. .e 5

•tr8entinc5 10 1

15
20 1

0 TOM! PPI'NCIPE'

•	 ldsboa Paquetes
brasileiros 3

e 5

portuguesee 10

Portugal
Paquetes

NOVA ZE'LÁNDIA 

Nova . elAndia compreendendo ilhas Cook, hanabiki, Miue"(Savage )
Paio merston, Avarua, Pukapura langor Rakaarow, Tangarowa Pon •

whyn e Samoa Ocidental.

PnueteG	 1	 13,65

brasileiros	 3	 17,75

' Inglaterra	 5	 22,90

10	 36,30

11,90
14,40

16,95
28,40
40,15

.53,10
M) Muenos Aires

1) Assunção	 Corumb4

via direta	 via

terrestre

8,90
10,30
11,70
19,05
26,25

33,65

10,20
12,15

14,05

23,15

1) Tonares

2) Idverpool.	 .
9) l'aqueee /

itelianos i 3
. Itália : 3

. Paquetee	 ' 1	 13,30

inglUes	 3	 18,25

,Inglaterra	 5	 25,35

	

10	 41,30

XOPUEGA
"Noruega ( compreendendo Spitzberg )

'12,95
16,25
20,00

	

10	 32,00

	

1	 11,35

	

3	 . 14,15

	

5	 ,	 . 1745
25,70

. 33 %Sudo.	 Waquctee

japmeses

Itr A I, À w 

1) Xristian-sud

via direta

Paquetes
norueguês e0

9,80
11;20

*5	 12,95

10	 20,10

15	 2860

20	 36,05

2 Bamburg 7&Mine vis •
.240ambique

Paquete,	 .

francgrie,
Yrança.
laquetee

11,20
15,40 -
20,10

33,15

Paquetes
brasileircJ

e
alari5o

15

20

1	 10,85

'3	 12,60

5
10	 23,70

15	 .33,85'
20 -	 43,05
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MAtt A,

•Via. ServiçoS Marítimos

Utilizados

Peso Cr

•-••n•eill

1) Nápoles Paquetes a. 9,80

brasileiros 3 . 11,60

. Itália .5 13;55
10 22,10

2) Nápoles Paquetes 1 1°,C5
itálianos 3 11,95
Itália 5 14,C0

10 23,C0

MARR000 

utilizadoa •

New Qrleans Paquetes

americanos 3
Unidos 5

10
25
20

Iisboa

•,Via	 Serviços Marítimos	 reso	 Cr$

raquetes

brasheirce

e portugueses
Portugal
Paquetes.

yoçAig 37 Ql7t

........n•••••n•••• nn•n
1	 10,90:
3
5
10

10375

1

16,25
21,75
38975
56,00

7353.5.i

13,20
15,45
25,60

compreendendo	 Ifni-

Nareeille Paquetes 9,95•
franceses 3 72,50
Franca 5 14,75
Paquetes 10 .24,65

15 35,95	 •
20 46,25

M . A gRTOTO (IMAS)

Compreendendo as Ilhas Rookrieuez

Marselha Paquetes	 1 11,7G4

franceses	 3 14,95

França	 5. 19,95
Paquetes	 10 32,55

Narseille.

New Orleans

xrcrR (REPUPTIC))

paquetes

franceses

França

Paquetes

Paquetes
americanos	 3
X. Unidos	 5

10
15
20

ITICAR/Gif

1

3	 14,15 .
5	 16,80'
10	 28,85
15	 41,45
20	 53,00

12,85

27,20
21,601

32,10
44,50
55,70.

F1'AURITIN'Tk	 (REPITSUICA) 

l) Marseille raquetes 1- 9,85

franceses 3 22,85
França 5 15,20.
Paquetes 10 25,70

15' 36,80
20 47,15

:h) OUtraS localidades

2) Nareeille Paquetes ,

franceses 3

10,55

13,70'
França 5 16,35

10 28,00
15 40,15.
20 51,50

MAI/TINTO k

Cario:411s PaqUeteia 1 10,05

ranotsea 3 13,20

Franga

1mquetes

5,

10

25,55
25,90

15 37,45
20 48,30

a) F. Derich (ex-Fort -Gburaud)e Noreadhibou (ex-Prt gtienne)

NIGERIA 

inclusive 0ameroun do Norte Zona PriUnioa

1) Londres	 raquetes	 1
brasileiros	 3
Inglaterra	 5

10

2) Iive::-1:;oo1 . 	Paquetes	 1
ingleses	 3
Inglaterra	 5

1C

NOVA CAMMTINTA 2 b2 PENut,

1) Nápoles

2) Nápoles

WOVA •GUINt OCTD7NTI, 

1) Iondres

3
5
10

2)Iiver£)ool Paquetes

ingleses

inglaterra

10

14,05

17,40
21,25
31,15

14,00,
18,45\
24;40
37,15

d r	 •

13,80
17,85
21,95

14,05
18,20
22,40,

- 13,00
17,65
23,50
38,15

12,95
18,70,
26,65
44,15,

Paquetes

italianos

Itália

Paquetes •

brasileirOS

Itália

1

3

5

Paquetes

brasileiros

Inglaterra

5



PORTUGA 1,1,

	VINI/Mal=1111~4..ffl

s	 1-1T	 (OtilANA HoLAIrmsA)

Iisboa
via

direta

1

3
Porta
, via
lisbea

10

Paquetes
brasileiros
ortugueses

- ingleses
itali4hos

franceáea

Paquetes
brasileiros
Portugueses

ingleses
italianos
,argentinod

franceSeS

8,45
3	 9,85
5	 11,25

10	 18,20

8,45
9,85

i/425
18,20,,

Paquetes
holandeses
Holanda

1
	

11,70.
3
	

14;35.
5
	

17,05.
10
	

28,85
15
	

40,60
20
	

53,00-

Via
	 Serviços Meritimos
	

Teso

utilizados

t) Zepartamento de 'Borato eabollo, Colla, Calzado, Chazuta
Cantamada Rabana, Iquitoà Masicaioa, Mauobnmba, Nauta,. Na.

tareth, Rio de Janeiro) Blojas $ão José de Size * ,21aPOseal

Zeritors Tarako,'Yurimagga0.
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(empreendendo

It017.119	 11213TDILS,

ilhas de l3anho, Sta Cruz e Tiirres)

Via Serviços Maritimos
utilizados

l'esso Cr$

Nipoles Paquetes 13,80

brasileiros - 3 17,85

Itália 5 21,95

2) Dipoles Paquetes 1 14,05
ingleses' -3 18,20
Itália 5 22,40

PAOITISTX0

fr
1) Rdpoles

) Ocidental

Paquetes 1, /3,45
brasileiros 3 18,55.

Itália 21;40

'10 36,05

2) Nápoles Paquetes ,13,70
italianos 3 18,90

Itália 3 21,85	 •
10 56,90

b) Ocidental salvo os Córreios de Ornara, Pasni e GivadUr!

3) Nápolea PaqUetes 12,60

brasileirá 3 17,40

Itália 5 ,20,00

-10 33,50

4) Nápoles Paquetes 12,85

italianos 3 17,75

Itália 5 20;45

1:0 34,35

c) Ornara, Pasni e Givadur

s) Nápoles Paquetes 12,85

brasileiros 3 17,75

Itália 29,45
10 '34,30

6) Nápoles Paquetes 1 13,10

italienes 3 18,10

Itália 5 20,90

10 35,25
•

PERU'
•

a) TOM e Repáblica ekceto as localidades do >parta-

mento de Ioreto

1) Buenos Aires Paquetes 1 10,85

brasileiros 12,25

e 13,65

argentinos 10 21,35
15 28,70

20 36,30

2) Buenos Aires .serviço8. 10,15

er.-Z:estre 3 11,35
12,60

L0 19,40
15 25,90

20 31,90

9,80
10,75

11,50

17,30

:28,70

• Rotterdam.

iREPTIBI,TOA CENTRó APRI.0 1.M'A,

garseille
	 Raquetes

franceses n••
	

3,

Prança
	

5

10
15
20

Márseille

Marsoille

' NE *I? .0 B.1, I C A	 D A	 CABOYESTA X0ABX0),

•

'

Paquetes

frandáes
França

Pague t6

REUNIXO

1
3
5.

10
15
20

1
3
5

10
15
20

•

10,20

13,45
16,15

27,35
39,35
50,20

11,10
14,25
17,90
30,45
44,50

57,55

Paquetes
franoe'sea

França.

Faquetea

3) unau Xault"
	

Paquete
	

1

via
	

S. N. A A ,P
	

3

direta
	 5

10
15
20

10;90.

14,55

17,20
29,65
42,70
54,60



r908 Seguncla-foira

RITANDA

Via	 Serviços Marítimos
utilizados

Daraeille

a) Nápoles

2) Nápoles

SERRA Mr1/0 

Paquetes
francgsee
França
Paquetes

Paquetes
brasileiro
Itália

1	 30,30'
3	 /2,25
5	 24,15

10	 23,45
15	 33,05
20	 42,60

3	 18,10
5	 23,50

10	 38,05
15	 51185
20	 44,65

1 •	 .13,65	 2. !apolea

10,55
12,60

24,61
34,3d$
44,25

.........

brasileiro! 3
5

29.49
15 41,80
20 540,9

2„ Nápoles Paquetes 1 12,50
Italianos 3,5,40

.5 18,13
10 30,70
15 43,05
20 55:130

245teborg (
Via,direta

ITECIA

Paquetes ff

• .Paquetee
Suecos

num.,t # TA ( REMBLICA2=511.1

Paquetes
italianos
'Itália •

1
3
5

10
15
20

DIÁRIO OFICIAI:  "(Seção 1 - Parte it)' Abril de 5951r

somX %.ta,
.......ree.~101~~~=3
Peso	 ar°

9,25
1420

3.3,35

	

2.0	 20,9w
• 15	 30,49

	

, 20	 3912k

10
15
20

1

-	 14,R;
1

3.	
---

3	 17,85

10	 36,05
5	 2100.

Paquetes
brasileiro

1	 3 11

	_paquetes	 /	 14,70
	Italianoe	 3	 18,20

: •	
216:

85gi

3.	 15,85
5	 1 18,90.

10 30,70.

ionarcee, 'Paquetes
Inglaterra

e f R 1 A (REP6DICA ARA) 

• « .
' 1	 12,60'

21 N4pele0

Paquetes	 2.
brasileiro!	 3	 17,05,
Inglaterra	 5	 20,90

10	 30,45

2. gverppol. Paquetes	 2.	 23,e3'
inglUes	 3	 18,10

" Inglaterra	 5	 24,05
10	 36,45

a, Nápoles

• SliRrA (imbua& AÉABB) 

Paquetes	 1	 11,10
brasileiro!	 3	 13,30

15,40

	

10	 26,05

	

15	 36,40
41,30

•••14.

	ja) Bauburg (letro	 Paquetes	 3. .	 imsr

I

	Cre/lebors). .,	 brasileira!	 3	 12,50
e	 5	 :L4, 4

CernUeS	 '20	 2391.9

pu T O A

IMeinive o principad0 68 Idschternstein )

2t413.0

Paquetes	 2.	 9,00
tirael1eir00	 3	 1045,
Itdlif	 - - 5	 3245,

	10 	 3%65
	25 	 27,00

	

20	 34,60
120 Macaco 12	 Paquetes	 I.

Watibeva	 italiano	 3	 1.090
9.451

Itdlia	 s	 22,60,
	10 	 20,50'

	

15	 28,20'

	

20	 36,33

a. Londres

25	 33,50
20	 42879,

24 olmo a
via

Ohm

gXpoun Paquetes	 1	 11,35.
itálianoS	 3	 13,85
Itália	 5	 15,80

26,95	 14po1es
37,60
49,00



Paquetes
Irasileiraa

PARTE ÁRrROP 

Paquetes
brasileiros

11,70
14;00
16,20
28,35 --
49,50
51,4-

•Seèulide-feírã.'‘i-1:1'\
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;e e cr talreii8i¡N

SerViçaa !Sariema
utilizaion

Barviça., liaritiz9a

3) leara0

Monirea

e	 (3) liverpool.

13,35
17,20
22,10
33125,

13,30
18,25
25,25
39,2

13,35
17,20
22,10
33,25

raggeten
brasiDairoal
Znaleterre I	 5

I'arlutten
irrasileS.ros
PalgLeter,ra,

_
53aatatea
Ingltses-
Tzglaterre

3.
3
5

3..

.31arasilla Paquetes
l'ranceseit
l'a:atigt%

12,65
15,90
1%93
3/155
44,85'
77 1 10 ;

TUNTST 

4) Iivenool.. 2,
3
5

ell2e 0,610VAQUIlt

Paquetes

iugleses

Ing4t erra ,

13,30
18,25	 , araei/10
25,25

Paquetes ,
franeUes
Prenga
Paquetes

3
5

10
15
20

9,35
12,40
14,00
22,90
31,85
41,20

15,Equetes
taliarloa

tdlia

Paquetes

O
brasAleiros

slexdies
Jamanta

25
20

1
I 3.

3( 5
10.
25
20

I 1,
Via

9,50 ,
	í 3 	 11,35

	

5	 2.3,10

	

10	 21,30

	

15	 30,60.

	

20	 39135,

Via
Odiada

12, 40-
15,10
1.7#90
30:45

9,85
12,65.
15,65
27,21 I

36,55
5Q,65

11,50
15,30
19,15
34,20
49,05
64,65.

9,,5
11,45
1.3,55
22,80
31,90
41,30,-

Paquetes
01,3

1)ART2 MA ASIA

r 3) liaaburgs
Paquetes

Otteese 3
5

10
15
20

• 2:21KOM , I,
t 	

'a.2 

Paquetes
'brasileiros

rtugueses
Portugal

Paquetes

3.
3
5

10

gotabera

PURC)RIA,

.11!n•n••ffiff.

raquetes
italianos
Itdlia

10
15
20

1
3
5

11,95
14,35
16,70
29,20

53,00.
40,95

.raguataa
lbraol1eix00
7.zig).cit9Wa

:0 N 

5.

33135,
27# 20
221101,
3380,

3.
5

10
15 '1
20 I,

.3
5

10

TJ R R 1) 08nova

) G4nove

2,ÀRTn tA E . u.á o 7 A,,

Paquetes
polontseS

liaboa

3. ifdpolea

Xdpoles

) landren„,

3
5

1
.3
3

10

I• 12,75
15,75
19,40,
29,10

Zondrea l'aquetes
Inglaterra..

-



Via

2) Nápoles

Elervig oe Saritimos
	

raso	 04
Utilizados 

Paquetes	 1
	

13,10
italianoe	 3

	
13,50

Udlia	 3
	

13,95
•10
	

32,,55

trEt1 G13 1.2

1) Montevidett Yuquetee 1 9,10

via direta braaileires 3 3.0,30

e 3 11,55

ing14ees 10 17,65

3.5 23, eo
40 39,4

2) Montevideu Serviço 3. 8,40

via direta terrestre 3 9943
via 5. 10,50

Zivramento 10 15,75
13.	. 21,00
20 26 4

VEXE ZUEEJli

1) Ia Guaira Paquetes
japones Ca- 3. 11,00

3 12,95
14,83

10 22,75
15 35,40
20 44,15

2) New Orleene 1)aquetes 13,50
americanos 3 18,10
Z. Vnidoe 5 21,95

3.0 31,50
49,75

20 61,60	 .

ZUNIA - Re/súbitas C Er- BODESPI, E NiAsAzhirrAt

	1 	 1.12,40

	

• 3	 17,75 •
24,20 •

10

Marebille Paquetes
franotses
Pranga
Ysqgetes

Departamento de Serviços Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR

. (Proa. a° 1.344-71) ,--- O Diretor do

i

apartamento de Serviços Telegráficas,
uso das atribuições conferidas pela

cisão n.9 51-64 do CONTEL, rasai-
ílite autorizar a United Press Internatio-

1 a alugar uma linha ,privativa da
tapanhia Telefônica Brasileira, para

k

ao em teleimpressonce, entre lt Avenida
'o Bruto:), 110 .--- 6° andar e a Reda.

' o de Tele-jornalismo da Rádio Rio, á
' v, 28 de g.tenro, 393-A, no Rio da,..	 ......	 _nein.

-A presente autorização é alítuIo pra-
-cario e sôbre o aluguel mensal da linha
Incidirá a taxa de 20% (vinte por cen-
to), a favor da ECT, conforme dispõe
a Portaria n° 277, de 17-2-70, do ....
DENTEL, publicada no Diário Oficial
de 4-3-70.

Deferido, em 19 de março de 1971.
pfEng. Elides Barreto de Carvalho

Freitas, Diretor do Dep. de Serv. Tele-
s-Micos,

e 1.3.613 ••-• 29.3.71 - Cr$ 12,00)

AVISO AS REPARTIÇÕES
P'CBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
Ima das assinaturas dos
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à,
Delegacia Regional da Imprê-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.

NILTnIISTÉRIO
PA

AGRICULTURA:

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA
-

7%èrmo de cessão gratutia do' imóvel lo-
calizado no Município de Orobá
Pernambuco; que entre si fazem, como
outorgante cedente o Ministério da
Agricultura e como outorgado cessio-
nário o Instituto Nacional de Co/ant.
ração e Reforma Agrária.

Aos 19 dias do mês de fevereiro de
1971, no Gabinete do Ministério da
Agricultura, 'Brasília-DF, presentes de
um ladó, o referido Ministério, neste ato
representado pelo seu Titular, Dr. Luiz
Fernando Cirna Lima, brasileiro, casa-
do, engenheiro agrónomo, e de outro
lado o Instituto Nacional de Coloniza-
.ção e Reforma Agrária INCRA, nes-
te ato representado peio seu Presidente,
Dr. José Francisco de Moura Caval-
canti, brasileiro, casado, advogado, no
uso das atribuições que lhes são conferi-
das pelo Decreto-lei n° 1.110, de 9 de
Julho de 1970; e considerando o dispos-
to no parágrafo 39, do art. 10, da Lei n°
4.504-64 e art. 1°, do Decreto número
66,329, de 16 de março de 1970, resol-
vem assinar o presente Têrmo de Ces-
são Gratuita de Imóvel, mediante as
clausulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira	 O Ministério
da Agricultura, legítimo Senhor e pos-
suidor do imóvel denominado 	
eJUNDIAN, situado no Município de
OROBÕ, Estado de Perfiambuco, com
a área de 80 (oitenta) hectares, havido
a Antônio Aprigio Travassos Sarinho
e sua mulher, Marcionila Irene Tra-
vassos Sarinho, registrado no Serviço
de Patrimônio da União, sob o número
1.194-64 e no Cartório do Registro de
Imóveis da cidade de OROBÓ-PE., li-
vro n° 51, Milhas 93 tzsque 97, Cede,
por . éste ato, e na melhor forma de di-
reito, o imóvel acima descrito, ao Ins-
tituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agraria, a fim de que nèle desen-
volva atividades pertinentes á Reforma
Agrária.

Cláusula Segunda -• Obriga-se o Mi-
nistério da Agricultura a %tragar ao
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ITÉRMOS DE CONTRATO
INCRA o mencionado imóvel, livre
desembaraçado de quaisquer ônus.

Cláusula Terceira Obriga-se o ..
INCRA a dar total aproveitamento ao
imóvel, dentro da filosofia consubstana
dada no Estatuto da Terra e legisla
ção complementar, a fim de fazê-lo deo
sempenhar integrahnente a sua função
social.

Cláusula Quarta	 A presente Case
são é feita- em carOter 'definitivo, mun.'
prindo ao INCRA adotar as prova:
das necessária.. it sua itnealaiR htliSSãO
na posse do imóvel, entendendo-se, para
tanto, com a; Delegadd Estadual do..

da,Aíricultura no Estado de
Perna muco,

Cláusula Wats ;-• O Titulo defini, •
tivo de transferência do, imóvel para o
INCRA será 'assinado, e outorgado, no
momento em que as partes entenderem
conveniente,

Cláusula Sexta E por estarem as-
sim justos e contratados, assinam o pra,
sente em 7 (sete) vias de igual teor e
para os mesmos efeitos, na-presença das
testemunhas abaixo, elegendo o Fôr°
de Brasília-D, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente Têm°.
Dr., Luiz Fernando Cirna Lima. Minis-
tro da Agricultura. Pr, José Fra,u
cisco de Moura -Cavalcami, Presidente
do INCRA,

Oficio n° 166:

Contrato de Locação do imóvel sito a
Rua Marechal Bormann, S/n°, na Cf..
dadé de Chapecd,. Estado de Santa
Catarina.
Pelo presente :instrumento particular e

na melhor, forma de direito, de uma
parte, como outorgante locador, Emprê-
sa Ernesto P. Bertaso Ltda., com sede it
Rua Marechal Bormatin, n° 1.538, em
Chapecó, Estado de Santa Catarina, re-
presentada por seu Diretor Gerente, .-
Eng. Serafim Ernoss Berta.so, adiante de-
nominado Locador, proprietário do imó-
vel sito na Rua Marechal Bormann, sem
número, na Cidade de Chapecó, Esta-
do de Santa Catarina, conforme Escri-
tura Transcrita no RegistrO de Imóveis
sob o n° 16.393.en 10.3.1949, e de ou,
tra parte como outorgado- Locatário o
Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA ) , entidade au-
tárquica vinculada ao Ministério da
Agricultura, com sede na Capital da Re-
pública, neste ato representado por seu
Presidente Dr. José Francisco de Moura
Cavalcanti, brasileiro, advogado, nos
temos do parágrafo 2° do artigo 59 do
Decreto-lei n° 1.110, de 9 de julho de
1970 (Diário Oficial de 10-7-70) , têm.
Justo e contratado, nos tértnos do De-
creta-lei n° 4, de 7.2.66, a locação do
:móvel sito na Rua Marechal Bormann,

na Cidade Chapecó, Estado de
Santa Catarina, fmediante as seguintes
cláusulas e condições:

Primeira O prazo da locação é de
.12 (doze) meses, :a começar do dia 1°
de junho de 1970 e a terminar em 1° de
junho de 1971, sendo automaticamente
prorrogado por iguais períodos, salvo se
qualquer das partes manifestar inequivo-
camente, por escrito, até JO (trinta);
dias antes do término do prazo contra.
tual a intenção de não puirrogar ditó
prazo,

Segunda O aluguel_ mensal é de
'Cr$ 156,00 (cento e cinqüenta e seis
cruzeiros), e deverá ser pago até o
quinto dia útil, da mês subseçaente ao
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Décima -• Quaisquer benfeitorias
traduzidas no imóvel pelo Locatário po-
derão por ele ser retiradas a qualquer
mmento.

Décima Primeira -- As modificações
ou obras que tenham por fim adaptar o
Imóvel às, necessidacles . do Locatário po-
derão ser executadas desde que não po-
nham em risco a solidez e a segurai*.
Finda a locação o imóvel será reposto
eia sua feição anterior se o Locador o
exigir.

Décima Segunda Se o imóvel tor-
nar-se Inútil por qualquer fato • não
imputável ao Locatário, considerar-se-á
o contrato rescindido de pleno direito.

Décima" Terceira	 É facultado ao
Locador, sempre que julgar necessário,

vistoriar o prédio locado, por si ou por
pessoa de sua confiança, para verificar
a fiel observância das condições do pre-
sente contrato.

•Décima, Quarta •-• O Locatário se
'compromete a respeitar o -regulamento
interno do prédio.

Décima Quinta Os contratantes
elegem o fôro da--cidade de Chapecó, do
Estado de Santa Catarina, para qual-
quer questão que deste contrato se °ri:
gine.

• E, por estarem assim justos e contra-
tados, assinam o presente, depois de li-
do e, achado conforme, em 6 (seis)
-vias, para 'um s6 efeito, perante as tes-
temunhas abaixo,

Chapeai,' (Sd), 1 de fevereiro de
1971.	 Emprêsa Ernesto. P. Bertáso
Ltda.„ Locador.	 Locatário, - José
"Francisco de Moura Cavalcanti, Presi-
dente do INCRA.	 .

Testemunhas: Albino Strezeleski.
João José Benaduce. -

Oficio n0 165:
Termo de Convênio que entre si cele-

bram o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária,' autarquia
o:acatada ao Ministério da Agricultu-
ra e a Sociedade Anónima de Eletri-
,ficação da Paraíba -• SAELPA pa-
ra execução do projeto de eletrifica

-ção na região, de Catolé do. Rocha,
no Estado da Paraíba.

Aos dezoito dias do mês de março de
1971, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária, • Autarquia
vinculada ao Ministério da Agricultura,
doravante apenas mencionado INCRA,
neste ato representado por* seu .Presi-
dente Dr. José Francisco *de Moura Ca-
valcanti, e a Sociedade Anônima de Ele-
trificação da Paraíba, daqui por diante
mencionada SAELPA, ora representa-
da por. seu Diretor Presidente Dr. José
Marques Mariz, resolveram assinar o
presente convênio, mediante as cláusulas
seguintes:

Cláusula Primeira • --- Objetiva a as-
sinatura dèste "convênio à realização de
um' trabalho conjunto entre o. INCRA-
MA, e,e . a Sociedade Anônima de Eletri-
ficação da Paraíba SAELPA para
execução do Projeto de Eletrificação
Rural na Região de Catolé da Rocha,.
compreendendo a construção' de 50.62
Km de linhas de alta tensão e 3,50 km
de baixa tensão, instalação de 540 kwa
senda 45 kwa . para 3 pequenos povoa-
dos, beneficiando 33 propriedades e 3
povoados.

Cláusula Segunda O custo total do
projeto atinge a importância de Cr$ ..
486.-846,74 (quatrocentos e oitenta i
seis mil,. oitocentos e quarenta e seis
cruzeiros e setenta e quatro centavos),
Dêste montante será deduzida a impor-
tância de Cr$ 13.764,10 (treze, mil, se-
tecentos e sessenta e quatro . cruzeiros e
dez centavos) dos custos dos projetos,
cujos recursos já foram liberados.

Cláusula Terceira •-• O custo do pro-
jeto aprovado alcança o montante-
Cr$' 378.466,11 (trezentos e setenta e
oito mil, quatrocentos e sessenta e seis
cruzeiros e onze 'centavos), correspon-
dente a 80% (oitenta por cento) do Mis-
to total-do investimento, que o INCRA
colocará à disposição da SAELPA, lo-
go , após a assinatura do presente.

Cláusula Quarta Os recursos pre-
vistos na cláusula anterior serão orlam
dos do orçamento do INCRA-MA para
o corrente exercício, dentro do Projeto
de Eletrificação Rural.

Ciáusurá Quinta	 O . preSente con-
vênio poderá ser sulstituido par outro,

quando dó inicio do programa a car par-
cialmente financiado com- recursos do
Banco Interamericana do Desenvolvi-
mento-BID. Neste caso, êle será consi-
derado rescindido, no tocante as obriga-
ções futuras, permanecendo, no entanto,
vigentes todas as cláusulas contratuais
de obrigações- anteriores, inclusive; a
obrigação da SAELPA, de resgatar em
favor do INCRA-MA o 'montante do
financiamento já liberado até .,aquela
data. • • -

Cláusula Sexta O Projeto de Ca-
tolé do Rocha executado mediante o pre-
sente convênio, será considerado como
contra-partida do INCRA-MA ao finan-
ciamento Internacional concedido pelo
BID.

-Cláusula Sétima A SAELPA res-
gatará' o empréstimo no prazo de 10
(dez) anos; com 2 (dois) anos de ca-
rência, em 120 (cento e vinte) presta-
ções mensais, acrescidas de juros 'de 8%
(oito por cento) ao ano, calculados pela
Tabela Price, vencendo-se a primeira
delas logo após' o término do periodo
de 'carência, que deverá ocorrer 2 (dois)
anos após a liberação total dos recur-
sos. Estas são condições provisórias.

Cláusula Oitava Fica estabelecido,
de comum acôrdo entre as partes, que a
taxa de juros e os prazos definitivos
serão aquéles fixados pelo Banco Cen-
tral do Brasil, para o Projeto de Eletri-
ficação Rural oriundo do contrato de
empréstimo n9 236 SF:BR firmado en-
tre o BID e o Governo Brasileiro.

Cláusula lona Se houver atraso
superior a 90 (noventa) dias nu paga-
mento de qualqner das prestações, o ..
INCRA-MA poderá exigir de imediato
todo o valor do financiamento, deduzi-
das as -prestações já pagas. Neste caso
os juros sôbre o saldo devedor serão
contados .à taxa de in. (dez por cento)
ao ano, a partir da vencimento da pres-
tação, cujo atraso deu origem à exe-
cução, ficando ainda a SAELPA obri-
gada ao pagamento da multa de 10%
(dez por cento) .sôbre o montante ext.
givel Inclusive juros.	 .

Cláusula' Décima Os recursos dês-
te convênio serão refinanciados -a coope-
rativas de eletrificação rural, cuja for-
máção terá que ser comprovada ao
INCRA 'no prazo de 90 (noventa) dias
da assinatura 'do contrato. Os prazos e
juros definitivos ficarão condicionados à
decisão do Banco Central do Brasil,

Cláusula Décima -Primeira -
qualquer época o INCRA-MA poderá
exercer a 'mais ampla fiscalização sôbre
o correto *emprego dos recursos coloca-
dos à disposição da SAELPA, seja ve-
rificando os registrai contábeis referen-
tes às obras financiadas,, seja inspecio-
nando diretamente os trabalhas de cons-
trução dos sistemas elétricos correndo as
despesas por conta da.SAELPA._

- MINISTÉRIO -
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE- PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI,
DORES DO ESTADO
- Mula de Brasília

TOMADAS . Dl PREÇOS N9 32-1971
A Comissão de Compras de Brasí-

lia torna público para conhecimen-

Cláusula Décima Segunda Se por:
qualquer motivo a SAELPA não receber
totalmente os recursos previstos na cláu-
sula terceira, o valor aas prestações
mensais devidas pela SAELPA será re.
duzida na proporção dos valõres efeti-
vamente recebidos.

Cláusula .Décima Terceira - As
obras' financiadas através dêste convénio
deverão ser executadas consoante os pa-
drões nacionais de linhas e rèdes de dis,
tribuição já existentes, ou que venham
a ser implantadas durante o período de
aplicação doi recursos concedidos à ...
SAELPA pelo INCRA-MA, desde que
não tenham sido iniciados os trabalhos
de construção.

Cláusula Décima Quarta 	 A
SAELPA. se compromete a encaminhar
ao Grupo Executivo de Eletrificação
Rural (CEER) e ao INCRA, trimes-
tralmente a partir da liberação dos re-
cursos, relatórios do 'andamento das
obras, configurando os bens construídos.
os kwa instalados, o número de associa-
dos ligados, as cooperativas criadas, os
recursos aplicados>-quaisquer outros da-
dos complementares capazes de situar o
andamento das obras Ou a previsão para
o trimestre.

Cláusula Décima Quinta Sem Pre-
juizo da autonomia administrativa, ope-
racional e financeira da parte contratan-
te, o Ministério da Agricultura, através
de.setts órgãos centeais. exercerá a fisca-
lização e o contrôle 'do presente' instru-
mento.

Cláusula Décima Sexta Ficam tam-
bém sujeitas às mesmas disposições da
cláusula precedente os térmos aditivos e
a rescisão do referido instrumento.

Cláusula Décima SétimEt - Fica elei-
to o Faro da cidade de Brasilia, no, Dis-
trito Federal, para a solução das ques-
tões pendentes relativas ao presente ins-
trumento, quando as mesmas não pude-
rem ser recolvidas de comum acórdo
entre os signatários,

• Cláusula Décima Oitava A assina-
tura dêste convênio foi autorizada pelo
Senhor Presideute do INCRA-MA, em
22 de dezembro de 1970, conforme cons-
ta do despacho de fls. 22 do processo
INDA/n° 3.492-70, e homologado por
Sua Excelência o Senhor Ministro da
Agricultura. 	 •

E. .pare èlareza e validade do que fi•-•
cou convencionado, lavrou-se este ter.
mo, o qual,. lido e aProvado, vai assina-
do pelas partes convenentes e pelas tes-

temunhas abaixo.

Brasília, 18 de março de 1971. -- Iosa
Francisco de Moura Cavakantl, Presi-

dente do .INCRA. - José Marques Ma-.

riz, Diretor Presidente- da SAELPA.

Oficio n° 165,

to das firmas interessadas, que serão
recebidas e abertas às 14 horas do dia
9 de abril de 1971, na sala da Comis-
são, 79 andar do Bloco "O" Quadra
2 Setor de Autarquias-Sul — Distrito
Federal, propostas para execução do
Licrviço de Limpeza, Conservação e
Vigilância nas dependências comuns
ch. Imóveis próprios ou não do 	
IPASE.

O Edital acht-se amado no quadro
de avisos no mesmo eárderêço.

Brasília, 30 de inafo de 1971. —
Werner Pau:u Seheiciemantei. proa.
dente da C. C. B.

•eido no escritório do locador, O ro-
tário declara que as desp—ai decor-
tes dêste contrato correrão à conta

:•0a rubrica 3113.15 Locação de bens
,Istóveis e imóveis, tributos e despesas de
aotadominio.

i; Terceira" •-- Atém do aluguel estipula-
Ici na cláusula anterior; pagará o Lo-

•iatário ao Locador, a titulo de reemból-
e à vista dos respectivos comprovan-.
, nas épocas próprias e sem'multa, os
postos, taxas e despesas de eondomi:
o por lei permissíveis, _que, 'presente-
nte, oneram o imóvel, não _podendo

, Locador exigir o pagamento de quais-
uer outros encargos que, eventualraen-
, venham a incidir sôbre o Imóvel ob-
to da locação.	 . l

• Quarta -'Sômente será deferido rea-
atamento do aluguel -após o decurso

o primeiro ano de vigência da locação.
le terá lugar sempre que vier a ser ma-

do o salário mínimo local e obede-
rá ao coeficiente que fôr adotado Pelo

rgão oficial competente. O reajusta-,
knento será devido 60 (sessenta) dias
'pós a vigência daquêle salário,

Quinta .-- Para fins de. direito, fica
listabelecido que o aluguel contratado
hpresenta 100% (cem por cento) do

iI

alor do salário mínimo atualmente em
gor. nesta cidade de Chapecó, Estado

Santa Catarina, que é de Cr$ 156.00
ento e cinqüenta e seis cruzeiros). ..

, Sexta •-• O reajuste do aluguel pre-
'listo .na cláusula quarta será feito de
forma que, em qualquer tempo, o aluguel
Mensal reajustado não .represente,_ em
relaçãó ao salário • ininimo vigente, per-
aniagem maior do que a mencionada
ta cláusula anterior.

Sétima .- O 'Locatário* recebe o Imó-
vel qüe lhe 'é locado em perfeitas condi-
4t3es de conservação e' limpeza, sem
qualquer defeito,. obrigando-se a assim
Gonservá-lo, .fazendo à sua custa, du-

. rente a vigência da locação, a respecti-
va conservação, isto é, as pequenas re-
parações de estragos que não provenham
haturaImente do uso-ou do tempo (Có-
digo Civil, artigo 1.206 parágrafo útil-
ao) de modo a restituir o imóvel finda
a locação, no estado em que a recebeu,
salvo as deteriorações naturais de uso
regular. (Código ' Civil, Art. 1.192 in-.
caso IV).	 -

Oitava -- Se, durante a locação, fôr
alienado o imóvel, ficará o adquirente
obrigado a respeitar o contrato em ili-
das as suas cláusulas (Código Civil.
art. 1.197).

Nona --. O Locatário se obriga a dar
no Locador ciência imediata de Quais-
quer multas, notificações ou intimações
respeitantes ao imóvel locado (liando não
18r o Locatário por elas responsável.

EDITAIS E AVISOS
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Agência Metropolitana — IPASE
SEÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

IMOBILIARIOS

AVISO

A Agência Metropolitana do IPASE,
air a aos seus mutuários hipotecários
que, de acôrdo com a RD-n9 4, de 7
de janeiro de 1971. do Banco Naz.13-
nal de Habitaçãa, fica prorrogado até

CONCURSO PARA AUXILIAR Dr.
ENFERMAGEM
EDITAL N9 1-71

Ficam abertas durante 30 (trinta)
dias, a partir da publicação do pre-
sente edital no Didrio Oficial da
União, as inscrições para o concursa
em epigfá.fe, regulado pela Instrução
n9 18-71 e seu anexo, da Presidência
do IPASE, publicada no Boletim do
IPASE n9 46, de 9 de março de 1971
piras 3 a 6.

31 de abril de 1971, ci prazo de opala
para o Plano de Equivalência Salarial

Os interessados deverão apresentar
seus requerimentos, até a data srax:a
referida, ao protocolo da agência, si-
tandc no 69 andar, do Bleco "O", da
Quadra 2, do Setor de autarquias
Sul.— Carlos Antonio de aaniza Dan-
tas, Delegado.

2. Os candidatos deverão, ser bra-
sileiros e estar em dia com suas obri
gações eleitorais e com o Serviço Mili-
tar.

3. Idade — Mínima: 18 anos com.
pletos, à data do encerramento dal
inscrições; Máxima: 40 anos incom.
pletas, à data da abertura das ins-
criçõea.

4. Habilitação Profissional —. Ne
ato da inscrição, o candidato deverá
apresentar certificado de conclusão de

curso de Auxiliar de Enfermagem, d•-
vidamante registrado no Servia:3 Na-
cional de Fiscalização da Meaaana e
Farmácia.

5. Será cobrada a taxa de da$ 10,00
(dez cruzeiros) no ato da inscrição,

6. As inscrições serão efetuadas pela
Seção de Seleção e Treinamento do

MINISTÉRIO DAS

Erv1PRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
EDITAL DE CHAMADA

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 149, cie 18 de fevereiro de
1971, tendo em vista não ter sido pas-
mei, até o momento, dar ciência ao
senhor Danilo Alves da Cunha, en-
genheiro, brasileiro, de que contra
êle foi instaurado Processo Adminis-
trativo, determina a publicação do

Serviço de Pessoal do HSE — Rua
Sacadtra Calarei n9 178, no horário da
8:30 an 11t0 e 12:90 às 15:30 hcazZa

7. Quaisquer outras informações
poderão ser obtidas no referido toa

— Ar,térico Francisco de Souza,
Chefe Substituto do Serviço de Para;
soal.

C 01111.32q1CAÇO ES
presente edital, para que o mesma
fique ciente da instauração do proces-
so n9 81.104-65, ficando, desde g,
intimado a comparecer perante esta
Comissão que se reúne na sala 11,
pavimento superior do 39 andar, jun-
to à CHT da Diretoria Regional de
São Paulo, no horário das 3,00 às 13,00
horas, no prazo de 15 (quinze) diaa
a contar da publicação dêste, para
prestar depoimento pessoal e acnnaa
panhar, querendo, até final, o proa
cesso em andamento.

São Paulo, 23 de março de 1971.: aa
Lasaro José do Canto, Presidentea

(Dias: 19, 2 e 5-4-71)

Hospital dos Servidcret do Estado
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C NSTITUIÇÃ
DA

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIV JLGAÇO N. 1.116

Preço:. Cr$ 1,80

VENDA

Na Guanabara

Seção do Vendas: Av. Rodrigues

Agência 1:
Ministério da Fazenda

'Mande-se a pedidos pelo Serviço de R.eembenlso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

rlemewuam....

PREÇO- DÉSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30_ 	 1


